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NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

N&o ha que se falar em nulidade do auto de infracdo quando o mesmo possuli
todos—-0s elementos necessarios a compreensdo inequivoca da exigéncia,
detalhados em Termo de Verificacdo Fiscal, que é parte integrante do Auto, e
dos fatos que o motivaram e enquadramento legal da infracgéo fiscal.

N&o provada violacdo das disposi¢cdes contidas no art. 142 do CTN, nem dos
arts. 10 e 59 do Decreto n° 70.235/72, ndo ha que se falar em nulidade quer do
lancamento, quer do procedimento fiscal que Ihe deu origem.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

A pericia é reservada a elucidacdo de pontos duvidosos que exijam
esclarecimentos especializados para o deslinde da questdo. Restringindo-se a
questdo controversa a apresentacdo de prova documental, torna-se prescindivel,
para solucdo do litigio, a realizacdo de pericia visando tdo-somente suprir a
obrigacdo do sujeito passivo em comprovar a regularidade de sua escrituracao,
no que tange a comprovacdo das origens dos créditos bancéarios.

INTIMACAO A ADVOGADO. FALTA DE PREVISAO LEGAL.
INDEFERIMENTO.

O domicilio tributario do sujeito passivo é o endereco fornecido pelo préprio
contribuinte a Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais. Dada a
inexisténcia de previsdo legal, ha que ser indeferido o pedido de
enderecamento das intimagdes ao escritdrio do advogado.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendéario: 2002

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGENS. PRESUNCAO LEGAL. OMISSAO
DE RECEITAS.

Caracterizam como omissdo de receitas os valores creditados em conta de
deposito junto a instituicdo financeira, em relagcdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante
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 Ano-calendário: 2002
 NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
 Não há que se falar em nulidade do auto de infração quando o mesmo possui todos os elementos necessários à compreensão inequívoca da exigência, detalhados em Termo de Verificação Fiscal, que é parte integrante do Auto, e dos fatos que o motivaram e enquadramento legal da infração fiscal.
 Não provada violação das disposições contidas no art. 142 do CTN, nem dos arts. 10 e 59 do Decreto nº 70.235/72, não há que se falar em nulidade quer do lançamento, quer do procedimento fiscal que lhe deu origem. 
 PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
 A perícia é reservada à elucidação de pontos duvidosos que exijam esclarecimentos especializados para o deslinde da questão. Restringindo-se a questão controversa à apresentação de prova documental, torna-se prescindível, para solução do litígio, a realização de perícia visando tão-somente suprir a obrigação do sujeito passivo em comprovar a regularidade de sua escrituração, no que tange à comprovação das origens dos créditos bancários. 
 INTIMAÇÃO À ADVOGADO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. INDEFERIMENTO.
 O domicílio tributário do sujeito passivo é o endereço fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais. Dada a inexistência de previsão legal, há que ser indeferido o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do advogado.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2002
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGENS. PRESUNÇÃO LEGAL. OMISSÃO DE RECEITAS.
 Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.
 Em razão da vinculação entre o lançamento principal e os decorrentes, devem as conclusões relativas àquele prevalecer na apreciação destes, desde que não presentes argüições específicas ou elementos de prova novos.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CONDUTA DOLOSA. APLICAÇÃO LEGITIMADA.
 Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, quando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra nas hipóteses definidas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502, de 1964.
 MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. INAPLICABILIDADE. CANCELAMENTO.
 O agravamento da multa de ofício permitido pelo inciso I do art.959 do RIR/99 é para contemplar aquelas situações em que o não atendimento às demandas da Fiscalização dificulta e/ou impede o exercício da investigação do fato em si, não havendo, normalmente, nenhuma sanção específica para a ausência dos necessários esclarecimentos por parte do fiscalizado.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. 
 Os diretores, gerentes ou representantes, de fato, da pessoa jurídica respondem pessoalmente, de forma solidária com a Contribuinte, pelos créditos tributários correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares de nulidade e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário para tão somente afastar o agravamento da multa de ofício qualificada, mantendo-se a responsabilização solidária de todos os apontados como responsáveis tributários.
  (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes de Oliveira Neto, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva e Letícia Domingues Costa Braga. Ausente momentaneamente o conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues.
  Por meio dos autos de infração, e-fls. 671 a 694, foram exigidas da contribuinte acima identificada as importâncias de R$ 6.175.300,70, , a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, de R$ 161.099,91e de R$ 207,79 a título de Contribuição para o PIS/PASEP e de PIS/PASEP - Código da Receita 6656, respectivamente, de R$ 743.916,03 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e de R$ 2.231.748,23 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, referente ao ano-calendário de 2002, apuradas em conformidade com o regime de apuração do lucro real trimestral, acrescidas de multa de ofício qualificada e agravada, de 225% e de juros de mora.
A exigência tem como fundamento a omissão de receita por conta de depósitos bancários de origem não identificada, nos termos do art.42 da Lei nº 9.430, de 1996.
Os Autos de Infração, de  CSLL, PIS e COFINS  contemplam o reflexo da infração apurada no âmbito do IRPJ.
Segundo consta no Termo de Verificação e Constatação Fiscal (Volume 4), foram arrolados como responsáveis solidários, nos termos do art.135 do CTN, as pessoas de CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR, HENRIQUE CONSTANTINO, RICARDO CONSTANTINO e JOAQUIM CONSTANTINO NETO, na qualidade de acionistas e/ou administradores. 
Cientificadas dos lançamentos, a Contribuinte e os responsáveis solidários apresentaram, cada um, a sua impugnação. 
Por bem relatar a autuação, a seguir transcrevo partes do relatório do condutor da DRJ: 
Conforme Termo de Verificação e Constatação Fiscal (fls.653/665), em especial os itens 6 e 7(fls.664), a contribuinte, intimada em 09/02/07(fls.424), não comprovou a origem dos valores depositado/creditados nas contas bancárias mantidas junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, relação de fls.425/439.
Justifica-se o agente fiscal no referido Termo dizendo que os balancetes e listagem do livro Razão, apresentados após o prazo da intimação, não têm poder probatório suficiente para comprovação, mormente porque não se conformam com os valores informados à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB através da Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica-DIPJ do ano calendário de 2002, exercício de 2003, a qual encontra-se com os valores zerados em todas as fichas. Ademais, não foram apresentados também os documentos contábeis e fiscais que lastreariam os lançamentos dos valores solicitados.
Em face da não comprovação, a autoridade fiscal considerou como omissão de receitas, sob o respaldo do art.42 da Lei n° 9.430/96, os seguintes valores consolidados mensalmente no ano de 2002 (fls.665):
[...]
Total R$ 24.797.202,91 [compreende janeiro a dezembro de 2002]
Aos valores principais dos tributos/contribuições, foi aplicada multa agravada (225%), pelo fato do agente fiscal caracterizar a omissão como deliberada e a empresa ostentar em seu quadro societário nomes de pessoas que, pela baixa capacidade econômica, supostamente encobrem a identidade dos seus verdadeiros administradores, os sócios das empresas Áurea Administração e Participações S/A, CNPJ 00.362.938/0001-51, detentora de 96% da autuada, e Constante Administração e Participações Ltda, CNPJ 02.101.885/0001-40, detentora de 4%, o que caracterizaria falsidade ideológica na transferência da pessoa jurídica por essas empresas a interpostas pessoas, aliado ainda ao fato de ter sido declarado à RFB a ausência de receitas no ano-calendário em referência, com o intuito doloso de impedir ou retardar o conhecimento da autoridade fiscal da ocorrência do fato gerador.
Ainda no referido Termo, pelo fato da transferência da contribuinte pelas empresas Áurea e Constante, ser supostamente fraudulenta, o agente fiscal arrolou as seguintes pessoas como responsáveis pelo crédito tributário apurado na ação fiscal:
1) na qualidade de acionistas/sócios das empresas Áurea e Constante:
� HENRIQUE CONSTANTINO, CPF 443.609.911-34 e
� RICARDO CONSTANTINO, CPF 546.988.806-10;
2) na qualidade de administradores das empresas Áurea e Constante:
� JOAQUIM CONSTANTINO NETO, CPF 084.864.028-40 e
� CONSTANTINO DE OLIVEIRA JÚNIOR, CPF 417.942.901-25.
Em decorrência ainda da caracterização, em tese, do dolo e falsidade ideológica, pela suposta fraude na transferência das quotas da contribuinte, o autor do procedimento fiscal lavrou REPRESENTAÇÃO FISCAL para FINS PENAIS contra as seguintes pessoas (processo apenso de n° 19515.000751/2007-39):
1) os responsáveis tributários acima identificados
2) os sócios adquirentes da pessoa jurídica: Juraci Avelino, CPF 635.852.608-10, João Marcelo Ferreira Nunes, CPF 947.644.766-49, e Cláudio Risis de Carvalho, CPF 144.619.276-87, bem como os administradores/sócios ocultos: Antonio Avelino Cruz, CPF 559.243.018-34, Tomaz Estáquio de Aquino Nunes, sem identificação de CPF, Marcelo Ângelo D'almeida Silva, CPF 071.471.528-08, Marcelo Cleomar Madureira Costa, CPF 217.752.998-05 e José Araújo Costa, CPF 045.184.898-53.
Cientificados o sujeito passivo e responsáveis tributários dos lançamentos referidos, por via postal, em 02/04/07 (fis.696/700), houve a apresentação de 5 impugnações, a saber: em 30/04/07, individualmente, pelos responsáveis tributários arrolados (fis.705/744, 746/785, 787/829 e 831/870), e em 02/05/07, pela pessoa jurídica (fls.871/894).
As impugnações apresentadas pelos responsáveis tributários acima identificados apresentam as mesmas razões de argumentação, cujos pontos pertinentes e relevantes das alegações podem ser assim resumidos (fis.705/870):
� a nulidade dos lançamentos havidos, uma vez que o Mandado de Procedimento Fiscal - MPF que deu suporte à fiscalização só foi prorrogado após expirar sua validade, em 03/07/06;
� a insubsistência da condição de responsáveis tributários a eles atribuídos em face da inaplicabilidade do art.135 do CTN ao presente caso, posto que impossível a aplicação retroativa dos efeitos dos fatos geradores com o fim de responsabilização de terceiros;
� a ilegalidade do ato da autoridade fiscal ao desconsiderar a 2ª alteração contratual da contribuinte, haja vista que deveriam ser responsabilizados os sócios da empresa autuada nomeados na referida alteração, bem como os administradores por eles nomeados;
� a impossibilidade de imputação aos responsáveis da conduta de embaraço à fiscalização, pois a conduta em tese foi verificada antes dos mesmos serem intimados pela autoridade fiscal;
� a decadência dos lançamentos relativos aos fatos geradores de janeiro e fevereiro de 2002, pelo decurso do prazo de 5 anos estatuído no art.150, caput e § 4° do CTN;
� a impossibilidade de presumir-se omissão de receitas em face de que os documentos juntados não foram analisados pela autoridade fiscal.
Por seu turno, a contribuinte, em sua peça impugnatória, em resumo e substância, expõe os seguintes argumentos (fls.871/894):
� a incompetência da autoridade fiscal em face do domicílio fiscal da empresa ser diverso de sua área de atuação;
� a inexistência do embaraço à fiscalização;
� houve cerceamento do direito de defesa e de exibição de documentos;
� requer-se a perícia contábil para o fim de levantar-se a correta base de cálculo do IRPJ e CSLL;
É o relatório.
A decisão de primeira instância manteve integralmente o crédito tributário, bem como da atribuição de responsabilidade das pessoas arroladas como solidários:
Voto
As impugnações são tempestivas e reúnem os demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecidas, ressaltando-se que as alegações quanto ao crédito tributário aproveitam a todos os responsáveis envolvidos e pessoa jurídica, razão pela qual todas as questões suscitadas contra o crédito tributário serão apreciadas sem fazer-se distinção quanto ao autor do arrazoado.
DAS RESPONSABILIDADES TRIBUTÁRIAS ATRIBUÍDAS
Os responsáveis tributários arrolados pelo agente fiscal e nomeados no relatório desta decisão alegam que não pode ser atribuída a responsabilidade tributária a eles, vez que nunca foram sócios da empresa autuada e, à época dos fatos geradores, não se enquadravam em quaisquer das figuras previstas nos artigos 134 e 135 do CTN. Participavam apenas, na qualidade de acionistas ou sócios, das sociedades empresárias Áurea Administração e Participações Ltda. e Constante Administração e Participações Ltda. E ainda, pelo fato destas últimas terem alienado suas participações na empresa autuada, a responsabilidade deve ser imputada às pessoas que, por força de alteração contratual, assumiram o controle empresarial da autuada a partir de 04/02/02, conforme contrato averbado e registrado na Jucesp.
Mostraremos que não prospera a tese dos responsáveis arrolados nos autos, senão vejamos.
Os mesmos não têm razão ao alegar que estariam eximidos de suas responsabilidades tributárias, em razão do disposto no art. 1032 do Código Civil, a seguir transcrito:
"Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a averbação."
O prazo previsto no dispositivo legal transcrito não é dirigido ao Fisco, mas à sociedade. Caso algum dos sócios tenha débitos em face da sociedade, as obrigações constituídas serão exigíveis, como regra, até dois anos depois de averbada sua resolução, decorrente de retirada, exclusão ou morte do sócio-devedor. Trata-se de uma relação jurídica obrigacional de natureza privada entre o sócio e a sociedade.
Já responsabilidade tributária é decorrente de uma obrigação regida pelo direito público, constituindo-se em uma relação jurídica em que o Estado é quem ocupa a posição de credor da relação jurídica. Esta responsabilidade subsistirá enquanto não escoado o prazo decadencial para o lançamento previsto no Código Tributário Nacional, situação não verificada nos autos.
Posto o direito, vemos quanto aos fatos que a ligação entre os responsáveis envolvidos e a autuada dá-se pelo fato inequívoco e reconhecido nos autos da participação deles como acionistas/sócios das empresas Áurea e Constante, estas sim as verdadeiras "donas" da empresa autuada, com participação de 96% e 4%, respectivamente.
Mas apenas essa condição de sócio/acionistas não seria suficiente a conferir-lhes o condão de responsabilidade tributária no caso. O nexo causal da responsabilidade vem das  circunstâncias envolvendo a alienação das cotas da empresa autuada pelas empresas Áurea e Constante, ocorrida em 04/02/02 aos novos sócios, os Srs.Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho, conforme segunda alteração contratual de fls.3921397, de 07/01/02. Nesta transferência, há indícios veementes de que ocorreu simulação, um deles é o despacho judicial de fls.579/580 onde a Exma. Juíza da 73a Vara do Trabalho de SP informa ao Ministério Público Federal e à Receita Federal que o Sr.Juraci Avelino ostenta uma capacidade econômica (sócio da Viação Cachoeira) incompatível com suas funções de porteiro/recepcionista da Universidade de São Paulo.
Ainda a deixar uma cortina de fumaça sobre a alienação societária está a ação declaratória de sócio oculto (fls.5811595), processo judicial n° 002.05.067.044-3/2875, movida por Juraci Avelino contra o Sr. Marcelo Ângelo D'Almeida e Silva, CPF 071.471.528-08, Aracorp Assessoria de Marketing e Comunicação Ltda, CNPJ 01.654.361/0001-14, e José Araújo Costa, CPF 045.184.898-53.
Essa conjunção de fatos, aliada ao fato da total ausência de valores na DIPJ (fls.601/652) em antinomia com a vultosa movimentação financeira da empresa, bem como a não localização da empresa no endereço informado à RFB, vindo a informação da mudança de domicílio primeiramente por terceiros (fls.6), leva-nos a caracterizar cabalmente a ofensa à legislação tributária, por meio de atos que, em tese, também configurariam ilícitos, pois permite-nos também concluir que houve a intenção em se omitir do Fisco a ocorrência de fatos geradores do imposto de renda e contribuições sociais, restando plenamente demonstrado outrossim, o elemento subjetivo da conduta de todos os envolvidos, em face da alienação fraudulenta, mostrando-se acertada a imputação da responsabilidade tributária.
Diante do exposto, rejeito a preliminar de exclusão da responsabilidade tributária dos impugnantes Henrique Constantino (fls.705/744), Constantino de Oliveira Júnior (fls.746/785), Ricardo Constantino (fls.787/829) e Joaquim Constantino Neto (fls.831/870) .
DO PEDIDO DE PERÍCIA
Solicita a impugnante pedido de perícia com base nos quesitos de fls.894.
Primeiramente, há que se mencionar que a base legal dos lançamentos trata de omissão de receitas, por não comprovada a origem de depósitos bancários, conforme amplamente discutido nos tópicos do mérito e multa qualificada abaixo.
A matriz legal do lançamento, o art.42 da Lei n° 9430/96, não prevê a hipótese de utilização de eventuais despesas para o fim de reduzir a receita omitida. Parece-me que a tese da impugnante confunde lançamento de ofício baseado em omissão de receitas com retificação de oficio de documentos fiscais.
Assim, nos termos do artigo 18 "caput" do Decreto n° 70.235/72 (PAF), com nova redação dada pela Lei n° 8.748/93, indefiro o pedido de perícia, por ser prescindível, tendo em vista que os autos estão suficientemente instruídos para a formulação do presente voto.
DA VALIDADE DO MPF E INCOMPETÊNCIA DO AGENTE FISCAL
Alegam os responsáveis tributários a ausência de documento legal apto(MPF) a dar suporte ao trabalho fiscal, pois o MPF inicial teria se expirado antes de sua prorrogação. O sujeito passivo, por sua vez, em assunto correlato, por isso tratado neste mesmo tópico, alega também sua incompetência territorial, pois a empresa, ao tempo do lançamento, estaria domiciliada em área não circunscrita à atuação do Auditor-fiscal.
Quanto ao primeiro ponto, sustenta a impugnante que o prazo de 60 dias previsto no art.7°, § 2°, do PAF, entre o termo de início de fiscalização, datado de 03/05/06, já retificado o erro material do agente fiscal, expirou em 02/07/06, pois este retomou sua atuação no processo somente em 06/07/06. Isto implicaria em nulidade dos atos praticados pelo agente fiscal após o 61° dia.
Não prospera o entendimento da impugnante, senão vejamos.
O prazo estipulado no dispositivo legal referido trata apenas de restabelecimento da espontaneidade pela fiscalizada se o autor do procedimento fiscal ficar inerte por prazo superior a 60 dias. Ocorre que isto não implica em perda da validade do MPF, pois o mesmo tinha prazo de execução até 23 de agosto de 2006(fls.1).
A exemplo do MPF, também continuam válidos todos os atos realizados pelo agente fiscal, no qual se inclui o Termo de Início. Desta forma, a exegese do dispositivo fiscal indica tão somente o restabelecimento da espontaneidade, sem implicar em nulidade de atos, no período entre o 61° dia e o ato subseqüente do agente fiscal.
Não obstante a impugnante readquirir a espontaneidade após o 60º dia, importante frisar que os atos subseqüentes da fiscalização fazem cessar a espontaneidade do sujeito passivo - como uma nova intimação para esclarecimentos ou a formalização de lançamento -, nesse caso, a contagem do prazo de 60 dias então se reinicia sempre a partir do último ato do agente fiscal.
Ademais, esclareça-se que as questões ligadas ao descumprimento do MPF, inclusive quanto a prazo, devem ser resolvidas no âmbito de processo administrativo disciplinar, e não têm o condão de tornar nulo o lançamento tributário. Nesse sentido, manifestou-se a 7a Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em sessão de 16 de outubro de 2002, mediante o Acórdão n.° 107-06.820, cuja ementa segue abaixo transcrita:
"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A atividade de seleção do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definição do escopo da ação fiscal, inclusive dos prazos para a execução do procedimento, são atividades que integram o rol dos atos discrionários, moldados pelas diretrizes de política administrativa de competência da administração tributária. Neste sentido, o MPF tem tripla função: a) materializa a decisão da administração, trazendo implícita a fundamentação requerida para a execução do trabalho de auditoria fiscal, b) atende ao princípio constitucional da cientificação e define o escopo da fiscalização e c) reverência o princípio da pessoalidade. Questões ligadas ao descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogações, devem ser resolvidas no âmbito do processo administrativo disciplinar e não tem o condão de tornar nulo o lançamento tributário que atendeu aos ditames do art. 142 do CT1V.
Recurso de oficio a que se dá provimento."
Quanto à circunscrição da área de atuação do Auditor-fiscal, resta comprovado pelo MPF e elementos de cadastro nos autos que a empresa, ao tempo da fiscalização, pertencia à jurisdição de atuação do agente fiscal.
Ademais, a atividade do lançamento é vinculada nos estritos termos do art.142 do CTN, cabendo aqui as mesmas razões expendidas para afastar a nulidade por razões de suposto descumprimento do MPF, restando dizer que a competência é a autorização concedida em lei ao servidor público para, em nome do ente público político e nos limites da atuação permitida ao órgão ao qual está vinculado, emitir norma individual e concreta que afeta a conduta do administrado; a competência.
Por fim, mesmo que considerássemos a contribuinte domiciliada em jurisdição diversa daquela à qual está vinculado o agente fiscal e desprezássemos o art.142 do CTN, ainda teríamos para afastar de forma definitiva esta argumentação da contribuinte, o disposto no art.7° do PAF combinado com os §§ 2° e 3° do art.9°, o qual ratifica a validade de atos realizados por servidor de jurisdição diversa do contribuinte, conforme transcrito:
Art. 7º O  procedimento fiscal tem início com:
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§1º  O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§2º  Para os efeitos do disposto no §1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.
Art. 9° A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal e a aplicação de penalidade isolada serão formalizadas em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada imposto, contribuição ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com t' odos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.
...................................................................................................................
§2º  Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente de jurisdição diversa da do domicilio tributário do sujeito passivo.
.Redação dada pelo art. 1° da Lei n.° 8.748/93.
§3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo anterior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer.
(grifos meus)
Destarte, ante todo o exposto, deixo de acolher a preliminar.
DO CERCEAMENTO DE DEFESA
Como PRELIMINAR, a contribuinte argúi a nulidade do lançamento, argumentando que os documentos não foram analisados e invoca o direito de exibir documentos. Alega cerceamento de defesa.
Da análise dos autos, verifica-se que na data de 5 de maio de 2006 (fis.4), a contribuinte foi intimada a apresentar à unidade da RFB documentação fiscal e contábil para os procedimentos de fiscalização que se iniciavam. A intimação foi repetida para os sócios da empresa, Juraci Avelino(fls.7), Cláudio Risis de Carvalho(fls.9) e João Marcelo Ferreira Nunes(fis.11), em 6 de julho de 2006. Observe-se ainda que, no interregno das duas intimações, a empresa, em diligência local, não foi localizada no endereço cadastrado na RFB.
Em face do não atendimento, as intimações foram reiteradas em 7 de agosto de 2006 (fls.16/23), bem como intimado o diretor da empresa (fls.27), acarretando finalmente a lavratura em 21 de agosto de 2006 do Termo de Embaraço à Fiscalização(fis.45/46), com todas as correspondências enviadas aos destinatários sem qualquer retorno de atendimento.
Tal situação evidencia a iniciativa da autoridade fiscal no sentido de oferecer à contribuinte a oportunidade de apresentar documentos e provas relacionados ao objeto da fiscalização, bem como de manter os interessados a par dos termos lavrados.
De outra parte, a documentação apresentada em 05/03/07, bem além do prazo da intimação, foi refutada por não comprovar a origem dos valores, ainda mais que estão em total desconformidade com a DIPJ do ano-calendário em referência.
Observa-se, também, que os Autos de Infração estão acompanhados de todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito e que o lançamento atende todos os requisitos legais, não existindo, portanto, qualquer violação ao princípio do contraditório e ampla defesa.
Conclui-se portanto, que os fatos que motivaram a autuação fiscal estão descritos na peça vestibular, e permitiram à impugnante uma farta e robusta defesa quanto às irregularidades a ela imputadas. Os demonstrativos de apuração do imposto foram feitos de modo a discriminar os cálculos segundo o regime adotado pela empresa, e o enquadramento legal está apontado. A exuberância das peças impugnatórias, apresentadas pela pessoa jurídica e responsáveis tributários, que buscam elidir inequívoca e criteriosamente todos os pontos da autuação fiscal, afasta de vez a possibilidade de prejuízo ao direito de defesa.
Ante esta pletora de fatos, demonstrando-se à exaustão a ciência e publicidade dos atos da autoridade fiscal, é de rejeitar-se a preliminar.
DA DECADÊNCIA: IRPJ
A contribuinte aduz a decadência do direito do Fisco de efetuar o lançamento do IRPJ relativamente aos meses de janeiro e fevereiro do ano calendário de 2002, pelo fato de, na ciência do lançamento, ter-se expirado o prazo regulamentar de 5 anos, em face do disposto no artigo 150, §40, do CTN.
Efetivamente, parte a contribuinte de premissa amplamente aceita nessa Turma, a de que o IRPJ é tributo sujeito a lançamento por homologação.
Contudo, ocorre no caso em julgamento que não houve pagamento. Nessa hipótese, existe a impossibilidade lógica de se homologar o ato do pagamento em face de sua inexistência, sendo inaplicável, pois, o disposto no art. 150, § 4°, do CTN.
Pugnamos que quando não há pagamento do tributo, impera subsumir tal situação à norma do art. 173, inciso I, do CTN, que é taxativa no sentido de fixar o prazo de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. As palavras de Luciano Amaro (Direito Tributário Brasileiro. 3. ed.São Paulo: Saraiva, 1999. p. 384) são precisas:
"Uma observação preliminar que deve ser feita consistem em que, quando não se efetua o pagamento 'antecipado' exigido pela lei, não há possibilidade de lançamento por homologação, pois simplesmente não há o que homologar; a homologação não pode operar no vazio. Tendo em vista que o art. 150 não regulou a hipótese, e o art. 149 diz apenas que cabe lançamento de oficio (item V), enquanto, obviamente, não extinto o direito do Fisco, o prazo a ser aplicado para a hipótese deve seguir a regra geral do art. 173, ou seja, cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que (à vista da omissão do sujeito passivo) o lançamento de oficio poderia ser feito".
Esta também é a posição de Eurico Marcos Diniz de Santi (Decadência e Prescrição no Direito Tributário. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 2001. p. 168):
"Esta regra apresenta na sua hipótese a seguinte combinação dos três primeiros critérios: previsão de pagamento antecipado, mas não ocorrência do pagamento antecipado; não havendo pagamento antecipado, não ocorrência de dolo, fraude ou simulação, e não ocorrência da notificação por parte do fisco.
Nessa configuração, o prazo decadencial é de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que tenha ocorrido o evento tributário (Art. 173, I do CTN)".
Portanto, claro está que, sendo a diferença apurada em procedimento de oficio da repartição fiscal nos termos do art. 149 do CTN, de modo plenamente vinculado e obrigatório, sob pena de responsabilidade funcional (§ único, art. 142, do CTN), aplica-se, quanto à decadência, por não existir regra especifica, os preceitos do art.173, I, do CTN.
No caso em exame, o lançamento reporta-se ao IRPJ relativo ao ano calendário de 2002, com termo final do fato gerador em 31/12/02; assim, o início do prazo quinquenal deu-se em 1°/01/04, operando-se então a decadência do direito do Fisco proceder ao lançamento em 31/12/08. Portanto, tendo em vista que a ciência dos Autos foi em 02/04/07, há que se reconhecer a legalidade do lançamento.
DA DECADÊNCIA: PIS, COFINS, CSLL
Tratando-se de contribuição sujeita a lançamento por homologação, o prazo para extinção do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito é definido pelo § 4° do art. 150 do Código Tributário Nacional, que, via de regra, o fixa em 5 anos, ao mesmo tempo em que faculta à lei a prerrogativa de estipular, de modo específico, prazo diverso para a ocorrência da extinção do direito da Fazenda Pública. Prevê o artigo 150 do CTN:
Art. 150. O lançamento por homologação, (...)
§ 4° Se a lei não fixar prazo à homologação, será de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação".
Atendendo à faculdade conferida pelo art. 150, § 4° do CTN, o art. 45 da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece:
Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez)anos contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído;
II � da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de crédito anteriormente efetuada. (Grifou-se)
Portanto, resta inequívoco que o prazo decadencial do PIS, COFINS e CSLL é de dez anos; assim, não há que se cogitar a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário para os fatos geradores ocorridos em 2002, vez que este somente considerar-se-á transcorrido a partir de 1°/01/12.

DO MÉRITO.
A autuação decorreu da verificação da existência de depósitos bancários efetuados junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, cuja origem não foi comprovada pela contribuinte, apesar de regularmente intimada para tal (fls.4241439), ocasionando a tributação, como omissão de receita, das diferenças apuradas do confronto com os valores da DIPJ do exercício de 2003, ano-calendário de 2002.
A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do prazo da intimação, comprovariam essa origem e que não teriam sido analisados pelo Auditor-fiscal.
Sabemos que um dos princípios que informam o processo administrativo é o princípio da verdade material. Por seu turno, a comprovação dessa verdade material, seu ônus, recai sobre a contribuinte quando a fiscalização demonstra a omissão de receitas mediante documentação robusta (extratos bancários em nome da contribuinte).
Esse ônus significa que a comprovação da origem e tributação dos valores indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem coincidência de valores, datas e histórico esclarecedor dos lançamentos. Compulsando os documentos, não se apreende os elementos solicitados, não existe correlação entre os valores dos extratos com a listagem do Razão.
Era de se esperar da contribuinte, a indicação dos valores dos extratos solicitados e seus correspondentes lançamentos e, conforme o caso, com pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao juntar a listagem do razão, sem apresentar, ao menos, nenhum demonstrativo com correspondência de valores, fica a clara impressão tratar-se de procedimento protelatório, de descaso com a autoridade fiscal que fez a solicitação, como a dizer que a comprovação da origem estaria ali, como uma agulha perdida no palheiro.
Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscalização não se ateve a esses documentos, não é o que se depreende de sua conclusão no relatório fiscal. Neste, o Auditor fiscal refuta a documentação dizendo que não se prestavam à comprovação da origem, principalmente pelo fato da DIPJ não apresentar valores de receitas.
Portanto, por não haver coincidência de valores, datas, histórico esclarecedor, bem como documentos que lastreiam os lançamentos contábeis e, ainda, principalmente, por estar caracterizada a omissão, conforme comprovado pela entrega da DIPJ com ausência de receitas, é de se confirmar os lançamentos realizados.
Quanto ao direito da impugnante de exibir documentos e livros fiscais/contábeis, abordado também em preliminar, assim sinaliza o Decreto nº 70.235/72 (PAF), no art.16, III, com a redação dada pela Lei n ° 8.748/93, o qual disciplina os trâmites do processo administrativo fiscal, onde fica claro que é da essência da relação processual que as alegações sejam devidamente instruídas com as respectivas provas, conforme transcrição:
"Art. 16- A impugnação mencionará:
I � (...)
II - (...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir.." (O grifo é meu)
Em outras palavras, cabe ao sujeito passivo comprovar o que afirma, sob pena de descrédito de sua impugnação. No caso vertente, como já observei, a contribuinte limitou-se a trazer aos autos listagem do livro razão onde não se apreende coincidência de valores e datas com os valores dos extratos bancários, além da ausência de outros documentos que possam lastrear os lançamentos contábeis.
Dessa forma, em virtude da falta de comprovação e de argumentos específicos, não merece acolhida a alegação em questão, impondo-se a manutenção integral dos lançamentos.
DA MULTA QUALIFICADA (DOLO)
As irregularidades verificadas no curso da ação fiscal referem-se à constatação de depósitos bancários de origem não comprovada, conforme planilha de fls.665.
Conquanto constate-se expressivo volume de movimentação financeira, a empresa apresentou DIPJ relativamente ao ano-calendário de 2002 com todos os campos das fichas de preenchimento zerados (fls.601/652), fato esse obviamente incompatível com a movimentação financeira referida. Concomitante a isso, a empresa não foi localizada no endereço declarado no cadastro da RFB, vindo a informação por terceiros de sua mudança (fls.6), e confirmada depois, em 05/03/07, pelo procurador da empresa, que informou o novo endereço da empresa no município de Itapecerica da Serra (fis.442).
A obstrução à ação fiscal através da não apresentação da documentação contábil, e fiscal no prazo concedido na intimação fiscal, sem justificativa, e da prestação de falsas informações quanto aos endereços mantidos no cadastro da SRF, levam à interpretação de que há o intuito de não recolher os tributos devidos, o que configura em tese a existência do dolo e a caracterização dos ilícitos definidos nos artigos 71 a 73 da Lei n° 4.502/64 e a aplicação da multa qualificada prevista no art. 44, inc. II e § 2°, da Lei n° 9.430/96, com sua redação à época do lançamento, e hoje, com a redação dada pela Lei n° 11.488, de 15/06/07, expressa nos §§ 1° e 2° do mesmo artigo, transcrito a seguir:
Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei /22 11.488, de 15 de junho de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007)
II - ................................................................................................................
§1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei n' 11.488, de 15 de junho de 2007)
§2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 12 deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei ne 11.488, de 15 de junho de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a" pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
I - ..............................................................................................................
II - .............................................................................................................
III - ................................................................................................................
 (grifos e ressalvas não constam do original)
Como pudemos observar, dentre as hipóteses de fraude capituladas no art. 44 da Lei n.° 9.430, de 1996, emerge, em comum, a figura jurídica do dolo. Portanto, para que se possa agravar a multa, tem que estar presente a intenção dolosa do agente.
Sobre dolo, De Plácido e Silva, in Vocabulário Jurídico, 12° Edição, Vol. II, Forense, 1993, pág. 120, dá a seguinte definição:
"DOLO. Do latim dolus (artificio, manha, esperteza,) na terminologia jurídica, é empregado para indicar toda espécie de artifício, engano, ou manejo astucioso promovido por uma pessoa, com a intenção de � induzir outrem à prática de um ato jurídico, em prejuízo deste e proveito próprio ou de outrem.
[...]
Na acepção civil, o dolo é vício do consentimento, sendo seu elemento dominante a intenção de prejudicar (animus dolandi).
É um ato de má-fé, razão por que se diz fraudulento, sendo, como é, o intuito da própria fraude, de fraudar, pois sem fraude ou prejuízo preconcebido não se terá dolo em seu exato sentido."
Como se verifica, o dolo é "animus", vontade de querer o resultado, ou assumir o risco de produzi-lo. É elemento subjetivo.
Entende-se que esse "animus", vontade de querer o resultado, ou assumir o risco de produzi-lo, ficou evidenciado e provado nos autos, como já dito, pois, durante o ano calendário de 2002 a autuada deixou de comprovar a origem de diversos depósitos bancários, visto que os documentos apresentados, bem depois do prazo concedido na intimação (balancetes e listagem do livro razão) por si só não demonstram a origem dos valores, por insuficientes e total desconformidade com os documentos fiscais (DIPJ), fatos esses que, por presunção legal, configuram omissão de receita.
Os atos praticados pela autuada demonstram o propósito deliberado de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador, comprovado esse intuito com a não declaração de valores na DIPJ do ano calendário de 2002, obtendo como resultado a redução do montante do tributo devido, materializando a hipótese prevista no art. 71 da Lei n.° 4.502, de 1964.
Observa-se que não se trata de atos isolados, mas reiteradamente praticados pela autuada com expressivos valores omitidos.
Discutível seria o caso se estivéssemos diante de uma operação isolada, envolvendo valor de pequena monta, não reincidente; neste caso, poder-se-ia concluir pela ocorrência de um erro eventual, de ordem meramente material, passível de tributação sem a caracterização de qualquer intuito fraudulento. Mas não é o caso, posto que, como dito antes, o procedimento da empresa deu-se durante todo o ano calendário de 2002.
Esses procedimentos evidenciam consciente intuito de não pagar ou pagar menos tributos e enquadram-se perfeitamente à hipótese prevista na Lei n.° 4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 71, como sonegação fiscal.
Portanto, correto o procedimento da fiscalização em aplicar a multa qualificada de 150% acrescida de metade, pelo não atendimento da intimação no prazo marcado, sobre o IRPJ e contribuições oriundas da omissão de receita apurada, nos termos da legislação mencionada.
TRIBUTAÇÕES REFLEXAS
Quanto aos lançamentos reflexos, observe-se que os elementos de comprovação são os mesmos que fundamentaram o lançamento de ofício referente ao IRPJ. Assim, considerando a íntima relação de causa e efeito existente entre a exigência principal e seus decorrentes, aplica-se aos lançamentos do PIS, COFINS e CSLL o que foi decidido naquele.
CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, voto no sentido de julgar PROCEDENTE o lançamento do crédito tributário in totum do IRPJ e reflexos, conforme demonstrativo abaixo.
[...]

DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS
Cientificada da decisão do acórdão da DRJ, a Contribuinte e os responsáveis solidários interpõem seus recursos voluntário, no qual repetem, basicamente, a argumentação apresentada nas Impugnações, ora transcritas na decisão recorrida, então apreciadas por aquela instância. 
Eventuais legações adicionais trazidas pela Contribuinte serão sumariadas e comentadas por ocasião do presente Voto. 
Ainda, todos os responsáveis solidários apresentaram em seus recursos mais uma alegação em comum, acerca da tributação com base no lucro arbitrado, questão não suscitada na impugnação, que ora se reproduz:
DO LUCRO ARBITRADO





















Consta também nos autos, apresentação pela FAZENDA NACIONAL de CONTRARRAZÕES AO RECURSO VOLUNTÁRIO interposto pela Contribuinte e Responsáveis Tributários (Volume 7, fls.1.270), requerendo seja mantida a decisão de primeira instância.
Documentos apresentados pela Contribuinte e pelo(s) representantes dos Responsáveis Tributários postulam que as intimações sejam feitas em nome de advogado, nominado no instrumento próprio.
O presente processo já esteve neste Colegiado, conforme depreende-se da Resolução de nº 1401-000.195, de 05 de dezembro de 2012, ocasião em que:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do presente processo, nos termos do § 2º do art. 2º da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012, visto que no presente recurso se discute questão idêntica àquela que está sendo apreciada pelo STF no RE 601.314RG/SP (sob a sistemática do art. 543B do CPC) e RE 410.054 � AgR/MG.
Encaminhe-se o p.p. à Secretaria da 4ª Câmara, nos termos do §3º. do art. 2º e art. 3º da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012.
(assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva  - Presidente.
(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto - Relator.
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto, Alexandre Antônio Alkmim Teixeira., Fernando Luiz Gomes de Mattos, Maurício Pereira Faro, Karem Jureidini Dias e Jorge Celso Freire da Silva. 
Em 03 de fevereiro de 2014, em Despacho de Reinclusão em Pauta de Processo Sobrestado, retorna o processo para prosseguimento do julgamento:
A Portaria MF nº 545, de 28 de novembro de 2013, revogou os §§ 1º e 2º do art.62ª do Anexo II da Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
Tendo em vista a edição desse ato normativo devem ser incluídos em pauta para julgamento os processos referentes às matérias que estão em repercussão geral no Supremo Tribunal Federal (STF) sem trânsito em julgado, de acordo com o rito do art. 543B do Código de Processo Civil (CPC).
Em vista do exposto, o presente processo deve retornar, para prosseguimento do julgamento, em conformidade com as normas do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
(assinado digitalmente)
Maristela de Sousa Rodrigues - Chefe da Secretaria da Câmara

Em Documentos Diversos � Outros � DOCUMENTOS DO CONTRIBUINTE, constam os MEMORIAIS AO RECURSO VOLUNTÁRIO, apresentados pelos Responsáveis Tributários.
Retornado o processo a este Colegiado, foi o julgamento do mesmo convertido em diligências, conforme Resolução CARF 1401-000.306, em sessão de 07 de maio de 2014, nos seguintes termos (transcrevo apenas o Voto do Conselheiro Relator):
VOTO
Conselheiro ANTONIO BEZERRA NETO, Relator.
Os recursos preenchem os requisitos de admissibilidade, portanto, deles tomo conhecimento.
O Termo de Verificação Fiscal acusa tentativa, fora do prazo, de a empresa infirmar a presunção de omissão de receitas a partir de depósitos bancários cujas origens não havia ainda sido comprovadas:
Entendendo estar cumprindo a intimação datada de 07/02/2007, em 05/03/2007, o senhor Dr. Adenias Alves Pereira OABSP n° 73.470, trouxe à repartição fiscal balancetes de janeiro a dezembro de 2002 e listagem relativa ao livro razão, recém emitidos, a título de cumprimento do item 1 da citada intimação.
O item 1 da intimação pedia a apresentação dos seguintes elementos para fins de exames fiscais:
Demonstrar e comprovar a origem dos valores depositados/creditados nas contas bancárias mantidas pela empresa, conforme relação anexa ao referido termo.
A simples apresentação de balancetes e listagem do livro razão não tem poder probatório, suficiente para demonstrar e comprovar a origem dos valores depositados/creditados nas contas bancárias da empresa, mormente porque não se conformam os balancetes e listagem apresentados com os valores informados à SRF na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica- DIPJ do ano calendário de 2002/exercício de 2003, a qual informa com o valor zero em todas as fichas.
Não foram apresentados também os documentos contábeis e fiscais que lastreariam os lançamentos a que se referem os valores relacionados no termo de intimação datado de 07/02/2007.
 A DRJ por sua vez assim se pronuncia a esse mesmo respeito:
A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do prazo da intimação, comprovariam essa origem e que não teriam sido analisados pelo Auditor-fiscal.
Sabemos que um dos princípios que informam o processo administrativo é o princípio da verdade material. Por seu turno, a comprovação dessa verdade material, seu ônus, recai sobre a contribuinte quando a fiscalização demonstra a omissão de receitas mediante documentação robusta (extratos bancários em nome da contribuinte).
Esse ônus significa que a comprovação da origem e tributação dos valores indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem coincidência de valores, datas e histórico esclarecedor dos lançamentos. Compulsando os documentos, não se apreende os elementos solicitados, não existe correlação entre os valores dos extratos com a listagem do Razão.
Era de se esperar da contribuinte, a indicação dos valores dos extratos solicitados e seus correspondentes lançamentos e, conforme o caso, com pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao juntar a listagem do razão, sem apresentar, ao menos, nenhum demonstrativo com correspondência de valores, fica a clara impressão tratar-se de procedimento protelatório, de descaso com a autoridade fiscal que fez a solicitação, como a dizer que a comprovação da origem estaria ali, como uma agulha perdida no palheiro.
Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscalização não se ateve a esses documentos, não é o que se depreende de sua conclusão no relatório fiscal. Neste, o Auditor-fiscal refuta a documentação dizendo que não se prestavam à comprovação da origem, principalmente pelo fato da DIPJ não apresentar valores de receitas.
Portanto, por não haver coincidência de valores, datas, histórico esclarecedor, bem como documentos que lastreiam os lançamentos contábeis e, ainda, principalmente, por estar caracterizada a omissão, conforme comprovado pela entrega da DIPJ com ausência de receitas, é de se confirmar os lançamentos realizados.
Por outro lado, compulsando-se os autos verifico que os balancetes de fls.445/578 onde constam receitas e despesas, estas discrepam completamente do que fora informado em DIPJ (fls.601/652), uma vez que nesta os valores contábeis encontram-se todos zerados. Cabe salientar neste ponto que uma vultuosa movimentação financeira identificada pelo autuante a partir de extratos bancários é inconciliável com a total ausência de custos. Não há empresa que funcione com custo zero.
O regime de tributação adotado pela recorrente no período da atuação foi o Lucro Real. Nesse contexto onde o autuante não arbitrou o lucro, existem fortes indícios de que a recorrente cometera erros de contabilização de custos. É que, apesar de os documentos apresentados (fls.444/578), fora do prazo da intimação, não poderem ser considerados como se prova fosse para o fim de comprovar-se a origem dos depósitos bancários, demonstra sim que a empresa teria uma contabilidade e registros contábeis de custos que deveriam ter sido levados em consideração na apuração do lucro real e não tão somente se basear na DIPJ, mormente quando esta se mostra totalmente zerada. As fls. 464 consta o registro de despesas no valor de R$ 719.214,98.
Causa estranheza o contribuinte tendo custos, apresentar declaração zerada dando ensejo quiçá a um possível arbitramento que o favoreceria. Isso merece também ser investigado.
Assim, em nome do princípio da verdade material, para que não paire dúvidas quanto à validez e legalidade do lançamento, inclino-me pela realização de uma diligência específica para que seja adotada as seguintes providências pela Fiscalização:

- Aprofundar melhor a investigação do conjunto probatório e outros documentos contábeis que possam ainda ser necessários para complementar a prova trazida e esclarecer as inconsistências acima apontadas Se for o caso, refazer o cálculo do lucro real, ajustando sua base de cálculo com os custos reais apurados;
- Apresentar outras informações ou mesmo intimar o contribuinte a apresentar novas informações e esclarecimentos que entender pertinentes à solução da lide.
- A autoridade fiscal deverá elaborar relatório conclusivo das verificações efetuadas nos itens anteriores.
Ao final entregar cópia do relatório aos interessados e conceder prazo de 30 (trinta) dias para que ela se pronuncie sobre as suas conclusões, após o que, o processo deverá retornar a este CARF para prosseguimento do julgamento.
(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto

As diligências prosseguiram em  seu rito próprio, a cargo da Unidade de Origem competente para seu feito, com abertura de Termo de Início e as intimações fiscais aos envolvidos, tendo, ao final, a autoridade fiscal diligenciadora elaborado um RELATÓRIO  FISCAL, de onde transcrevo a sua conclusão:

A seguir, os Despachos de Encaminhamento posteriores:
PROCESSO/PROCEDIMENTO: 19515.000750/2007-94
INTERESSADO: VIACAO CACHOEIRA LTDA.
DESTINO: SERET-CEGAP-CARF-MF-DF - Receber Processo -Triagem
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO
Em atenção ao despacho de saneamento, presente ás fls 1880, foi dada a ciência dos do Relatório Fiscal aos responsáveis, e concedido o prazo de 30 (trinta) dias para que se pronunciassem sobre as suas conclusões. Tendo os responsáveis se manifestado em 22/10/2018, encaminhe-se ao CARF para apreciação.
DATA DE EMISSÃO : 18/12/2018
PROCESSO/PROCEDIMENTO: 19515.000750/2007-94
INTERESSADO: VIACAO CACHOEIRA LTDA.
DESTINO: 1ª TO-4ªCÂMARA-1ªSEÇÃO-CARF-MF-DF - Distribuir /Sortear
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO
Considerando que o relator original, não mais pertence ao colegiado, promover novo sorteio do processo (Despacho de saneamento e-fls. 1895/1896), entre os Conselheiros da 1ªTO/4ªCam/1ªSeção.
DATA DE EMISSÃO : 30/01/2019
Providenciado o sorteio, coube a mim a relatoria do presente processo. 


 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano
Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos Recursos Voluntários apresentados, deles conheço.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO DA RECORRENTE (Volume 7)
VIAÇÃO CACHOEIRA LTDA.
Após descrever a série de situações e fatos que permearam a fiscalização e que culminaram com as exigências tributárias ora contestadas, a Recorrente trouxe vários argumentos que invocou como questões preliminares, mas que, na realidade, se confundem com o próprio mérito da autuação.
Do arrazoado trazido pela Recorrente, pinço os seguintes comentários, que acredito serem os mais contundentes e que procuraram minar tanto o procedimento fiscal quanto os lançamentos dos tributos e contribuições:
�...o lançamento efetuado pelo auditor fiscal foi precipitado, pois feriu o direito da recorrente de apresentar os documentos que apresentariam as informações necessárias a ampla investigação da fiscalização.� (fl.1.241);
�Sem qualquer análise dos documentos juntados, a D. Autoridade finalizou as suas investigações e impôs multas de ofício sobre os recursos depositados/creditados nas contas bancárias objeto da intimação indicada, considerando-as, impôs ainda agravamento da multa por embaraço à fiscalização...� (fls.1.242);
Esta questão de eventual cerceamento de direito de defesa já foi devidamente rechaçada pela decisão de piso:
DO CERCEAMENTO DE DEFESA
Como PRELIMINAR, a contribuinte argúi a nulidade do lançamento, argumentando que os documentos não foram analisados e invoca o direito de exibir documentos. Alega cerceamento de defesa.
Da análise dos autos, verifica-se que na data de 5 de maio de 2006 (fis.4), a contribuinte foi intimada a apresentar à unidade da RFB documentação fiscal e contábil para os procedimentos de fiscalização que se iniciavam. A intimação foi repetida para os sócios da empresa, Juraci Avelino(fls.7), Cláudio Risis de Carvalho(fls.9) e João Marcelo Ferreira Nunes(fis.11), em 6 de julho de 2006. Observe-se ainda que, no interregno das duas intimações, a empresa, em diligência local, não foi localizada no endereço cadastrado na RFB.
Em face do não atendimento, as intimações foram reiteradas em 7 de agosto de 2006 (fls.16/23), bem como intimado o diretor da empresa (fls.27), acarretando finalmente a lavratura em 21 de agosto de 2006 do Termo de Embaraço à Fiscalização(fis.45/46), com todas as correspondências enviadas aos destinatários sem qualquer retorno de atendimento.
Tal situação evidencia a iniciativa da autoridade fiscal no sentido de oferecer à contribuinte a oportunidade de apresentar documentos e provas relacionados ao objeto da fiscalização, bem como de manter os interessados a par dos termos lavrados.
De outra parte, a documentação apresentada em 05/03/07, bem além do prazo da intimação, foi refutada por não comprovar a origem dos valores, ainda mais que estão em total desconformidade com a DIPJ do ano-calendário em referência.
Observa-se, também, que os Autos de Infração estão acompanhados de todos os elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito e que o lançamento atende todos os requisitos legais, não existindo, portanto, qualquer violação ao princípio do contraditório e ampla defesa.
Conclui-se portanto, que os fatos que motivaram a autuação fiscal estão descritos na peça vestibular, e permitiram à impugnante uma farta e robusta defesa quanto às irregularidades a ela imputadas. Os demonstrativos de apuração do imposto foram feitos de modo a discriminar os cálculos segundo o regime adotado pela empresa, e o enquadramento legal está apontado. A exuberância das peças impugnatórias, apresentadas pela pessoa jurídica e responsáveis tributários, que buscam elidir inequívoca e criteriosamente todos os pontos da autuação fiscal, afasta de vez a possibilidade de prejuízo ao direito de defesa.
Ante esta pletora de fatos, demonstrando-se à exaustão a ciência e publicidade dos atos da autoridade fiscal, é de rejeitar-se a preliminar.
De se rejeitar, portanto, tal alegação preliminar.
Com relação ao item do Recurso Da inexistência do Embaraço a Fiscalização, primeiramente, de se esclarecer que não houve nenhum regime especial de fiscalização imposto à Contribuinte, nos termos do art.33 da Lei nº 9.430 de 1996, conforme alegou a Recorrente (e-fls.1.244/1.245), de forma que não cabe sua alegação de que, segundo este dispositivo legal,  tal regime é de aplicação por parte de ato do Secretário da Receita Federal e não do auditor fiscal encarregado de fiscalizar a empresa. 
Ainda neste item específico, após suas alegações, conclui a Recorrente que:
No que se refere ao agravamento das multas de ofício fixadas em 225% (duzentos e vinte e cinco por cento) impostas em face ao embaraço à fiscalização, são, por consequência, nulas.�
Importa esclarecer que o agravamento não foi fixado em 225%, por si só, sendo que o que resultou em tal percentual foi a aplicação da multa de ofício qualificada de 150% que, acrescida do agravamento de 50%, totalizou então 225%.
No item DA MULTA QUALIFICADA (DOLO), que consta no voto da decisão de piso, a motivação da autoridade autuante para o agravamento da multa de ofício:
Portanto, correto o procedimento da fiscalização em aplicar a multa qualificada de 150% acrescida de metade, pelo não atendimento da intimação no prazo marcado, sobre o IRPJ e contribuições oriundas da omissão de receita apurada, nos termos da legislação mencionada.
O agravamento das multas de ofício está disciplinado no artigo art.44 da Lei nº 9.430 de 1996 (consolidado no art.959 c/c art.957 do RIR/99, vigente à época): 
MULTAS DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
§ 2o  Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
O agravamento da multa de ofício permitido pelo §2º do art.44 da Lei nº 9.430, de 1996 (I do art.959 do RIR/99) é para contemplar aquelas situações em que o não atendimento às demandas da Fiscalização dificulta e/ou impede o exercício da investigação do fato em si, não havendo, normalmente, nenhuma sanção específica para a ausência dos necessários esclarecimentos por parte do fiscalizado.
Naquelas situações onde o descumprimento de certas regras acarreta uma sanção ou uma conseqüência tributária específica, entendo que não há que se aplicar multa de ofício agravada.
Se a contribuinte é intimada a apresentar os documentos e esclarecimentos acerca da origem de créditos bancários em suas contas corrente, nos termos do que dispõe o art.42 da Lei nº 9.430/96 e não o faz (parcial ou totalmente), os referidos créditos são tributados como omissão de receitas (presunção legal) e eventual imposto de renda daí advindo (lançamento de ofício) será cobrado com multa de ofício (normal ou qualificada), sem qualquer hipótese de se agravar a multa de ofício (porque a situação ocorrida já tem uma conseqüência tributária prevista na legislação).
É o que temos nos autos (omissão de receita com base no art.42 da Lei nº 9.430 de 1996) e é assim que entendo a aplicação ou não de agravamento de multa de ofício.
A Fiscalização procedeu conforme comando específico da legislação, ou seja, intimou a Recorrente para apresentação da documentação acerca da origem dos créditos bancários em suas contas bancárias e, como entendeu que não houve a devida explicação ou não aceitou os documentos então apresentados, aplicou o que a legislação prevê: a tributação dos créditos bancários caracterizados, por presunção legal, como receita omitida.  
A falta de atendimento ao comando legal do art.42 da Lei nº 9,430 de 1996 já tem a sua consequência para o intimado, não ensejando, portanto, o agravamento disposto no texto legal supra. 
Deve-se cancelar o agravamento da multa de ofício.
Continuando com as alegações trazidas no Recurso:
�Como visto do relatório, a autoridade lançadora procedeu ao arbitramento do lucro da recorrente, pela não apresentação de sua escrituração comercial e fiscal, embora tenha sido intimada por diversas vezes a apresentá-la.� (fls.1.249);
�Não se justifica a majoração da multa de ofício de 75% para 112%, em razão de a Recorrente ter se escusado de apresentar referidos documentos, pelo simples fato desta escusa não caracterizar infração capitulada no art.959 do RIR/99 (§2º, art.44, da Lei nº 9.430/96), mas, sim, ao disposto no inciso III, art.530, do RIR/99. (fls.1.249);
De se dizer que há um enorme equívoco nestas afirmações, pois (i) o lançamento tributário ora em debate foi feito sob as regras do lucro real, conforme opção da Recorrente e (ii) a multa de ofício aplicada foi a de 150% e agravada, nos termos dos artigos 957 e 959 do RIR/99, vigente à época dos lançamento.
A Recorrente reitera seus argumentos de que uma realização de perícia resolveria o litígio posto. Em suas palavras:
 


A Recorrente pretende atribuir à uma eventual perícia a tarefa que lhe cabia: apresentar documentos acerca da origem dos créditos bancários, trata-se apenas disto, de uma questão de prova documental, que não foi trazida aos autos.
De forma que a realização de perícia deve ser indeferida, por três motivos fundamentais: 1º) por serem suficientes o que consta dos autos para a formação da convicção deste relator; 2º) por se tratar de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de documentação, cuja guarda e conservação compete à própria interessada; e 3º) por não estar configurada situação a exigir conhecimentos técnicos especializados para o deslinde da questão. 
Ainda, alega a Recorrente de que teria havido erro na apuração do IRPJ e da CSLL, pois a Fiscalização não teria considerado os pagamentos/despesas contabilizados. 
Ora, o lançamento ora questionado não envolveu as contas de resultado da empresa, apenas tratou-se de valores creditados em contas bancárias, que revelaram-se sem origem comprovada, caracterizados como receita omitida por força de lei.
A decisão de piso já se manifestou acerca dos termas, e de maneira correta:
DO PEDIDO DE PERÍCIA
Solicita a impugnante pedido de perícia com base nos quesitos de fls.894.
Primeiramente, há que se mencionar que a base legal dos lançamentos trata de omissão de receitas, por não comprovada a origem de depósitos bancários, conforme amplamente discutido nos tópicos do mérito e multa qualificada abaixo.
A matriz legal do lançamento, o art.42 da Lei n° 9430/96, não prevê a hipótese de utilização de eventuais despesas para o fim de reduzir a receita omitida. Parece-me que a tese da impugnante confunde lançamento de ofício baseado em omissão de receitas com retificação de oficio de documentos fiscais.
Assim, nos termos do artigo 18 "caput" do Decreto n° 70.235/72 (PAF), com nova redação dada pela Lei n° 8.748/93, indefiro o pedido de perícia, por ser prescindível, tendo em vista que os autos estão suficientemente instruídos para a formulação do presente voto.
De se rejeitar, portanto, tal alegação de erro material do lançamento.
Quanto ao mérito, alega a Recorrente (e-fl.1.256) que o lançamento fiscal baseou-se unicamente em extratos bancários e que foram desconsiderados os documentos fiscais apresentados, além de que os extratos apontam a existência de despesas e pagamentos de tributos não consideradas pela Fiscalização.
Quanto à questão de registro de despesas nos extratos bancários, de se reiterar que eventuais pagamentos e/ou despesas não devem mesmo ser deduzido dos valores ora tributados como omissão de receitas, como já se comentou. 
A Contribuinte afirma que fez recolhimentos de tributos e de contribuições relativos ao período de apuração de 2002, entretanto não trouxe aos autos os comprovantes de recolhimentos e, se os tivesse trazido, deveria demonstrar sua base de cálculo e o crédito bancário correspondente à receita.
Com relação a esta alegação, é mais uma que a Recorrente traz sem qualquer amparo, uma vez que não há nos autos nenhum sinal/evidência da existência de pagamentos e/ou recolhimentos de impostos/contribuições por parte da contribuinte autuada. 
Decerto, talvez, porque a fiscalizada apresentou sua DIPJ do ano calendário de 2002 sem registro de nenhuma espécie.
DO ART.42 DA LEI Nº 9.430/96: BASE LEGAL DA AUTUAÇÃO
No sentido de obter/confirmar a verdadeira natureza dos créditos bancários verificados nos extratos bancários, a Interessada foi intimada, na pessoa de seu procurador Dr. Adenias Alves Pereira,  em 09/02/2007 e para apresentar em 05/03/2007, a demonstração da comprovação da �origem dos valores depositados/creditados nas contas bancárias mantidas pela empresa, conforme relação anexa ao presente termo.� [Volume 3]
Em 13/02/2007, a fiscalizada acusou o recebimento da intimação, ocasião em que informou:


Consoante consta no TERMO DE VERIFICAÇÃO E CONSTATAÇÃO FISCAL (Volume 4), a Fiscalização não acatou o Razão contábil e Balancete apresentados, como elementos de prova do que fora demandado na intimação fiscal. Eis seu relato:

   

Uma vez que nada foi apresentado pela fiscalizada, além de razão contábil, que, evidentemente, não se presta à comprovação do que se demandou na intimação, não restou alternativa a não ser dar aplicação às consequências estabelecidas no art.42 da Lei 9.430/96: 
Lei nº 9.430/1996
 �Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantido junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.�
De se esclarecer que o simples fato da existência de depósitos bancários com origem não comprovada é, por si só, hipótese presuntiva de omissão de rendimentos, cabendo ao sujeito passivo a prova em contrário que, no caso dos autos, não as apresentou durante a ação de fiscalização.
É a própria lei definindo que os depósitos bancários, de origem não comprovada, caracterizam omissão de receita ou de rendimentos e não meros indícios de omissão. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos. Trata-se, afinal, de presunção relativa, passível de prova em contrário.
Reitere-se, portanto, que a caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, considerada isoladamente, abstraída das circunstâncias fáticas, até mesmo porque, depósito bancário não configura disponibilidade econômica ou jurídica de renda.
Mas, pelo contrário, a caracterização está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos numerários depositados, conforme dicção literal da lei. Existe, portanto, uma correlação lógica entre o fato conhecido - ser beneficiado com um depósito bancário sem origem � e o fato desconhecido � auferir rendimentos. Essa correlação autoriza plenamente o estabelecimento da presunção legal de que o dinheiro surgido na conta provém de rendimentos então omitidos. 
Durante a ação fiscal, a contribuinte, regularmente intimada, não trouxe qualquer documento acerca da origem dos créditos bancários, o que deixou a Fiscalização em uma posição de inércia, sem poder avalizar de maneira adequada a natureza dos créditos bancários, (afinal, qual o correto tratamento jurídico a ser dado a estes valores?).
No Volume 3 (e-fls.425 a 439), encontra-se o Anexo ao Termo de Intimação Fiscal, a RELAÇÃO DOS DEPÓSITOS/CRÉDITOS BANCÁRIOS A COMPROVAR A ORIGEM, e que foram objeto da presente tributação, como receita omitida.
Causa estranheza a alegação da Recorrente de que a autoridade fiscal teria desconsiderado �totalmente os documentos fiscais apresentados�, quando, conforme relatoriado, a Contribuinte apresentou somente razão contábil - representado por uma conta denominada de Caixa Geral - e balancetes mensais.
Esse Caixa Geral informa uma grande quantidade de registros (lançamentos a crédito, de valores expressivos e todo mês) a título de DINHEIRO ARRECADADO, N/DEPOSITO OU DEPÓSITO CFE. CAIXA RECEBEDOR e AVISO DE CRÉDITO N/DATA N/DEPÓSITO, além de pagamentos diversos e, curiosamente, nenhuma informação a título de receitas decorrentes da atividade econômica da Recorrente.   
A decisão de piso já havia bem rechaçado esta posição da Contribuinte:
DO MÉRITO.
A autuação decorreu da verificação da existência de depósitos bancários efetuados junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, cuja origem não foi comprovada pela contribuinte, apesar de regularmente intimada para tal (fls.424/439), ocasionando a tributação, como omissão de receita, das diferenças apuradas do confronto com os valores da DIPJ do exercício de 2003, ano-calendário de 2002.
A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do prazo da intimação, comprovariam essa origem e que não teriam sido analisados pelo Auditor-fiscal.
Sabemos que um dos princípios que informam o processo administrativo é o princípio da verdade material. Por seu turno, a comprovação dessa verdade material, seu ônus, recai sobre a contribuinte quando a fiscalização demonstra a omissão de receitas mediante documentação robusta (extratos bancários em nome da contribuinte).
Esse ônus significa que a comprovação da origem e tributação dos valores indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem coincidência de valores, datas e histórico esclarecedor dos lançamentos. Compulsando os documentos, não se apreende os elementos solicitados, não existe correlação entre os valores dos extratos com a listagem do Razão.
Era de se esperar da contribuinte, a indicação dos valores dos extratos solicitados e seus correspondentes lançamentos e, conforme o caso, com pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao juntar a listagem do razão, sem apresentar, ao menos, nenhum demonstrativo com correspondência de valores, fica a clara impressão tratar-se de procedimento protelatório, de descaso com a autoridade fiscal que fez a solicitação, como a dizer que a comprovação da origem estaria ali, como uma agulha perdida no palheiro.
Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscalização não se ateve a esses documentos, não é o que se depreende de sua conclusão no relatório fiscal. Neste, o Auditor fiscal refuta a documentação dizendo que não se prestavam à comprovação da origem, principalmente pelo fato da DIPJ não apresentar valores de receitas.
Portanto, por não haver coincidência de valores, datas, histórico esclarecedor, bem como documentos que lastreiam os lançamentos contábeis e, ainda, principalmente, por estar caracterizada a omissão, conforme comprovado pela entrega da DIPJ com ausência de receitas, é de se confirmar os lançamentos realizados. [grifo é deste conselheiro Relator]
 
Transcorrida toda a fase da autuação, quedando-se a Contribuinte completamente inerte em relação à apresentação da documentação da origem dos créditos bancários, a Contribuinte deve arcar com o ônus da presunção legal, a qual somente poderá ser afastada, nesta fase recursal, se ficasse comprovado, indubitavelmente, que os depósitos bancários tem origem em eventos fora do campo de incidência do imposto de renda ou, se renda fossem, que já teriam sido tributados.
Em outra alegação, suscita que poderia ter sido o lançamento feito sob as regras do lucro arbitrado, utilizando-se dos coeficientes de presunção do lucro presumido, acrescido do percentual de 20%.
De se esclarecer devidamente esta questão, até porque como já mencionado nos recursos voluntários dos responsáveis solidários, todos suscitam que caberia a hipótese de arbitramento de lucro.
 Primeiramente, se a  Contribuinte tivesse apresentado a documentação solicitada, no momento em que foi intimada a fazê-lo, no sentido de demonstrar de que aqueles depósitos bancários não se constituem em receita tributável ou, se assim fossem, já teriam sido tributados, a autoridade autuante teria elementos suficientes para dirigir a sua fiscalização em outro sentido, mas tal não foi o caso, uma vez que a Contribuinte, durante a ação fiscal, simplesmente nada disponibilizou à autoridade fiscal acerca da documentação da origem dos créditos bancários.
A Fiscalização foi praticamente empurrada para a tributação por presunção legal, uma vez que ficou impedida de exercer seu papel institucional, pois nada lhe foi disponibilizado em termos de documentação para que, assim, pudesse exercer plenamente seu trabalho investigativo.
Entendo que não possuo aqui neste Colegiado, poderes para intervir nesta decisão da autoridade fiscal, ocasião em que canalizou a sua investigação para a movimentação bancária da Contribuinte. Trata-se de um ato discricionário desta autoridade, cabendo a este Colegiado verificar apenas a correção do procedimento adotado à luz do que se tem nos autos e naquilo que foi objeto de contestação.
Encontra-se nos autos cópia (Volume 4) da DIPJ da Contribuinte, do exercício de 2003, ano calendário de 2002, onde se optou pela forma de tributação com base no Lucro Real.
Em assim sendo, o lançamento de ofício ora contestado obedeceu a opção feita pela Contribuinte, não havendo que se cogitar de que a apuração do IRPJ e da CSLL devesse se dar sob as regras do lucro arbitrado. Além disso, não há um único documento nos autos que mostrassem que os ingressos de recursos representados por créditos bancários seriam provenientes de atividade da empresa.
Ainda, apesar da DIPJ não apresentar qualquer registro, a autoridade fiscal não fez qualquer restrição à escrituração da Contribuinte, se boa ou ruim, além de não haver tecido comentários/exames sobre/em livros fiscais, ou seja, não trabalhou com nenhuma das hipóteses de arbitramento de lucros, pois deteve-se unicamente na análise da movimentação bancária. 
A autoridade autuante, como já se disse aqui, desenvolveu sua investigação em cima daquilo que tinha de palpável, - os extratos bancários - e desenvolveu seu trabalho nos termos do que lhe permite o art.42 da Lei nº 9.430 de 1996, não apontando, ressalte-se, qualquer situação que se pudesse enquadrar o lançamento nas hipóteses legais de arbitramento de lucros.
DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA
No recurso voluntário vimos que a Recorrente estende-se em defender a inexistência de embaraço à fiscalização, que entendeu ser a causa da penalidade agravada, conforme já comentamos e que ora já decidi pelo cancelamento do agravamento da multa de ofício.
Agora, com relação à multa de ofício qualificada, não vislumbrei no recurso qualquer menção explícita à sua aplicação, ou seja, qualquer contestação à motivação que deu causa à qualificação da multa e que se encontra no Termo de Verificação e Constatação Fiscal (Volume 4):

Onde se lê agravamento acima, entenda qualificação, permanecendo, portanto, incólume a multa de ofício qualificada.
DA DECADÊNCIA
Apesar de não haver, no recurso voluntário, alegação de eventual decadência nos lançamentos, como aconteceu ocorrer na Impugnação e rebatido pela DRJ, deve-se proceder à correção no entendimento dado pelo voto condutor da DRJ, a seguir reproduzido:

O fato gerador do lançamento do IRPJ e da CSLL não é em 31/12/2002, como destacou a decisão de piso, uma vez que o lançamento foi efetivado segundo as regras de apuração do lucro real trimestral, opção efetivada pela Contribuinte.
Considerando a contagem do prazo decadencial segundo os termos do contido no inciso I do art.173 do CTN (dispositivo legal adotado pela DRJ), teríamos que o fato gerador mais antigo do lançamento seria aquele encerrado em 31 de março de 2002, devendo-se iniciar a contagem em 01/01/2003 e, contados cinco anos após esta data, o prazo final dar-se-ia em 31 de dezembro de 2007.
Como se vê, mesmo com este equívoco, não ocorreu a decadência para nenhum dos fatos geradores trimestrais de 2002.
DA DECADÊNCIA: PIS e COFINS
Conforme consta na decisão da DRJ, sua argumentação contra a decadência alegada pela Contribuinte fora de que o prazo decadencial seria de dez anos, nos termos do art.45 da Lei nº 8.212, de 1991, entretanto, tal dispositivo foi revogado, de forma que a contagem do prazo decadencial, no caso dos autos, também se faz pelo inciso I do art.173 do CTN.
  Assim, considerando o fato gerador mais antigo dos lançamentos de PIS e de COFINS, então ocorrido em 31 de janeiro de 2002, o lançamento de ofício poderia ser feito dentro do próprio ano de 2002, então, da mesma forma que no IRPJ, a contagem se inicia em 01/01/2003 e, contados cinco anos após esta data, o prazo final dar-se-ia em 31 de dezembro de 2007. Não ocorreu a decadência.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES
 Quanto ao lançamentos relativos a Contribuição para o PIS, COFINS e ao lançamento da CSLL, cumpre que se dê aqui, o mesmo tratamento dado ao lançamento principal referente ao IRPJ. É que em face da decorrência daquele em relação a estes, tal tratamento se impõe.
Relativamente ao PIS e COFINS, alegou a Recorrente de que haveriam rubricas no lançamento destas contribuições �sobre receitas de terceiros que possam haver apenas �transitado� pelo caixa da autuada, tais como decorrentes de empréstimos bancários, que não compunham suas receitas próprias, não sendo, portanto, passíveis da incidência do PIS e COFINS...� 
Poder até pode ter havido, só que não há comprovação de que tal situação tenha ocorrido.
Ante tudo que foi exposto, de se rejeitar as preliminares arguidas e, quanto ao mérito, dar provimento parcial ao recurso apenas para se cancelar o agravamento da multa de ofício

DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
DE CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR 
(VOLUME 6)
Após descrever a série de situações e fatos que permearam a fiscalização e que culminaram com as exigências tributárias ora contestadas, o Recorrente trouxe os mesmos argumentos então dispendidos na Impugnação.  
Os recursos voluntários apresentados pelos demais responsáveis são idênticos ao ora comentado, de forma que a conclusão a ser dada quanto a este recurso aproveita aos demais.
Eventuais questões adicionais serão ora comentadas.
Da Responsabilidade Tributária
O Recorrente reproduz texto do decisório da DRJ, onde inicialmente trata de rebater a menção feita pelo voto condutor da DRJ ao artigo 1.032 do Código Civil, querendo com isto impor sua conclusão de que �é exatamente esse esdrúxulo entendimento que a D. DRJ aplicou na tentativa de imputar responsabilidade ao ora recorrente pelas obrigações da empresa Viação Cachoeira de todo o exercício de 2002, entendimento que, permissa vênia, não há como se sustentar validamente.�  
De se transcrever o dispositivo questionado e a abordagem do mesmo, no voto da DRJ:
"Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a averbação."
O prazo previsto no dispositivo legal transcrito não é dirigido ao Fisco, mas à sociedade. Caso algum dos sócios tenha débitos em face da sociedade, as obrigações constituídas serão exigíveis, como regra, até dois anos depois de averbada sua resolução, decorrente de retirada, exclusão ou morte do sócio-devedor. Trata-se de uma relação jurídica obrigacional de natureza privada entre o sócio e a sociedade.
Já responsabilidade tributária é decorrente de uma obrigação regida pelo direito público, constituindo-se em uma relação jurídica em que o Estado é quem ocupa a posição de credor da relação jurídica. Esta responsabilidade subsistirá enquanto não escoado o prazo decadencial para o lançamento previsto no Código Tributário Nacional, situação não verificada nos autos.
Entendo tratar-se apenas de um comentário comparativo, não se revestindo, em absoluto, como o dispositivo legal que imputou a responsabilidade ao Recorrente, que no caso foi o art.135 do CTN.
Prosseguindo, o Recorrente reitera que se retirou da Autuada, de maneira regular e que não poderia ser responsabilizado por atos praticados por terceiros e por fatos geradores ocorridos após a sua retirada da sociedade.
Segundo o TVF, a Fiscalização na empresa foi iniciada em 2006, sendo remetido intimação (Termo de Início) à autuada em seu endereço cadastrado na Receita Federal do Brasil, mas que não logrou êxito, pois a correspondência retornou com a mensagem de que a empresa tinha mudado de endereço. Em visita ao local, uma funcionária da Cooperativa de Trabalho no Transporte Coletivo da Grande São Paulo informou que a autuada não mais atuava ali e desconhecia seu paradeiro.
As pessoas que constavam como sócias da autuada foram também intimadas (e reintimadas), conforme Termo de Início de Ação Fiscal (Volume 1): o Sr. Juraci Avelino recebeu a intimação; a intimação enviada ao Sr.Cláudio Risis de Carvalho e Sr. João Marcelo Ferreira Nunes retornaram em face de mudança de endereço.
Intimações (Termos de Intimação Fiscal para apresentação de escrituração contábil e documentos fiscais -  Volume 2, fls.243 a 366) foram enviadas também aos Recorrentes, por estarem estas pessoas ligadas societariamente com sociedades empresárias, então com vínculos societários com a autuada.
Com base em informações coletadas junto à JUCESP, tem-se que a Autuada Viação Cachoeira Ltda. foi constituída em 02/10/2001, tendo como sócias as empresas ÁUREA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A e CONSTANTE ADMINISTRAÇÃO e PARTICIPAÇÕES LTDA., com percentuais de participação no capital da Autuada de 96% e 4%, respectivamente, sendo que os sócios destas duas empresas eram os Srs. HENRIQUE CONSTANTINO e RICARDO CONSTANTINO.  
  Conforme informação obtida com a JUCESP (Volume 1, fls.032) estes senhores e os Srs. CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR e JOAQUIM CONSTANTINO NETO foram nomeados para ocuparem cargos de gerentes, representando e assinando pela empresa. 
Ainda conforme informações obtidas junto a JUCESP, as empresas ÁUREA e CONSTANTE retiram-se da sociedade (Autuada), em 04/02/2002, sendo admitido como sócios os Srs. Juraci Avelino, Cláudio Risis de Carvalho e João Marcelo Ferreira Nunes, sendo eleito os Srs. Antonio Avelino Cruz e Tomaz Eustáquio de Aquino Nunes como ocupantes de cargo de Diretor, assinando pela empresa.
Em Volume 2 (fls.391) cópia da Segunda Alteração Contratual, da Autuada:
CLÁUSULA SEGUNDA � CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
A sócia ÁUREA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A., detentora de 114.240 quotas totalmente integralizadas e a sócia CONSTANTE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., detentora de 4.760 quotas totalmente integralizadas, retiram-se da sociedade cedendo e transferindo a totalidade de suas quotas aos novos sócios nas seguintes proporções: 
[...] 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As condições que regulam essa operação foram firmadas em instrumento particular avençado em separado.
O Recorrente se apoia no fato de que havia se retirado do quadro societário da empresa autuada em fevereiro de 2002, o que é, sim, um fato e registrado na JUCESP, como mostrado, entretanto, de se indagar como se deu esta transferência de quotas? Cessão gratuita? Onerosa? Porque o recorrente não apresentou as condições pactuadas com os novos sócios, que se anuncia que foram tratadas em separado?
A Fiscalização concluiu que estes novos sócios não detinham condições financeiras para adquirir as quotas da Autuada, uma vez que constataram as seguintes situações em torno dos mesmos:
Com base em ação judicial acostada aos autos (Justiça do Trabalho), transcreve-se excertos de decisão judicial, mencionada no Termo Fiscal, onde consta a seguinte citação ao Sr. Juraci Avelino:
 
Eis o relato fiscal:
Corroborando a indução, acima feita, o sócio Juraci Avelino reside no conjunto habitacional Promorar Raposo Tavares, no bairro Butantã, São Paulo-SP, indicativo da baixa capacidade econômica deste senhor, o qual não possui bens para garantir o crédito tributário numa eventual execução fiscal.
O único bem declarado como de sua propriedade é um automóvel Gol, modelo CL I, ano 1995, placa CCE 4163, no valor total de R$15.020,00 (quinze mil e vinte reais), comprado com financiamento do Banco Santander.
Quanto aos dois outros adquirentes das quotas da sociedade empresária Viação Cachoeira Ltda, apurou-se o seguinte, em consulta aos arquivos da Secretaria da Receita Federal:
a) João Marcelo Ferreira Nunes está com a situação pendente de regularização perante este órgão;
b) Cláudio Risis de Carvalho declara como ocupação principal ser "dirigente, presidente e diretor de empresa", código 120. Todavia, quanto aos rendimentos informou ter recebido de pessoa física/exterior a quantia de R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais);
Quanto aos rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica, informa nada haver recebido.
Não há outros rendimentos declarados.
Então, o que se tem de tudo isto que se mostrou nos autos é que estes novos sócios não tinham condições de arcar com a aquisição das quotas da Autuada, razão pela qual aquela CLÁUSULA SEGUNDA sinaliza fortemente que tudo não passou de um artifício engendrado por aqueles antigos sócios, aí incluído o Recorrente, que supostamente cederam as suas quotas aos novos sócios.
Eis a conclusão fiscal:
Está, assim, caracterizada, em tese, falsidade ideológica na segunda alteração contratual consubstanciada nas declarações dos senhores HENRIQUE CONSTANTINO E RICARDO CONSTANTINO, respectivamente acionistas da sociedade empresária Áurea Administração e Participações S.A. e sócios da sociedade empresária Constante Administração e Participações Ltda, bem como dos senhores JURACI AVELINO, JOÃO FERREIRA NUNES e CLAUDIO RISIS DE CARVALHO.
Pelo que se depreende das informações acima, Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira e Cláudio Risis de Carvalho não possuem poder econômico suficiente para adquirir um bem do porte das quotas sociais da empresa Viação Cachoeira Ltda que, consoante consta na ação declaratória de sócio oculto, possuía 110 ativos no valor de R$ 20.989.735,00.
Assim, há indícios de que a transferência de quotas da Viação Cachoeira Ltda, pertencentes às empresas Aurea Administração e Participações Ltda e Constante Administração e Participações Ltda, para Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho, é, supostamente fraudulenta.
Há, pelos fortes indícios, na segunda alteração contratual, ter sido feita declaração falsa, alterando a verdade sobre fato juridicamente relevante, qual seja, a transferência e cessão das quotas sociais da Viação Cachoeira Ltda das sociedades empresárias Áurea Administração e Participações S.A. e Constante Administração e Participações Ltda para Juraci Avelino, João Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho.
O Recorrente alega que não se pode responsabilizar ex-sócios, que tal situação não está contemplada no art.135 do CTN.
Entretanto, o que se quis mostrar foi que houve uma fraudulenta transferência de quotas da Autuada -, quando o Recorrente era sócio ou administrador de direito da empresa que controlava a Autuada � para os novos sócios Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho, situação já comentada e evidenciada nos autos.
Alega, ainda, o Recorrente, que os administradores nomeados por estes novos sócios é que devem responder pelos atos fiscais à época dos fatos geradores, no caso, as pessoas de Antonio Avelino e Tomaz Eustàquio de Aquino Nunes.  Acrescenta também que outras pessoas deveriam ser chamadas/responsabilizadas pelo crédito tributário, no caso, as pessoas físicas Marcelo Ângelo D�Almeida e José Araújo da Costa e a pessoa jurídica Aracorp Assessoria de Marketing Comunicação Ltda., então tratados como �sócios ocultos� em sentença judicial já mencionada no Termo de Verificação Fiscal.
 Contrariamente ao alegado, o Sr. TOMAZ EUSTÁQUIO DE AQUINO NUNES foi intimado para apresentação de documentos e dados contábeis de 2002, conforme Termo de Reiteração do Termo de Início Ação Fiscal, acostado em Volume 1, fls.027.
Consta no TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL:
A reiteração do Termo de Início de Fiscalização enviada ao diretor Tomaz Estáquio de Aquino Nunes, CPF desconhecido, retornou com a informação "mudou-se", embora tenha sido recebida em 10/08/2006, conforme consta no AR "RC 54622446 2 BR".
Os Srs. Marcelo Ângelo D�Almeida e José Araújo da Costa e a pessoa jurídica Aracorp Assessoria de Marketing Comunicação Ltda., também foram intimados para apresentação de documentos e dados contábeis de 2002, conforme Termo de Intimação Fiscal, acostado em Volume 2, fls.235, 237 e 240.
Consta no TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL:
Destas intimações, aquelas enviadas a Aracorp Assessoria de Marketing Comunicação Ltda e José Araújo Costa retornaram ao remetente.
Bem, não faltou intimação para ninguém que aparece citado no TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL.
Ocorre que estamos diante de uma movimentação financeira durante o ano de 2002 em um montante de pouco mais de R$ 24 milhões de reais, sem qualquer registro de receita na DIPJ, como já comentado.
Pelas informações fornecidas pelas instituições financeiras que enviaram os extratos bancários, cujas contas revelaram inúmeros créditos bancários - que fizeram parte da relação objeto de intimação à Autuada para identificação das suas origens -,  extrai-se que:
BANCO SUDAMERIS (Volume 1, fls.058 a 091)
Apresentou os extratos bancários e informou que �não foram encontrados instrumentos de procuração outorgando poderes para terceiros movimentar a conta corrente, cartão de assinatura e aplicações financeiras no período solicitado.� 
BANCO BRADESCO S.A (Volume 1, fls.122 a  157 e Volume 2, fls.219)
Para a Conta 130.090/3, Conta 130.100/4 e Conta 130.105/5, apresentou os extratos bancários e  constou em Cadastro de Clientes (fls.135 e fls.158) como sócios os Srs. Joaquim Constantino, Henrique Constantino, Constantino de Oliveira Junior e Ricardo Constantino. Constou como data de último acerto, em ambas as contas, a data de 21/07/2004 (fls.134 e 157).
Contrariamente ao alegado pelo Recorrente, não há nos autos nenhum documento que evidencie que os sócios de direito da Autuada, os Srs. Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho, bem como os administradores por eles nomeados, os Srs. Antonio Avelino Cruz e Tomaz Eustáquio de Aquino Nunes tenham participado da gerência da Autuada. 
Nem tampouco existem evidências de participação na Autuada daquelas pessoas então arroladas como �sócias ocultas� em sentença judicial já mencionada no Termo de Verificação Fiscal, item 3.
Em Volume 3, fls.594, consta sentença judicial do Poder Judiciário, São Paulo, nos seguintes termos:

Contrariamente ao alegado pelo Recorrente, a DRJ não fez uso de tal ação judicial no sentido de responsabilizar o recorrente, a motivação foi outra, conforme já destacado neste Voto, que ora se reproduz:
Posto o direito, vemos quanto aos fatos que a ligação entre os responsáveis envolvidos e a autuada dá-se pelo fato inequívoco e reconhecido nos autos da participação deles como acionistas/sócios das empresas Áurea e Constante, estas sim as verdadeiras "donas" da empresa autuada, com participação de 96% e 4%, respectivamente.
Mas apenas essa condição de sócio/acionistas não seria suficiente a conferir-lhes o condão de responsabilidade tributária no caso. O nexo causal da responsabilidade vem das  circunstâncias envolvendo a alienação das cotas da empresa autuada pelas empresas Áurea e Constante, ocorrida em 04/02/02 aos novos sócios, os Srs.Juraci Avelino, João Marcelo Ferreira Nunes e Cláudio Risis de Carvalho, conforme segunda alteração contratual de fls.3921397, de 07/01/02. Nesta transferência, há indícios veementes de que ocorreu simulação, um deles é o despacho judicial de fls.579/580 onde a Exma. Juíza da 73a Vara do Trabalho de SP informa ao Ministério Público Federal e à Receita Federal que o Sr.Juraci Avelino ostenta uma capacidade econômica (sócio da Viação Cachoeira) incompatível com suas funções de porteiro/recepcionista da Universidade de São Paulo.
Ainda a deixar uma cortina de fumaça sobre a alienação societária está a ação declaratória de sócio oculto (fls.5811595), processo judicial n° 002.05.067.044-3/2875, movida por Juraci Avelino contra o Sr. Marcelo Ângelo D'Almeida e Silva, CPF 071.471.528-08, Aracorp Assessoria de Marketing e Comunicação Ltda, CNPJ 01.654.361/0001-14, e José Araújo Costa, CPF 045.184.898-53.
Essa conjunção de fatos, aliada ao fato da total ausência de valores na DIPJ (fls.601/652) em antinomia com a vultosa movimentação financeira da empresa, bem como a não localização da empresa no endereço informado à RFB, vindo a informação da mudança de domicílio primeiramente por terceiros (fls.6), leva-nos a caracterizar cabalmente a ofensa à legislação tributária, por meio de atos que, em tese, também configurariam ilícitos, pois permite-nos também concluir que houve a intenção em se omitir do Fisco a ocorrência de fatos geradores do imposto de renda e contribuições sociais, restando plenamente demonstrado outrossim, o elemento subjetivo da conduta de todos os envolvidos, em face da alienação fraudulenta, mostrando-se acertada a imputação da responsabilidade tributária.
Diante do exposto, rejeito a preliminar de exclusão da responsabilidade tributária dos impugnantes Henrique Constantino (fls.705/744), Constantino de Oliveira Júnior (fls.746/785), Ricardo Constantino (fls.787/829) e Joaquim Constantino Neto (fls.831/870) .
Com relação à alegação do Recorrente que a autoridade fiscal teria desconsiderado os atos e negócios jurídicos perfeitos, conforme arrazoado no item IV.II � DA ABSOLUTA IMPOSSIBILIDADE DA AUTORIDADE FISCAL DESCONSIDERAR ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS PERFEITOS, com citação ao art.116, parágrafo único do CTN, de se dizer apenas que tal instituto não foi  utilizado pela autoridade fiscal, até porque ainda carece de regulamentação. 
O que se tem nos autos é que a SEGUNDA CLÁUSULA já fartamente reverberado nos autos, possui, como já demonstrado, caráter fraudulento, não tendo, para fins fiscais, qualquer consequência de seus termos, ou seja, a autoridade autuante não considerou seus efeitos, por força das evidências já comentadas, de forma que, em assim sendo, permanecem, para fins de responsabilização tributária, os sócios que estavam na Autuada antes desta transferência de quotas da Autuada, aí incluído o Recorrente. 
Com relação ao item IV.II � DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAÇÃO AOS ORA AGRAVANTES DE CONDUTA DE EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO, de se dizer apenas que não me cabe tecer comentários acerca das causas de emissão de eventual termo de embaraço à Fiscalização, mas sim a análise de eventual repercussão/motivação em termos de penalidade que tenha composto o crédito tributário em debate.
Nesse sentido, conforme já comentado neste Voto, me manifestei pelo cancelamento do agravamento da multa qualificada cujos argumentos anteriormente expendidos sobre o tema estendem-se às alegações trazidas pelo Recorrente. 
Com relação ao item IV.IV � DA PERDA DE VALIDADE DO MPF QUE ORIGINOU A FISCALIZAÇÃO, o Recorrente reitera que teria havido fiscalização por um período de três dias (entre 03 e 07 de julho de 2006) sem amparo em MPF, o que soa como despropositado, já que o MPF original foi emitido com validade para até 23/08/2006, sendo sucessivamente prorrogado para até 20/04/2007.
A DRJ já havia se pronunciado sobre o assunto, mas parece que o Recorrente não aceita o decidido, então repito o que consta no voto condutor da DRJ, que não merece reparos:   
DA VALIDADE DO MPF E INCOMPETÊNCIA DO AGENTE FISCAL
Alegam os responsáveis tributários a ausência de documento legal apto(MPF) a dar suporte ao trabalho fiscal, pois o MPF inicial teria se expirado antes de sua prorrogação. O sujeito passivo, por sua vez, em assunto correlato, por isso tratado neste mesmo tópico, alega também sua incompetência territorial, pois a empresa, ao tempo do lançamento, estaria domiciliada em área não circunscrita à atuação do Auditor-fiscal.
Quanto ao primeiro ponto, sustenta a impugnante que o prazo de 60 dias previsto no art.7°, § 2°, do PAF, entre o termo de início de fiscalização, datado de 03/05/06, já retificado o erro material do agente fiscal, expirou em 02/07/06, pois este retomou sua atuação no processo somente em 06/07/06. Isto implicaria em nulidade dos atos praticados pelo agente fiscal após o 61° dia.
Não prospera o entendimento da impugnante, senão vejamos.
O prazo estipulado no dispositivo legal referido trata apenas de restabelecimento da espontaneidade pela fiscalizada se o autor do procedimento fiscal ficar inerte por prazo superior a 60 dias. Ocorre que isto não implica em perda da validade do MPF, pois o mesmo tinha prazo de execução até 23 de agosto de 2006(fls.1).
A exemplo do MPF, também continuam válidos todos os atos realizados pelo agente fiscal, no qual se inclui o Termo de Início. Desta forma, a exegese do dispositivo fiscal indica tão somente o restabelecimento da espontaneidade, sem implicar em nulidade de atos, no período entre o 61° dia e o ato subseqüente do agente fiscal.
Não obstante a impugnante readquirir a espontaneidade após o 60º dia, importante frisar que os atos subseqüentes da fiscalização fazem cessar a espontaneidade do sujeito passivo - como uma nova intimação para esclarecimentos ou a formalização de lançamento -, nesse caso, a contagem do prazo de 60 dias então se reinicia sempre a partir do último ato do agente fiscal.
Ademais, esclareça-se que as questões ligadas ao descumprimento do MPF, inclusive quanto a prazo, devem ser resolvidas no âmbito de processo administrativo disciplinar, e não têm o condão de tornar nulo o lançamento tributário. Nesse sentido, manifestou-se a 7a Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em sessão de 16 de outubro de 2002, mediante o Acórdão n.° 107-06.820, cuja ementa segue abaixo transcrita:
"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A atividade de seleção do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definição do escopo da ação fiscal, inclusive dos prazos para a execução do procedimento, são atividades que integram o rol dos atos discrionários, moldados pelas diretrizes de política administrativa de competência da administração tributária. Neste sentido, o MPF tem tripla função: a) materializa a decisão da administração, trazendo implícita a fundamentação requerida para a execução do trabalho de auditoria fiscal, b) atende ao princípio constitucional da cientificação e define o escopo da fiscalização e c) reverência o princípio da pessoalidade. Questões ligadas ao descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogações, devem ser resolvidas no âmbito do processo administrativo disciplinar e não tem o condão de tornar nulo o lançamento tributário que atendeu aos ditames do art. 142 do CT1V.
Com relação ao item IV.V � DA VERIFICAÇÃO DA DECADÊNCIA DOS LANÇAMENTOS DE IRPJ, CSLL e PIS, já me manifestei por ocasião das alegações da Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos comentários lá expostos são extensivos às alegações trazidas pelo Recorrente, ou seja, a conclusão de que não houve decadência.
 Ainda, não se pode tratar de decadência à pessoas estranhas ao polo passivo da autuação , como sugeriu o Recorrente em querer que a contagem do prazo decadencial deveria ser feita tomando por base a data em que as empresas Áurea e Constante eram sócias da Autuada, até 04/02/2002.
 Com relação ao item IV.VI � DA IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DA PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS, já me manifestei por ocasião das alegações da Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos comentários lá expostos são extensivos às alegações trazidas pelo Recorrente.
Com relação ao item IV.VI.I � DO LUCRO ARBITRADO, já me manifestei por ocasião das alegações da Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos comentários lá expostos são extensivos às alegações trazidas pelo Recorrente.
Da Solicitação de intimação ser enviada ao advogado da Contribuinte 
Quanto ao pedido, por parte de responsáveis solidários, de endereçamento de intimações à advogados, prevê o Decreto nº 70.235/72:
�Art. 23. Far-se-á a intimação:
(...)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo.

(...)
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Ou seja, o local legalmente determinado para o recebimento de intimações, por via postal, é aquele fornecido pelo sujeito passivo e/ou responsável solidário como seu domicílio tributário. Portanto, indefere-se o pedido para que as intimações sejam efetuadas em nome do patrono ou advogado, pois na atual fase do procedimento elas são feitas por via postal.

DOS MEMORIAIS AO RECURSO VOLUNTÁRIO DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS

Como novidade, alegam os responsáveis solidários que deveriam ter sido intimados pra explicação acerca da origem dos créditos bancários, nos termos do que dispõe o art.42 da Lei nº 9.430/96.
As contas bancárias são de titularidade da Contribuinte autuada, conforme constou nos cadastros informados pelos bancos, descritos neste Voto, não havendo um documento específico nos cadastros informados, que apontasse as pessoas físicas aptas a movimentar as contas bancárias.
A Súmula CARF nº 32 (vinculante para toda a administração tributária federal) esclarece a questão:
A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros. 
Conforme informação cadastral remetida pelo BANCO BRADESCO S.A (Volume 1, fls.122 a  157 e Volume 2, fls.219), vimos que para a conta 130.090/3, conta 130.100/4 e Conta 130.105/5, (de cujos créditos bancários fizeram parte da intimação fiscal acerca de explicação de suas origens), constou em Cadastro de Clientes (fls.135 e fls.158) como sócios os Srs. Joaquim Constantino, Henrique Constantino, Constantino de Oliveira Junior e Ricardo Constantino. Constou como data de último acerto, em ambas as contas, a data de 21/07/2004 (fls.134 e 157).
Relativamente à multa de ofício qualificada, esta faz parte do crédito tributário e foi mantida no presente Voto, de forma que, mantida também a atribuição de responsabilidade solidária aos Recorrentes, não há reparos a fazer no lançamento da penalidade.  
CONCLUSÃO
É o voto, no sentido de rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário para tão somente afastar o agravamento da multa de ofício qualificada, mantendo-se a responsabilização solidária de todos os apontados como responsáveis tributários.
(assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
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documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUICAO DO ONUS DA
PROVA.

As presuncdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tdo-
somente, a ocorréncia das hipoteses sobre as quais se sustentam as referidas
presuncdes, atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos concretos
nédo ocorreram na forma como presumidos pela lei.

LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.

Em razédo da vinculagéo entre o langamento principal e os decorrentes, devem
as conclusdes relativas aquele prevalecer na apreciacdo destes, desde que nédo
presentes arguicdes especificas ou elementos de prova novos.

MULTA DE OFIiCIO QUALIFICADA. CONDUTA DOLOSA. APLICACAO
LEGITIMADA.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada de 150%, quando demonstrado que o
procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra nas hipéteses definidas
nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n°® 4.502, de 1964.

MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO. INAPLICABILIDADE.
CANCELAMENTO.

O agravamento da multa de oficio permitido pelo inciso | do art.959 do
RIR/99 é para contemplar aquelas situagdes em que o ndo atendimento as
demandas da Fiscalizacao dificulta e/ou impede o exercicio da investigacdo do
fato em si, ndo havendo, normalmente, nenhuma sancdo especifica para a
auséncia dos necessarios esclarecimentos por parte do fiscalizado.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA.

Os diretores, gerentes ou representantes, de fato, da pessoa juridica respondem
pessoalmente, de forma solidaria com a Contribuinte, pelos créditos tributarios
correspondentes a obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com
excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
preliminares de nulidade e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntario para téo
somente afastar o agravamento da multa de oficio qualificada, mantendo-se a responsabilizagédo
solidaria de todos os apontados como responsaveis tributarios.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongcalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes de Oliveira Neto, Claudio de Andrade
Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva e Leticia Domingues
Costa Braga. Ausente momentaneamente o conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues.

Relatorio

Por meio dos autos de infragdo, e-fls. 671 a 694, foram exigidas da contribuinte
acima identificada as importancias de R$ 6.175.300,70, , a titulo de Imposto de Renda Pessoa
Juridica — IRPJ, de R$ 161.099,91e de R$ 207,79 a titulo de Contribuicdo para o PIS/PASEP e
de PIS/PASEP - Cddigo da Receita 6656, respectivamente, de R$ 743.916,03 a titulo de
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e de R$ 2.231.748,23 a
titulo de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, referente ao ano-calendario de
2002, apuradas em conformidade com o regime de apuragdo do lucro real trimestral, acrescidas
de multa de oficio qualificada e agravada, de 225% e de juros de mora.

A exigéncia tem como fundamento a omissdo de receita por conta de depdsitos
bancarios de origem ndo identificada, nos termos do art.42 da Lei n°® 9.430, de 1996.

Os Autos de Infragdo, de CSLL, PIS e COFINS contemplam o reflexo da
infracdo apurada no ambito do IRPJ.

Segundo consta no Termo de Verificacdo e Constatacdo Fiscal (Volume 4),
foram arrolados como responsaveis solidarios, nos termos do art.135 do CTN, as pessoas de
CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR, HENRIQUE CONSTANTINO, RICARDO
CONSTANTINO e JOAQUIM CONSTANTINO NETO, na qualidade de acionistas e/ou
administradores.

Cientificadas dos lancamentos, a Contribuinte e 0s responsaveis solidarios
apresentaram, cada um, a sua impugnag&o.

Por bem relatar a autuacdo, a seguir transcrevo partes do relatorio do condutor da
DRUJ:

Conforme Termo de Verificagdo e Constatagdo Fiscal (fls.653/665), em
especial os itens 6 e 7(fls.664), a contribuinte, intimada em 09/02/07(fls.424),
ndo comprovou a origem dos valores depositado/creditados nas contas
bancarias mantidas junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, relacdo de
fls.425/439.

Justifica-se 0 agente fiscal no referido Termo dizendo que os balancetes e
listagem do livro Razdo, apresentados apds o prazo da intimagdo, ndo tém
poder probatorio suficiente para comprovagdo, mormente porque nao se
conformam com os valores informados a Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB através da Declaracdo de Informacbes Econdmico-fiscais da
Pessoa Juridica-DIPJ do ano calendario de 2002, exercicio de 2003, a qual
encontra-se com os valores zerados em todas as fichas. Ademais, ndo foram
apresentados também os documentos contabeis e fiscais que lastreariam 0s
langamentos dos valores solicitados.
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Em face da ndo comprovagéo, a autoridade fiscal considerou como omisséo de
receitas, sob o respaldo do art.42 da Lei n° 9.430/96, os seguintes valores
consolidados mensalmente no ano de 2002 (fls.665):

[..]
Total R$ 24.797.202,91 [compreende janeiro a dezembro de 2002]

Aos valores principais dos tributos/contribuicGes, foi aplicada multa agravada
(225%), pelo fato do agente fiscal caracterizar a omissédo como deliberada e a
empresa ostentar em seu quadro societario nomes de pessoas que, pela baixa
capacidade econdmica, supostamente encobrem a identidade dos seus
verdadeiros administradores, os socios das empresas Aurea Administracio e
Participagdes S/A, CNPJ 00.362.938/0001-51, detentora de 96% da autuada, e
Constante Administracdo e Participacdes Ltda, CNPJ 02.101.885/0001-40,
detentora de 4%, o que caracterizaria falsidade ideolégica na transferéncia da
pessoa juridica por essas empresas a interpostas pessoas, aliado ainda ao fato
de ter sido declarado & RFB a auséncia de receitas no ano-calendario em
referéncia, com o intuito doloso de impedir ou retardar o conhecimento da
autoridade fiscal da ocorréncia do fato gerador.

Ainda no referido Termo, pelo fato da transferéncia da contribuinte pelas
empresas Aurea e Constante, ser supostamente fraudulenta, o agente fiscal
arrolou as seguintes pessoas como responsaveis pelo crédito tributario apurado
na acdo fiscal:

1) na qualidade de acionistas/socios das empresas Aurea e Constante:
* HENRIQUE CONSTANTINO, CPF 443.609.911-34 e

* RICARDO CONSTANTINO, CPF 546.988.806-10;

2) na qualidade de administradores das empresas Aurea e Constante:
* JOAQUIM CONSTANTINO NETO, CPF 084.864.028-40 e

« CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR, CPF 417.942.901-25.

Em decorréncia ainda da caracterizacdo, em tese, do dolo e falsidade
ideoldgica, pela suposta fraude na transferéncia das quotas da contribuinte, o
autor do procedimento fiscal lavrou REPRESENTACAO FISCAL para FINS
PENAIS contra as seguintes pessoas (processo apenso de n°
19515.000751/2007-39):

1) os responsaveis tributarios acima identificados

2) os sdcios adquirentes da pessoa juridica: Juraci Avelino, CPF 635.852.608-
10, Jodo Marcelo Ferreira Nunes, CPF 947.644.766-49, e Claudio Risis de
Carvalho, CPF 144.619.276-87, bem como os administradores/socios ocultos:
Antonio Avelino Cruz, CPF 559.243.018-34, Tomaz Estaquio de Aquino Nunes,
sem identificacdo de CPF, Marcelo Angelo D'almeida Silva, CPF 071.471.528-
08, Marcelo Cleomar Madureira Costa, CPF 217.752.998-05 e José Araujo
Costa, CPF 045.184.898-53.

Cientificados o sujeito passivo e responsaveis tributarios dos langamentos
referidos, por via postal, em 02/04/07 (fis.696/700), houve a apresentacao de 5
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impugnacbes, a saber: em 30/04/07, individualmente, pelos responsaveis
tributarios arrolados (fis.705/744, 746/785, 787/829 e 831/870), e em 02/05/07,
pela pessoa juridica (fls.871/894).

As impugnacdes apresentadas pelos responsaveis tributdrios acima
identificados apresentam as mesmas razGes de argumentacdo, cujos pontos
pertinentes e relevantes das alegacGes podem ser assim resumidos
(fis.705/870):

* a nulidade dos lancamentos havidos, uma vez que o Mandado de
Procedimento Fiscal - MPF que deu suporte a fiscalizagdo s6 foi prorrogado
apoés expirar sua validade, em 03/07/06;

* a insubsisténcia da condi¢do de responsaveis tributdrios a eles atribuidos em
face da inaplicabilidade do art.135 do CTN ao presente caso, posto que
impossivel a aplicacdo retroativa dos efeitos dos fatos geradores com o fim de
responsabilizacéo de terceiros;

* a ilegalidade do ato da autoridade fiscal ao desconsiderar a 2* alteragdo
contratual da contribuinte, haja vista que deveriam ser responsabilizados os
socios da empresa autuada nomeados na referida alteracdo, bem como os
administradores por eles nomeados;

* a impossibilidade de imputa¢do aos responsaveis da conduta de embarago a
fiscalizagdo, pois a conduta em tese foi verificada antes dos mesmos serem
intimados pela autoridade fiscal;

* a decadéncia dos lancamentos relativos aos fatos geradores de janeiro e
fevereiro de 2002, pelo decurso do prazo de 5 anos estatuido no art.150, caput
e §4°do CTN;

* a impossibilidade de presumir-se omissdo de receitas em face de que os
documentos juntados ndo foram analisados pela autoridade fiscal.

Por seu turno, a contribuinte, em sua pe¢a impugnatéria, em resumo e
substancia, expde os seguintes argumentos (fls.871/894):

* a incompeténcia da autoridade fiscal em face do domicilio fiscal da empresa
ser diverso de sua area de atuacao;

* a inexisténcia do embaraco a fiscalizagdo,
* houve cerceamento do direito de defesa e de exibi¢do de documentos,

* requer-se a pericia contdbil para o fim de levantar-se a correta base de
calculo do IRPJ e CSLL;

E o relatério.

A decisdo de primeira instancia manteve integralmente o crédito tributario, bem
como da atribuicdo de responsabilidade das pessoas arroladas como solidarios:

Voto

As impugnagdes sdo tempestivas e reunem o0s demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecidas, ressaltando-se que as alegacgdes
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quanto ao crédito tributario aproveitam a todos os responsaveis envolvidos e
pessoa juridica, razdo pela qual todas as questfes suscitadas contra o crédito
tributario serdo apreciadas sem fazer-se distincdo quanto ao autor do
arrazoado.

DAS RESPONSABILIDADES TRIBUTARIAS ATRIBUIDAS

Os responsaveis tributarios arrolados pelo agente fiscal e nomeados no
relatério desta decisdo alegam que ndo pode ser atribuida a responsabilidade
tributéria a eles, vez que nunca foram sdcios da empresa autuada e, a época
dos fatos geradores, ndo se enquadravam em quaisquer das figuras previstas
nos artigos 134 e 135 do CTN. Participavam apenas, na qualidade de
acionistas ou socios, das sociedades empresarias Aurea Administracdo e
Participacdes Ltda. e Constante Administracéo e ParticipacOes Ltda. E ainda,
pelo fato destas Ultimas terem alienado suas participa¢fes na empresa autuada,
a responsabilidade deve ser imputada as pessoas que, por forga de alteragéo
contratual, assumiram o controle empresarial da autuada a partir de 04/02/02,
conforme contrato averbado e registrado na Jucesp.

Mostraremos gque ndo prospera a tese dos responsaveis arrolados nos autos,
Senao vejamos.

Os mesmos ndo tém razdo ao alegar que estariam eximidos de suas
responsabilidades tributarias, em razdo do disposto no art. 1032 do Codigo
Civil, a seguir transcrito:

"Art. 1.032. A retirada, exclusdo ou morte do s6cio, ndo 0 exime, ou a seus
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigac¢fes sociais anteriores, até dois anos
apos averbada a resolugdo da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas
posteriores e em igual prazo, enquanto ndo se requerer a averbacao."

O prazo previsto no dispositivo legal transcrito ndo é dirigido ao Fisco, mas a
sociedade. Caso algum dos socios tenha débitos em face da sociedade, as
obrigacdes constituidas serdo exigiveis, como regra, até dois anos depois de
averbada sua resolucéo, decorrente de retirada, exclusdo ou morte do socio-
devedor. Trata-se de uma relagdo juridica obrigacional de natureza privada
entre o sécio e a sociedade.

J& responsabilidade tributaria é decorrente de uma obrigac@o regida pelo
direito publico, constituindo-se em uma relacdo juridica em que o Estado é
quem ocupa a posicdo de credor da relacdo juridica. Esta responsabilidade
subsistird enquanto ndo escoado o prazo decadencial para o langamento
previsto no Cadigo Tributario Nacional, situacéo néo verificada nos autos.

Posto o direito, vemos quanto aos fatos que a ligagdo entre os responsaveis
envolvidos e a autuada da-se pelo fato inequivoco e reconhecido nos autos da
participacdo deles como acionistas/socios das empresas Aurea e Constante,
estas sim as verdadeiras "donas" da empresa autuada, com participacdo de
96% e 4%, respectivamente.

Mas apenas essa condicdo de socio/acionistas nao seria suficiente a conferir-
Ihes o conddo de responsabilidade tributdria no caso. O nexo causal da
responsabilidade vem das circunstancias envolvendo a alienacéo das cotas da
empresa autuada pelas empresas Aurea e Constante, ocorrida em 04/02/02 aos
novos sécios, os Srs.Juraci Avelino, Jodo Marcelo Ferreira Nunes e Claudio
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Risis de Carvalho, conforme segunda alteracéo contratual de fIs.3921397, de
07/01/02. Nesta transferéncia, ha indicios veementes de que ocorreu simulacgao,
um deles € o despacho judicial de fls.579/580 onde a Exma. Juiza da 73a Vara
do Trabalho de SP informa ao Ministério Publico Federal e a Receita Federal
gue o Sr.Juraci Avelino ostenta uma capacidade econémica (sécio da Viacéo
Cachoeira) incompativel com suas fungdes de porteiro/recepcionista da
Universidade de S&o Paulo.

Ainda a deixar uma cortina de fumaca sobre a alienacdo societaria esta a acédo
declaratéria de socio oculto (fls.5811595), processo judicial n°
002.05.067.044-3/2875, movida por Juraci Avelino contra o Sr. Marcelo
Angelo D'Almeida e Silva, CPF 071.471.528-08, Aracorp Assessoria de
Marketing e Comunicacdo Ltda, CNPJ 01.654.361/0001-14, e José Araujo
Costa, CPF 045.184.898-53.

Essa conjuncdo de fatos, aliada ao fato da total auséncia de valores na DIPJ
(f1s.601/652) em antinomia com a vultosa movimentagdo financeira da
empresa, bem como a ndo localizagcdo da empresa no endereco informado a
RFB, vindo a informacgéo da mudanga de domicilio primeiramente por terceiros
(fls.6), leva-nos a caracterizar cabalmente a ofensa a legislacao tributaria, por
meio de atos que, em tese, também configurariam ilicitos, pois permite-nos
também concluir que houve a intencdo em se omitir do Fisco a ocorréncia de
fatos geradores do imposto de renda e contribuigdes sociais, restando
plenamente demonstrado outrossim, o elemento subjetivo da conduta de todos
os envolvidos, em face da alienagdo fraudulenta, mostrando-se acertada a
imputacéo da responsabilidade tributaria.

Diante do exposto, rejeito a preliminar de exclusdo da responsabilidade
tributaria dos impugnantes Henrigue Constantino (fls.705/744), Constantino de
Oliveira Junior (fls.746/785), Ricardo Constantino (fls.787/829) e Joaquim
Constantino Neto (fls.831/870) .

DO PEDIDO DE PERICIA
Solicita a impugnante pedido de pericia com base nos quesitos de fls.894.

Primeiramente, ha que se mencionar que a base legal dos langcamentos trata de
omissdo de receitas, por ndo comprovada a origem de depésitos bancarios,
conforme amplamente discutido nos tépicos do mérito e multa qualificada
abaixo.

A matriz legal do langamento, o art.42 da Lei n°® 9430/96, ndo prevé a hipotese
de utilizacdo de eventuais despesas para o fim de reduzir a receita omitida.
Parece-me que a tese da impugnante confunde langamento de oficio baseado
em omissao de receitas com retificacéo de oficio de documentos fiscais.

Assim, nos termos do artigo 18 "caput” do Decreto n° 70.235/72 (PAF), com
nova redacdo dada pela Lei n° 8.748/93, indefiro o pedido de pericia, por ser
prescindivel, tendo em vista que os autos estdo suficientemente instruidos para
a formulagéo do presente voto.

DA VALIDADE DO MPF E INCOMPETENCIA DO AGENTE FISCAL

Alegam os responsaveis tributarios a auséncia de documento legal apto(MPF)
a dar suporte ao trabalho fiscal, pois 0 MPF inicial teria se expirado antes de
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sua prorrogacdo. O sujeito passivo, por sua vez, em assunto correlato, por isso
tratado neste mesmo tépico, alega também sua incompeténcia territorial, pois a
empresa, ao tempo do lancamento, estaria domiciliada em &rea néo
circunscrita a atuagao do Auditor-fiscal.

Quanto ao primeiro ponto, sustenta a impugnante que o prazo de 60 dias
previsto no art.7°, § 2°, do PAF, entre o termo de inicio de fiscalizacdo, datado
de 03/05/06, jé retificado o erro material do agente fiscal, expirou em 02/07/06,
pois este retomou sua atuacdo no processo somente em 06/07/06. Isto
implicaria em nulidade dos atos praticados pelo agente fiscal ap6s o 61° dia.

N&o prospera o entendimento da impugnante, sendo vejamos.

O prazo estipulado no dispositivo legal referido trata apenas de
restabelecimento da espontaneidade pela fiscalizada se o autor do
procedimento fiscal ficar inerte por prazo superior a 60 dias. Ocorre que isto
ndo implica em perda da validade do MPF, pois o mesmo tinha prazo de
execucao até 23 de agosto de 2006(fls.1).

A exemplo do MPF, também continuam validos todos os atos realizados pelo
agente fiscal, no qual se inclui o Termo de Inicio. Desta forma, a exegese do
dispositivo fiscal indica tdo somente o restabelecimento da espontaneidade,
sem implicar em nulidade de atos, no periodo entre o 61° dia e o ato
subsequente do agente fiscal.

N&o obstante a impugnante readquirir a espontaneidade apés o 60° dia,
importante frisar que os atos subseqiientes da fiscalizacdo fazem cessar a
espontaneidade do sujeito passivo - como uma nova intimagdo para
esclarecimentos ou a formalizac&o de langamento -, nesse caso, a contagem do
prazo de 60 dias entdo se reinicia sempre a partir do Gltimo ato do agente
fiscal.

Ademais, esclareca-se que as questfes ligadas ao descumprimento do MPF,
inclusive quanto a prazo, devem ser resolvidas no ambito de processo
administrativo disciplinar, e ndo tém o cond&@o de tornar nulo o langcamento
tributario. Nesse sentido, manifestou-se a 7a Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em sessdo de 16 de outubro de 2002, mediante o Ac6rdao n.°
107-06.820, cuja ementa segue abaixo transcrita:

"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A atividade de selecdo
do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definicdo do escopo da acéo
fiscal, inclusive dos prazos para a execucdo do procedimento, séo atividades
que integram o rol dos atos discrionarios, moldados pelas diretrizes de politica
administrativa de competéncia da administragdo tributaria. Neste sentido, o
MPF tem tripla funcdo: a) materializa a decisdo da administracdo, trazendo
implicita a fundamentagdo requerida para a execugdo do trabalho de auditoria
fiscal, b) atende ao principio constitucional da cientificacdo e define o escopo
da fiscalizagdo e c) reveréncia o principio da pessoalidade. Questdes ligadas ao
descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogagdes,
devem ser resolvidas no dmbito do processo administrativo disciplinar e ndo
tem o condao de tornar nulo o langamento tributario que atendeu aos ditames do
art. 142 do CT1V.

Recurso de oficio a que se da provimento."
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Quanto a circunscricdo da area de atuacdo do Auditor-fiscal, resta
comprovado pelo MPF e elementos de cadastro nos autos que a empresa, ao
tempo da fiscalizacéo, pertencia a jurisdicdo de atuacdo do agente fiscal.

Ademais, a atividade do langcamento é vinculada nos estritos termos do art.142
do CTN, cabendo aqui as mesmas razdes expendidas para afastar a nulidade
por razdes de suposto descumprimento do MPF, restando dizer que a
competéncia é a autorizacdo concedida em lei ao servidor publico para, em
nome do ente publico politico e nos limites da atuacdo permitida ao 6rgdo ao
qual esté vinculado, emitir norma individual e concreta que afeta a conduta do
administrado; a competéncia.

Por fim, mesmo que considerassemos a contribuinte domiciliada em jurisdicdo
diversa daquela a qual esta vinculado o agente fiscal e desprezassemos o
art.142 do CTN, ainda teriamos para afastar de forma definitiva esta
argumentacdo da contribuinte, o disposto no art.7° do PAF combinado com os
88 2° e 3° do art.9°, o qual ratifica a validade de atos realizados por servidor
de jurisdicdo diversa do contribuinte, conforme transcrito:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com:

I - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigacao tributaria ou seu preposto;

Il - a apreensdo de mercadorias, documentos ou livros;
I11- 0 comeco de despacho aduaneiro de mercadoria importada.

81° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relacdo aos atos anteriores e, independentemente de intimacdo, a dos demais
envolvidos nas infragGes verificadas.

§2° Para os efeitos do disposto no §1°, os atos referidos nos incisos | e 1l
valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente, por igual
periodo com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos.

Art. 9° A exigéncia de crédito tributario, a retificacdo de prejuizo fiscal e a
aplicagdo de penalidade isolada serdo formalizadas em autos de infracdo ou
notificacBes de langamento, distintos para cada imposto, contribuicdo ou
penalidade, os quais deverdo estar instruidos com t' odos 0s termos,
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensaveis a
comprovagcdo do ilicito.

§2° Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7° serdo validos,
mesmo que formalizados por servidor competente de jurisdi¢do diversa da
do domicilio tributario do sujeito passivo.

.Redacéo dada pelo art. 1° da Lei n.° 8.748/93.

83° A formalizacao da exigéncia, nos termos do paragrafo anterior, previne
a jurisdicdo e prorroga a competéncia da autoridade que dela primeiro
conhecer.
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(grifos meus)
Destarte, ante todo o exposto, deixo de acolher a preliminar.
DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Como PRELIMINAR, a contribuinte argui a nulidade do langamento,
argumentando que os documentos ndo foram analisados e invoca o direito de
exibir documentos. Alega cerceamento de defesa.

Da andlise dos autos, verifica-se que na data de 5 de maio de 2006 (fis.4), a
contribuinte foi intimada a apresentar a unidade da RFB documentacéo fiscal e
contabil para os procedimentos de fiscalizagdo que se iniciavam. A intimagao
foi repetida para os sécios da empresa, Juraci Avelino(fls.7), Claudio Risis de
Carvalho(fls.9) e Jodo Marcelo Ferreira Nunes(fis.11), em 6 de julho de 2006.
Observe-se ainda que, no interregno das duas intimagdes, a empresa, em
diligéncia local, ndo foi localizada no enderecgo cadastrado na RFB.

Em face do ndo atendimento, as intimacGes foram reiteradas em 7 de agosto de
2006 (fls.16/23), bem como intimado o diretor da empresa (fls.27), acarretando
finalmente a lavratura em 21 de agosto de 2006 do Termo de Embaraco a
Fiscalizagdo(fis.45/46), com todas as correspondéncias enviadas aos
destinatarios sem qualquer retorno de atendimento.

Tal situacao evidencia a iniciativa da autoridade fiscal no sentido de oferecer a
contribuinte a oportunidade de apresentar documentos e provas relacionados
ao objeto da fiscalizagdo, bem como de manter os interessados a par dos
termos lavrados.

De outra parte, a documentacdo apresentada em 05/03/07, bem além do prazo
da intimagao, foi refutada por ndo comprovar a origem dos valores, ainda mais
gue estdo em total desconformidade com a DIPJ do ano-calendario em
referéncia.

Observa-se, também, que os Autos de Infragédo estdo acompanhados de todos 0s
elementos de prova indispensaveis a comprovacao do ilicito e que o langamento
atende todos os requisitos legais, ndo existindo, portanto, qualquer violag@o ao
principio do contraditorio e ampla defesa.

Conclui-se portanto, que os fatos que motivaram a autuacdo fiscal estdo
descritos na peca vestibular, e permitiram a impugnante uma farta e robusta
defesa quanto as irregularidades a ela imputadas. Os demonstrativos de
apuracao do imposto foram feitos de modo a discriminar os calculos segundo o
regime adotado pela empresa, e 0 enquadramento legal esta apontado. A
exuberéncia das pecas impugnatorias, apresentadas pela pessoa juridica e
responsaveis tributarios, que buscam elidir inequivoca e criteriosamente todos
os pontos da autuacdo fiscal, afasta de vez a possibilidade de prejuizo ao
direito de defesa.

Ante esta pletora de fatos, demonstrando-se a exaustdo a ciéncia e publicidade
dos atos da autoridade fiscal, é de rejeitar-se a preliminar.

DA DECADENCIA: IRPJ



Fl. 11 do Acorddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

A contribuinte aduz a decadéncia do direito do Fisco de efetuar o langamento
do IRPJ relativamente aos meses de janeiro e fevereiro do ano calendario de
2002, pelo fato de, na ciéncia do lancamento, ter-se expirado 0 prazo
regulamentar de 5 anos, em face do disposto no artigo 150, 840, do CTN.

Efetivamente, parte a contribuinte de premissa amplamente aceita nessa
Turma, a de que o IRPJ é tributo sujeito a langamento por homologac&o.

Contudo, ocorre no caso em julgamento que ndo houve pagamento. Nessa
hipotese, existe a impossibilidade l6gica de se homologar o ato do pagamento
em face de sua inexisténcia, sendo inaplicavel, pois, o disposto no art. 150, §
4°, do CTN.

Pugnamos que quando ndo h& pagamento do tributo, impera subsumir tal
situacdo a norma do art. 173, inciso I, do CTN, que é taxativa no sentido de
fixar o prazo de cinco anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado. As palavras de Luciano
Amaro (Direito Tributario Brasileiro. 3. ed.Sdo Paulo: Saraiva, 1999. p. 384)
s80 precisas:

"Uma observacéo preliminar que deve ser feita consistem em que, quando néao
se efetua o pagamento 'antecipado' exigido pela lei, ndo ha possibilidade de
lancamento por homologacdo, pois simplesmente ndo had o que homologar; a
homologacdo ndo pode operar no vazio. Tendo em vista que o art. 150 ndo
regulou a hipdtese, e o art. 149 diz apenas que cabe langamento de oficio (item
V), engquanto, obviamente, ndo extinto o direito do Fisco, o prazo a ser aplicado
para a hipotese deve seguir a regra geral do art. 173, ou seja, cinco anos
contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que (& vista da
omissdo do sujeito passivo) o lancamento de oficio poderia ser feito".

Esta também é a posicdo de Eurico Marcos Diniz de Santi (Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario. 2. ed. Sdo Paulo: Max Limonad, 2001. p.
168):

"Esta regra apresenta na sua hipotese a seguinte combinagdo dos trés primeiros
critérios: previsdo de pagamento antecipado, mas ndo ocorréncia do pagamento
antecipado; ndo havendo pagamento antecipado, ndo ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagdo, e ndo ocorréncia da notificagdo por parte do fisco.

Nessa configuracdo, o prazo decadencial é de cinco anos, contados do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que tenha ocorrido o evento tributario (Art.
173, 1do CTN)".

Portanto, claro esta que, sendo a diferenca apurada em procedimento de oficio
da reparticdo fiscal nos termos do art. 149 do CTN, de modo plenamente
vinculado e obrigatério, sob pena de responsabilidade funcional (§ Unico, art.
142, do CTN), aplica-se, quanto a decadéncia, por ndo existir regra especifica,
0s preceitos do art.173, I, do CTN.

No caso em exame, o0 lancamento reporta-se ao IRPJ relativo ao ano
calendario de 2002, com termo final do fato gerador em 31/12/02; assim, 0
inicio do prazo quinquenal deu-se em 1°/01/04, operando-se entdo a
decadéncia do direito do Fisco proceder ao langamento em 31/12/08. Portanto,
tendo em vista que a ciéncia dos Autos foi em 02/04/07, ha que se reconhecer a
legalidade do langamento.
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DA DECADENCIA: PIS, COFINS, CSLL

Tratando-se de contribuicdo sujeita a lan¢camento por homologacéo, 0 prazo
para extingdo do direito de a Fazenda Publica constituir o crédito é definido
pelo § 4° do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional, que, via de regra, o fixa
em 5 anos, ao mesmo tempo em que faculta a lei a prerrogativa de estipular, de
modo especifico, prazo diverso para a ocorréncia da extingdo do direito da
Fazenda Publica. Prevé o artigo 150 do CTN:

Art. 150. O langamento por homologagdo, (...)

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, sera de 5 (cinco) anos, a contar
da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica
se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulag&o”.

Atendendo a faculdade conferida pelo art. 150, § 4° do CTN, o art. 45 da Lei n°
8.212, de 1991, estabelece:

Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos
extingue-se apds 10 (dez)anos contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter
sido constituido;

Il — da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio
formal, a constitui¢do de crédito anteriormente efetuada. (Grifou-se)

Portanto, resta inequivoco que o prazo decadencial do PIS, COFINS e CSLL é
de dez anos; assim, ndo ha que se cogitar a decadéncia do direito de a Fazenda
Plblica constituir o crédito tributario para os fatos geradores ocorridos em
2002, vez que este somente considerar-se-a transcorrido a partir de 1°/01/12.

DO MERITO.

A autuacdo decorreu da verificacdo da existéncia de depdsitos bancarios
efetuados junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, cuja origem néo foi
comprovada pela contribuinte, apesar de regularmente intimada para tal
(fls.4241439), ocasionando a tributacdo, como omissdo de receita, das
diferencas apuradas do confronto com os valores da DIPJ do exercicio de
2003, ano-calendario de 2002.

A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do
prazo da intimagdo, comprovariam essa origem e que ndo teriam sido
analisados pelo Auditor-fiscal.

Sabemos que um dos principios que informam o processo administrativo é o
principio da verdade material. Por seu turno, a comprovacdo dessa verdade
material, seu 6nus, recai sobre a contribuinte quando a fiscalizagdo demonstra
a omissdo de receitas mediante documentagao robusta (extratos bancarios em
nome da contribuinte).

Esse 6nus significa que a comprovacao da origem e tributacdo dos valores
indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem
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coincidéncia de valores, datas e historico esclarecedor dos langamentos.
Compulsando os documentos, ndo se apreende os elementos solicitados, néo
existe correlacdo entre os valores dos extratos com a listagem do Razéo.

Era de se esperar da contribuinte, a indicagdo dos valores dos extratos
solicitados e seus correspondentes lancamentos e, conforme o caso, com
pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao
juntar a listagem do razé@o, sem apresentar, ao menos, nenhum demonstrativo
com correspondéncia de valores, fica a clara impressdo tratar-se de
procedimento protelatdrio, de descaso com a autoridade fiscal que fez a
solicitacdo, como a dizer que a comprovacao da origem estaria ali, como uma
agulha perdida no palheiro.

Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscalizacdo ndo se ateve a esses
documentos, ndo é o que se depreende de sua conclusdo no relatério fiscal.
Neste, o Auditor fiscal refuta a documentacéo dizendo que ndo se prestavam a
comprovagdo da origem, principalmente pelo fato da DIPJ ndo apresentar
valores de receitas.

Portanto, por ndo haver coincidéncia de valores, datas, histdrico esclarecedor,
bem como documentos que lastreiam os langcamentos contabeis e, ainda,
principalmente, por estar caracterizada a omissédo, conforme comprovado pela
entrega da DIPJ com auséncia de receitas, é de se confirmar os langamentos
realizados.

Quanto ao direito da impugnante de exibir documentos e livros
fiscais/contabeis, abordado também em preliminar, assim sinaliza o Decreto n°
70.235/72 (PAF), no art.16, Ill, com a redacdo dada pela Lei n ° 8.748/93, o
qual disciplina os tramites do processo administrativo fiscal, onde fica claro
que é da esséncia da relacdo processual que as alegacdes sejam devidamente
instruidas com as respectivas provas, conforme transcri¢ao:

"Art. 16- A impugnacdo mencionara:
I—(..)
In-(..)

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razdes e provas que possuir.." (O grifo é meu)

Em outras palavras, cabe ao sujeito passivo comprovar o que afirma, sob pena
de descrédito de sua impugnacdo. No caso vertente, como ja observei, a
contribuinte limitou-se a trazer aos autos listagem do livro razdo onde néo se
apreende coincidéncia de valores e datas com os valores dos extratos
bancarios, além da auséncia de outros documentos que possam lastrear os
lancamentos contabeis.

Dessa forma, em virtude da falta de comprovacéo e de argumentos especificos,
ndo merece acolhida a alegacdo em questdo, impondo-se a manutencao
integral dos langamentos.

DA MULTA QUALIFICADA (DOLO)
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As irregularidades verificadas no curso da acao fiscal referem-se a constatacéo
de depdsitos bancérios de origem ndo comprovada, conforme planilha de
fls.665.

Conquanto constate-se expressivo volume de movimentagdo financeira, a
empresa apresentou DIPJ relativamente ao ano-calendario de 2002 com todos
0os campos das fichas de preenchimento zerados (fls.601/652), fato esse
obviamente incompativel com a movimentacdo financeira referida.
Concomitante a isso, a empresa ndo foi localizada no endereco declarado no
cadastro da RFB, vindo a informac&o por terceiros de sua mudanga (fls.6), e
confirmada depois, em 05/03/07, pelo procurador da empresa, que informou o
novo endereco da empresa no municipio de Itapecerica da Serra (fis.442).

A obstrucdo a acdo fiscal através da ndo apresentacdo da documentagdo contébil, e
fiscal no prazo concedido na intimacéo fiscal, sem justificativa, e da prestacdo de falsas
informacdes quanto aos enderecos mantidos no cadastro da SRF, levam a interpretacdo
de que ha o intuito de ndo recolher os tributos devidos, o que configura em tese a
existéncia do dolo e a caracterizacao dos ilicitos definidos nos artigos 71 a 73 da Lei n°
4.502/64 e a aplicacédo da multa qualificada prevista no art. 44, inc. 1l e § 2°, da Lei n°
9.430/96, com sua redagdo a época do langcamento, e hoje, com a redacdo dada pela
Lei n° 11.488, de 15/06/07, expressa nos 88 1° e 2° do mesmo artigo, transcrito a
seguir:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei /22 11.488, de 15 de junho de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Redagédo dada pela Lei n2 11.488, de
15 de junho de 2007)

81° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n' 11.488, de 15 de junho de
2007)

§2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e 0 § 12 deste
artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito
passivo, no prazo marcado, de intimacdo para: (Redacdo dada pela Lei ne
11.488, de 15 de junho de 2007)

| - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a" pela Lei n® 11.488, de
15 de junho de 2007)

(grifos e ressalvas ndo constam do original)
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Como pudemos observar, dentre as hipéteses de fraude capituladas no art. 44
da Lei n.° 9.430, de 1996, emerge, em comum, a figura juridica do dolo.
Portanto, para que se possa agravar a multa, tem que estar presente a intencao
dolosa do agente.

Sobre dolo, De Placido e Silva, in Vocabulario Juridico, 12° Edicao, Vol. I,
Forense, 1993, pag. 120, da a seguinte defini¢ao:

"DOLO. Do latim dolus (artificio, manha, esperteza,) na terminologia juridica,
é empregado para indicar toda espécie de artificio, engano, ou manejo
astucioso promovido por uma pessoa, com a intencdo de ¢ induzir outrem a
pratica de um ato juridico, em prejuizo deste e proveito proprio ou de outrem.

[.]

Na acepgdo civil, o dolo é vicio do consentimento, sendo seu elemento
dominante a intencéo de prejudicar (animus dolandi).

E um ato de ma-fé, razdo por que se diz fraudulento, sendo, como &, o intuito da
propria fraude, de fraudar, pois sem fraude ou prejuizo preconcebido ndo se
tera dolo em seu exato sentido."

Como se verifica, o dolo € "animus", vontade de querer o resultado, ou assumir
0 risco de produzi-lo. E elemento subjetivo.

Entende-se que esse "animus", vontade de querer o resultado, ou assumir o
risco de produzi-lo, ficou evidenciado e provado nos autos, como ja dito, pois,
durante o ano calendario de 2002 a autuada deixou de comprovar a origem de
diversos depdsitos bancarios, visto que os documentos apresentados, bem
depois do prazo concedido na intimagdo (balancetes e listagem do livro razéo)
por si s6 ndo demonstram a origem dos valores, por insuficientes e total
desconformidade com os documentos fiscais (DIPJ), fatos esses que, por
presuncéo legal, configuram omiss&o de receita.

Os atos praticados pela autuada demonstram o propoésito deliberado de
impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendaria da
ocorréncia do fato gerador, comprovado esse intuito com a ndo declaracéo de
valores na DIPJ do ano calendario de 2002, obtendo como resultado a reducéo
do montante do tributo devido, materializando a hipétese prevista no art. 71 da
Lei n.° 4.502, de 1964.

Observa-se que ndo se trata de atos isolados, mas reiteradamente praticados
pela autuada com expressivos valores omitidos.

Discutivel seria o0 caso se estivéssemos diante de uma operacgdo isolada,
envolvendo valor de pequena monta, ndo reincidente; neste caso, poder-se-ia
concluir pela ocorréncia de um erro eventual, de ordem meramente material,
passivel de tributagdo sem a caracterizacdo de qualquer intuito fraudulento.
Mas néo € o caso, posto que, como dito antes, o procedimento da empresa deu-
se durante todo o ano calendério de 2002.

Esses procedimentos evidenciam consciente intuito de ndo pagar ou pagar
menos tributos e enquadram-se perfeitamente a hip6tese prevista na Lei n.°
4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 71, como sonegacao fiscal.
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Portanto, correto o procedimento da fiscalizagdo em aplicar a multa
qualificada de 150% acrescida de metade, pelo ndo atendimento da intimacao
no prazo marcado, sobre o IRPJ e contribuicdes oriundas da omissdo de
receita apurada, nos termos da legislacdo mencionada.

TRIBUTACOES REFLEXAS

Quanto aos langcamentos reflexos, observe-se que os elementos de comprovacéo
sdo os mesmos que fundamentaram o lancamento de oficio referente ao IRPJ.
Assim, considerando a intima relacdo de causa e efeito existente entre a
exigéncia principal e seus decorrentes, aplica-se aos lancamentos do PIS,
COFINS e CSLL o que foi decidido naquele.

CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, voto no sentido de julgar PROCEDENTE o
lancamento do crédito tributario in totum do IRPJ e reflexos, conforme
demonstrativo abaixo.

[.]

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS

Cientificada da decisdo do acérddo da DRJ, a Contribuinte e 0s responsaveis
solidarios interpbem seus recursos voluntario, no qual repetem, basicamente, a argumentacao
apresentada nas Impugnacdes, ora transcritas na deciséo recorrida, entdo apreciadas por aquela
instancia.

Eventuais legagbes adicionais trazidas pela Contribuinte serdo sumariadas e
comentadas por ocasido do presente Voto.

Ainda, todos os responsaveis solidarios apresentaram em seus recursos mais uma
alegacdo em comum, acerca da tributacdo com base no lucro arbitrado, questdo ndo suscitada na
impugnacéo, que ora se reproduz:

DO LUCRO ARBITRADO

Havendo o sr. auditor fiscal desconsiderado por
completo as informagdes e documentos: apresentados pelo contribuinte, seria de
rigor, face a legislagdo de regéncia, que fossem aplicadas as regras do lucro
arbitrado. Ocorre, porém, que de modo ilegal e arbitrario, além de néo haver
trilhado “a ardua e espinhosa tarefa da busca da verdade material”, também deixou
de aplicar a metodologia de apuragéo do lucro arbitrado, precisamente nesse
momento incidiu em nulidade absoluta, devendo, assim, por medida de rigor, ser
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anulado o auto de infragdo e determinada a continuidade da fiscalizagéo, até quel-
sejam escrutinados todos os documentos fiscais pertinentes a uma conclusao
correta com relagdo aos supostos créditos tributarios eventualmente devidos, ou se

for outro o entendimento, seja efetuado o langamento fiscal através do calculo do
lucro arbitrado.

| _ Portanto, ainda que desconsideradas as

informagdes e documentos apreééntados pela Viagdo Cachoeira, o que discorda o

recorrente, deveria a autoridade fiscal, porém, aplicar o previsto no artigo 530 e
532 do RIR, que dispde expressamente:

CArt. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano- -

calendario, sera determinado com base nos critérios do lucro

arbitrado, quando (Lei n2 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n2 9.430, de
1996, art. 19):
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" | - o contribuinte, obrigado a tributagao com base no lucro real,
ndo mantiver escrituragdo na forma das leis comerciais e
fiscais, ou deixar de elaborar as demonstragoes financeiras
exigidas pela legislagao fiscal;

Il - a escrituragao a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios, erros ou
deficiéncias que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentagao financeira, inclusive
bancaria; ou

b) determinar o lucro real;

lll - o contribuinte deixar de apresentar a autoridade ftributaria
os livros e documentos da escrituragao comercial e fiscal, ou o
Livro Caixa, na hipotese do paragrafo unico do art. 527;

VI - o contribuinte ndo mantiver, em boa ordem e segundo as
normas contabeis recomendadas, Livro Razdo ou fichas
utilizados para resumir e totalizar, por conta ou subconta, os
lancamentos efetuados no Diario.

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas juridicas, observado o
disposto no art. 394, § 11, quando conhecida a receita bruta, sera

determinado mediante a aplicagcio dos percentuais fixados ng
art. 519 e seus paragrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei n
9.249, de 1995, art. 16, e Lei n2 9.430, de 1996, art. 27, inciso ).

Art. 519. Para efeitos do disposto no artigo anterior, considera-se
receita bruta a definida no art. 224 e seu paragrafo dnico.

§ 12 Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo
sera de (Lei n® 9.249, de 1995, art. 15, § 1°):

Il - dezesseis por cento para a atividade de prestagéo de servigo de
transporte, exceto o de carga, para o qual se aplicara o percentual
previsto no caput; ’
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Depreende-se da legislagdo colacionada, que

havendo o sr. auditor fiscal desconsiderado os livros fiscais apresentados pela

Viagao Cachoeira, seria absolutamente compulséria a aplicagao do calculo do lucro

arbitrado, para aplicar o percentual de 19,2% (dezenove inteiros e dois décimos por

cento) sobre a receita considerada, qual seja, os depésitos bancarios apurados,

dessa forma, a base de calculo para apuragado do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS seria

correspondente ao montante de 19,2% da soma dos depésitos bancarios e jamais

100%,

como considerou equivocada e arbitrariamente o sr. auditor fiscal,

circunstancia que escancara a notéria nulidade do langamento fiscal. Para

demonstrar a enorme diferenga da base de calculo arbitrada e aquela ileg‘almente

considerada pelo sr. auditor fiscal, segue abaixo a seguinte tabela:

PERIODO | TOTAL RECEITAS | BASE DE CALCULO | BASE DE CALCULO
APURADAS CONSIDERADA  NO | ARBITRADA (19,2%)
' AlIM (100%)
01/2002 | 3.641.497,94 3.641.497,94 699.167,60
02/2002 3.740.728,11 3.740.728,11 718.219,79
03/2002 | 3.802.334,87 3.802.334,87 730.048,29
04/2002 | 2.701.367,90 2.701.367,90 518.662,63
05/2002 | 2.491.481,47 2.491.481,47 478.364,44
06/2002 | 2.309.017,80 2.309.017,80 443.331,41
07/2002 | 2.606.577,95 2.606.577,95 500.462,96
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08/2002 | 2.316.363,16 2.316.363,16 444.741,72 it
09/2002 | 1.064.246,39 1.064.246,39 204.335,30
10/2002 | 83.341,09 83.341,09 16.001,48
11/2002 | 27.652,50 27.652,50 5.309,28
12/2002 | 12.593,73 12.593,73 2.417,99
TOTAL | 24.797.202,91 24.797.202,91 4.761.062,95
DIFERENGA A MAIOR DA 20.036.139,96
BASE;DE cALcuLO

. A Jurisprudéncia no E. Conselho de Contribuinte

é exatamente no mesmo sentido:

“PAF — PRINCIPIO INQUISITORIO - O dever de investigagéo decorre da
necessidade que tem o Fisco de provar a ocorréncia do fato constitutivo
do seu direito de langar. Sendo seu o encargo de provar a ocorréncia do
fato imponivel, para exercicio do direito de realizar o langamento, a este
correspondera o dever de investigagdo com o qual devera produzir as
provas ou indicios segundo determine a regra aplicavel ao caso.
Havendo divergéncia entre os valores reais do faturamento e o
efetivamente oferecido a tributagdo, sem qualquer explicagdo que
justifique tais resultados, se comprova a hipétese de incidéncia do artigo
841 do RIR/1999.

PAF — PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL — Confirmada a presungao
legal, pelo siléncio do sujeito passivo quanto a matéria de fato do
langamento, consolidada resta a verdade material.

PAF — PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DO LANGCAMENTO
TRIBUTARIO - Os principios sdo as diretrizes que devem ser
observadas pelo administrador tributario. A constituicdo traz em si
normas e principios juridicos vinculantes que apontam o sentido no qual
a decisao deve seguir.



FI. 21 do Ac6rddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

PAF - NULIDADES - Nao provada violagdo as regras do artigo 142 do
CTN nem dos artigos 10 e 59 do Decreto 70.235/1972, nao ha que se
falar em nulidade, do langamento, do procedimento fiscal que Ihe deu
origem, ou do documento que formalizou a exigéncia fiscal.
PAF — AUSENCIA DE ESCRITURACAO CONTABIL - LUCRO
ARBITRADO - A falta de apresentagao dos Livros e documentos fiscais,
bem como a falta de contabilizagido de movimentagdo bancaria,
representam motivos suficientes para arbitramento dos lucros.
IRPJ — ARBITRAMENTO DO LUCRO — FORMA DE APURACAO DE
RESULTADOQ - O arbitramento do lucro nao é penalidade, sendo apenas
uma forma de apuragdo dos resultados. O Cédigo Tributario Nacional,
em seu artigo 44, prevé a incidéncia do IRPJ sobre trés possiveis bases

de calculo: lucro real, lucro arbitrado e lucro presumido. A apura¢éo dd_
lucro real parte do lucro liquido do exercicio que ajustado fornece o lucro
tributavel. Na apuracédo do lucro presumido e do arbitrado seu resultado
decorre da aplicacdo de um percentual, previsto em lei, sobre a receita
bruta conhecida, cujo resultado ja é o lucro tributavel.
IRPJ ~ ARBITRAMENTO DO LUCRO - BASE DE CALCULO - QO art. 51
caput, da Lei n.° 8.981/95 determina que a incidéncia do percentual de
arbitramento recaira _sobre o somatério das receitas, declaradas e
omitidas, quando prescreve que o lucro arbitrado sera determinado com
base na receita bruta conhecida.

OMISSAO DE RECEITAS — FALTA DE COMPROVACAO DA ORIGEM
DE DEPOSITOS BANCARIOS - A presung:éo legal de omissao de
rendimentos, prevista no art. 42 da Lei n° 9.430 de 1996, autoriza o
langamento com base em depdsitos bancarios de ongem nao
comprovada pelo sujeito passivo. -
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PAF — PROCEDIMENTO DE FISCALIZACAO — CPMF — ART. 11 § 3°
DA LEI 9.311/96 — REDAGAO DA LEI 10.174/01 — APLICABILIDADE -
Se a fiscalizagdo detectou movimentagio bancaria ndo registrada na
contabilidade, e se nao houve apresentagdo de qualquer informagéao
além das DIPJ entregues, correto o procedimento de arbitramento dos
lucros. A receita bruta conhecida através dos depdsitos bancarios nao
justificados, informagbes obtidas através da CPMF, é passivel de
utilizacdo para fins de constituicho do crédito tributario.
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA — DESCABIMENTO - Sobre os
créditos apurados em procedimento de oficio s6 cabe a exasperagado da
multa quando restar tipificada a hipétese de incidéncia do artigo 1° inciso
| da Lei 8137/1990. No caso dos autos se aplica a multa de oficio do
inciso primeiro do artigo 44 da Lei 9430/1996. Sumula 14 do 1° CC.
Recurso parcialmente provido. |

Por unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares suscitadas pelo
recorrente e, no meérito, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL
ao recurso-para reduzir a multa de ( )% para ( )% e, por decorréncia,
ACOLHER a decadéncia para PIS e COFINS dos fatos geradores de
janeiro e fevereiro de 1997. Vencidos os Conselheiros José Carlos
Teixeira da Fonseca (Relator), Nelson Lésso Filho e lvete Malaquias
Pessoa Monteiro. Designado o Conselheiro Margil Mourdo Gil Nunes
para redigir o voto vencedor. ' '

(Ac. 108-08929, 1° Conselho, OITAVA CAMARA, Rel. José Carlos
Teixeira da Fonseca, sessdao em 27/07/2006)

Consta também nos autos, apresentacdo pela FAZENDA NACIONAL de
CONTRARRAZOES AO RECURSO VOLUNTARIO interposto pela Contribuinte e
Responsaveis Tributarios (Volume 7, fls.1.270), requerendo seja mantida a decisdo de primeira
instancia.

Documentos apresentados pela Contribuinte e pelo(s) representantes dos
Responsaveis Tributarios postulam que as intimacGes sejam feitas em nome de advogado,
nominado no instrumento proéprio.

O presente processo ja esteve neste Colegiado, conforme depreende-se da
Resolugéo de n° 1401-000.195, de 05 de dezembro de 2012, ocasido em que:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento do presente processo, nos termos do § 2° do art. 2° da Portaria
CARF n° 001, de 03 de janeiro de 2012, visto que no presente recurso se
discute questao idéntica aquela que est4 sendo apreciada pelo STF no RE
601.314RG/SP (sob a sistemética do art. 543B do CPC) e RE 410.054 —
AgR/MG.



FI. 23 do Acorddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

Encaminhe-se o p.p. & Secretaria da 4% Camara, nos termos do 83°. do art. 2° e
art. 3° da Portaria CARF n° 001, de 03 de janeiro de 2012.

(assinado digitalmente)

Jorge Celso Freire da Silva - Presidente.
(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto,
Alexandre Anténio Alkmim Teixeira., Fernando Luiz Gomes de Mattos,
Mauricio Pereira Faro, Karem Jureidini Dias e Jorge Celso Freire da Silva.

Em 03 de fevereiro de 2014, em Despacho de Reinclusdo em Pauta de Processo
Sobrestado, retorna o processo para prosseguimento do julgamento:

A Portaria MF n° 545, de 28 de novembro de 2013, revogou os 8§ 1° e 2° do
art.622 do Anexo Il da Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, que aprova
0 Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

Tendo em vista a edicdo desse ato normativo devem ser incluidos em pauta
para julgamento os processos referentes as matérias que estdo em repercussao
geral no Supremo Tribunal Federal (STF) sem transito em julgado, de acordo
com o rito do art. 543B do Cddigo de Processo Civil (CPC).

Em vista do exposto, o0 presente processo deve retornar, para prosseguimento
do julgamento, em conformidade com as normas do Decreto n® 70.235, de 06 de
marco de 1972.

(assinado digitalmente)

Maristela de Sousa Rodrigues - Chefe da Secretaria da Camara

Em Documentos Diversos — Outros — DpCUMENTOS DO CONTRIBUINTE,
constam os MEMORIAIS AO RECURSO VOLUNTARIO, apresentados pelos Responsaveis
Tributérios.

Retornado o processo a este Colegiado, foi o julgamento do mesmo convertido em
diligéncias, conforme Resolugdo CARF 1401-000.306, em sessdo de 07 de maio de 2014, nos
seguintes termos (transcrevo apenas o VVoto do Conselheiro Relator):

VOTO
Conselheiro ANTONIO BEZERRA NETO, Relator.

Os recursos preenchem os requisitos de admissibilidade, portanto, deles tomo
conhecimento.

O Termo de Verificagdo Fiscal acusa tentativa, fora do prazo, de a empresa
infirmar a presuncdo de omissao de receitas a partir de depositos bancarios
cujas origens nédo havia ainda sido comprovadas:
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Entendendo estar cumprindo a intimacdo datada de 07/02/2007, em 05/03/2007,
o senhor Dr. Adenias Alves Pereira OABSP n° 73.470, trouxe a reparticdo fiscal
balancetes de janeiro a dezembro de 2002 e listagem relativa ao livro razdo,
recém emitidos, a titulo de cumprimento do item 1 da citada intimagéo.

O item 1 da intimacdo pedia a apresentacdo dos seguintes elementos para fins
de exames fiscais:

Demonstrar e comprovar a origem dos valores depositados/creditados nas
contas bancérias mantidas pela empresa, conforme relacdo anexa ao referido
termo.

A simples apresentacdo de balancetes e listagem do livro razdo ndo tem poder
probatério, suficiente para demonstrar e comprovar a origem dos valores
depositados/creditados nas contas bancarias da empresa, mormente porque nédo
se conformam os balancetes e listagem apresentados com os valores informados
a SRF na Declaracdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica-
DIPJ do ano calendario de 2002/exercicio de 2003, a qual informa com o valor
zero em todas as fichas.

Ndo foram apresentados também os documentos contdbeis e fiscais que
lastreariam os langamentos a que se referem os valores relacionados no termo
de intimacgéo datado de 07/02/2007.

A DRJ por sua vez assim se pronuncia a esse mesmo respeito:

A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do
prazo da intimag&o, comprovariam essa origem e que ndo teriam sido analisados
pelo Auditor-fiscal.

Sabemos que um dos principios que informam o processo administrativo é o
principio da verdade material. Por seu turno, a comprovacdo dessa verdade
material, seu 6nus, recai sobre a contribuinte quando a fiscalizacdo demonstra a
omissdao de receitas mediante documentacdo robusta (extratos bancarios em
nome da contribuinte).

Esse 6nus significa que a comprovacdo da origem e tributacdo dos valores
indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem
coincidéncia de valores, datas e historico esclarecedor dos langamentos.
Compulsando os documentos, ndo se apreende os elementos solicitados, ndo
existe correlagdo entre os valores dos extratos com a listagem do Razéo.

Era de se esperar da contribuinte, a indicagdo dos valores dos extratos
solicitados e seus correspondentes langamentos e, conforme o caso, com
pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao
juntar a listagem do raz&o, sem apresentar, a0 menos, nenhum demonstrativo
com correspondéncia de valores, fica a clara impressdo tratar-se de
procedimento protelatério, de descaso com a autoridade fiscal que fez a
solicitagdo, como a dizer que a comprovagéo da origem estaria ali, como uma
agulha perdida no palheiro.

Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscalizacdo ndo se ateve a esses
documentos, ndo é o que se depreende de sua conclusdo no relatério fiscal.
Neste, o Auditor-fiscal refuta a documentacdo dizendo que ndo se prestavam a



FI. 25 do Acorddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

comprovacdo da origem, principalmente pelo fato da DIPJ ndo apresentar
valores de receitas.

Portanto, por ndo haver coincidéncia de valores, datas, historico esclarecedor,
bem como documentos que lastreiam os lancamentos contébeis e, ainda,
principalmente, por estar caracterizada a omissdo, conforme comprovado pela
entrega da DIPJ com auséncia de receitas, é de se confirmar os langamentos
realizados.

Por outro lado, compulsando-se os autos verifico que os balancetes de
fls.445/578 onde constam receitas e despesas, estas discrepam completamente
do que fora informado em DIPJ (fls.601/652), uma vez que nesta os valores
contdbeis encontram-se todos zerados. Cabe salientar neste ponto que uma
vultuosa movimentacdo financeira identificada pelo autuante a partir de
extratos bancérios é inconcilidvel com a total auséncia de custos. Ndo ha
empresa que funcione com custo zero.

O regime de tributacdo adotado pela recorrente no periodo da atuagéo foi o
Lucro Real. Nesse contexto onde o autuante ndo arbitrou o lucro, existem fortes
indicios de que a recorrente cometera erros de contabilizacio de custos. E que,
apesar de os documentos apresentados (fls.444/578), fora do prazo da
intimacdo, ndo poderem ser considerados como se prova fosse para o fim de
comprovar-se a origem dos depdsitos bancarios, demonstra sim que a empresa
teria uma contabilidade e registros contébeis de custos que deveriam ter sido
levados em consideracdo na apuragdo do lucro real e ndo tdo somente se
basear na DIPJ, mormente quando esta se mostra totalmente zerada. As fls. 464
consta o registro de despesas no valor de R$ 719.214,98.

Causa estranheza o contribuinte tendo custos, apresentar declaracdo zerada
dando ensejo quica a um possivel arbitramento que o favoreceria. Isso merece
também ser investigado.

Assim, em nome do principio da verdade material, para que nédo paire davidas
quanto a validez e legalidade do lancamento, inclino-me pela realizacdo de
uma diligéncia especifica para que seja adotada as seguintes providéncias pela
Fiscalizagéo:

- Aprofundar melhor a investigagdo do conjunto probatério e outros
documentos contébeis que possam ainda ser necessarios para complementar a
prova trazida e esclarecer as inconsisténcias acima apontadas Se for o caso,
refazer o calculo do lucro real, ajustando sua base de calculo com os custos
reais apurados,

- Apresentar outras informagdes ou mesmo intimar o contribuinte a apresentar
novas informacfes e esclarecimentos que entender pertinentes a solucdo da
lide.

- A autoridade fiscal devera elaborar relatério conclusivo das verificacdes
efetuadas nos itens anteriores.

Ao final entregar copia do relatorio aos interessados e conceder prazo de 30
(trinta) dias para que ela se pronuncie sobre as suas conclusdes, ap6s o0 que, 0
processo devera retornar a este CARF para prosseguimento do julgamento.
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(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto

As diligéncias prosseguiram em seu rito proprio, a cargo da Unidade de Origem
competente para seu feito, com abertura de Termo de Inicio e as intimacdes fiscais aos
envolvidos, tendo, ao final, a autoridade fiscal diligenciadora elaborado um RELATORIO
FISCAL, de onde transcrevo a sua conclusao:

Diante de todo o exposto e tendo em vista
que ndo foi apresentada nenhuma nova documentagfio contabil\fiscal, a esta agdo fiscal , que
ensejasse algum fato novo que permitisse um aprofundamento na investigagio do conjunto
probatdrio, propomos o retorno do presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) , Primeira Se¢do , 4° Camara\l* Turma Ordinaria , para prosseguimento do
julgamento , com ciéncia do contribuinte deste relatério , concedendo ao mesmo o prazo de 30
(trinta) dias para, se for do seu desejo, pronunciar-se sobre estas conclusdes .

A seguir, os Despachos de Encaminhamento posteriores:
PROCESSO/PROCEDIMENTO: 19515.000750/2007-94
INTERESSADO: VIACAO CACHOEIRA LTDA.

DESTINO: SERET-CEGAP-CARF-MF-DF - Receber Processo -Triagem
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

Em atencdo ao despacho de saneamento, presente &s fls 1880, foi dada a
ciéncia dos do Relatorio Fiscal aos responsaveis, e concedido o prazo de 30
(trinta) dias para que se pronunciassem sobre as suas conclusdes. Tendo os
responsaveis se manifestado em 22/10/2018, encaminhe-se ao CARF para
apreciacao.

DATA DE EMISSAO : 18/12/2018

PROCESSO/PROCEDIMENTO: 19515.000750/2007-94

INTERESSADO: VIACAO CACHOEIRA LTDA.

DESTINO: 12 TO-42CAMARA-123SECAQ-CARF-MF-DF - Distribuir /Sortear
DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

Considerando que o relator original, ndo mais pertence ao colegiado,
promover novo sorteio do processo (Despacho de saneamento e-fls.
1895/1896), entre os Conselheiros da 12TO/4%Cam/12Secao.

DATA DE EMISSAO : 30/01/2019

Providenciado o sorteio, coube a mim a relatoria do presente processo.
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Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano

Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos Recursos Voluntarios
apresentados, deles conheco.

DO RECURSO VOLUNTARIO DA RECORRENTE (Volume 7)

VIACAO CACHOEIRA LTDA.

Apds descrever a série de situacOes e fatos que permearam a fiscalizacdo e que
culminaram com as exigéncias tributarias ora contestadas, a Recorrente trouxe VArios
argumentos que invocou como questdes preliminares, mas que, na realidade, se confundem com
0 proprio mérito da autuacao.

Do arrazoado trazido pela Recorrente, pingo 0s seguintes comentarios, que
acredito serem 0s mais contundentes e que procuraram minar tanto o procedimento fiscal quanto
os lancamentos dos tributos e contribuices:

“...0 lancamento efetuado pelo auditor fiscal foi precipitado, pois feriu o direito
da recorrente de apresentar os documentos que apresentariam as informacdes necessarias a
ampla investigagdo da fiscaliza¢éo.” (f1.1.241);

“Sem qualquer analise dos documentos juntados, a D. Autoridade finalizou as
suas investigacoes e imp6s multas de oficio sobre os recursos depositados/creditados nas contas
bancérias objeto da intimacdo indicada, considerando-as, imp6s ainda agravamento da multa
por embaraco a fiscalizacdo...” (fls.1.242);

Esta questdo de eventual cerceamento de direito de defesa ja foi devidamente
rechacada pela deciséo de piso:

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Como PRELIMINAR, a contribuinte argli a nulidade do langcamento,
argumentando que os documentos ndo foram analisados e invoca o direito de
exibir documentos. Alega cerceamento de defesa.

Da andlise dos autos, verifica-se que na data de 5 de maio de 2006 (fis.4), a
contribuinte foi intimada a apresentar a unidade da RFB documentacéo fiscal e
contabil para os procedimentos de fiscalizacdo que se iniciavam. A intimacéo
foi repetida para os sécios da empresa, Juraci Avelino(fls.7), Claudio Risis de
Carvalho(fls.9) e Jodo Marcelo Ferreira Nunes(fis.11), em 6 de julho de 2006.
Observe-se ainda que, no interregno das duas intimagbes, a empresa, em
diligéncia local, ndo foi localizada no enderecgo cadastrado na RFB.

Em face do ndo atendimento, as intimagGes foram reiteradas em 7 de agosto de
2006 (fls.16/23), bem como intimado o diretor da empresa (fls.27), acarretando
finalmente a lavratura em 21 de agosto de 2006 do Termo de Embaraco a
Fiscalizagdo(fis.45/46), com todas as correspondéncias enviadas aos
destinatarios sem qualquer retorno de atendimento.
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Tal situacdo evidencia a iniciativa da autoridade fiscal no sentido de oferecer a
contribuinte a oportunidade de apresentar documentos e provas relacionados
ao objeto da fiscalizacdo, bem como de manter os interessados a par dos
termos lavrados.

De outra parte, a documentacdo apresentada em 05/03/07, bem além do prazo
da intimagéo, foi refutada por ndo comprovar a origem dos valores, ainda mais
que estdo em total desconformidade com a DIPJ do ano-calendario em
referéncia.

Observa-se, também, que os Autos de Infracdo estdo acompanhados de todos o0s
elementos de prova indispensaveis a comprovacao do ilicito e que o langamento
atende todos os requisitos legais, ndo existindo, portanto, qualquer violagéo ao
principio do contraditorio e ampla defesa.

Conclui-se portanto, que os fatos que motivaram a autuacdo fiscal estdo
descritos na peca vestibular, e permitiram a impugnante uma farta e robusta
defesa quanto as irregularidades a ela imputadas. Os demonstrativos de
apuracdo do imposto foram feitos de modo a discriminar os célculos segundo o
regime adotado pela empresa, e 0 enquadramento legal esta apontado. A
exuberéncia das pecas impugnatorias, apresentadas pela pessoa juridica e
responsaveis tributarios, que buscam elidir inequivoca e criteriosamente todos
0s pontos da autuacdo fiscal, afasta de vez a possibilidade de prejuizo ao
direito de defesa.

Ante esta pletora de fatos, demonstrando-se a exaustdo a ciéncia e publicidade
dos atos da autoridade fiscal, é de rejeitar-se a preliminar.

De se rejeitar, portanto, tal alegacéo preliminar.

Com relacdo ao item do Recurso Da inexisténcia do Embaraco a Fiscalizacéo,
primeiramente, de se esclarecer que ndo houve nenhum regime especial de fiscalizacéo
imposto a Contribuinte, nos termos do art.33 da Lei n° 9.430 de 1996, conforme alegou a
Recorrente (e-fls.1.244/1.245), de forma que ndo cabe sua alegacdo de que, segundo este
dispositivo legal, tal regime € de aplicacdo por parte de ato do Secretéario da Receita Federal e
ndo do auditor fiscal encarregado de fiscalizar a empresa.

Ainda neste item especifico, ap6s suas alegacdes, conclui a Recorrente que:

No que se refere ao agravamento das multas de oficio fixadas em 225%
(duzentos e vinte e cinco por cento) impostas em face ao embaraco a
fiscalizagdo, sdo, por consequéncia, nulas.”

Importa esclarecer que o agravamento nédo foi fixado em 225%, por si so, sendo
que o que resultou em tal percentual foi a aplicacdo da multa de oficio qualificada de 150% que,
acrescida do agravamento de 50%, totalizou entéo 225%.

No item DA MULTA QUALIFICADA (DOLO), que consta no voto da decisdo
de piso, a motivacdo da autoridade autuante para o agravamento da multa de oficio:

Portanto, correto o procedimento da fiscalizacdo em aplicar a multa
gualificada de 150% acrescida de metade, pelo ndo atendimento da intimacé&o



FI. 29 do Ac6rddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

no prazo marcado, sobre o IRPJ e contribui¢cdes oriundas da omissdo de
receita apurada, nos termos da legislacdo mencionada.

O agravamento das multas de oficio esta disciplinado no artigo art.44 da Lei n°
9.430 de 1996 (consolidado no art.959 c/c art.957 do RIR/99, vigente a época):

MULTAS DE LANCAMENTO DE OFICIO

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei n°® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata;(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de
2007)

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8°da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo
de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicdo
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de
pessoa juridica. (Incluida pela Lei n°® 11.488, de 2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis. (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

(.)

§ 2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e o §
1° deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimacdo para: (Redacdo dada
pela Lei n° 11.488, de 2007)

| - prestar esclarecimentos; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

O agravamento da multa de oficio permitido pelo 82° do art.44 da Lei n°® 9.430,
de 1996 (I do art.959 do RIR/99) é para contemplar aquelas situagdes em que o ndo atendimento
as demandas da Fiscalizacdo dificulta e/ou impede o exercicio da investigacdo do fato em si, ndo
havendo, normalmente, nenhuma sangdo especifica para a auséncia dos necessarios
esclarecimentos por parte do fiscalizado.

Naquelas situacdes onde o descumprimento de certas regras acarreta uma sanc¢ao
ou uma consequéncia tributaria especifica, entendo que ndo ha que se aplicar multa de oficio
agravada.

Se a contribuinte é intimada a apresentar os documentos e esclarecimentos acerca
da origem de créditos bancarios em suas contas corrente, nos termos do que dispde o art.42 da
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Lei n° 9.430/96 e ndo o faz (parcial ou totalmente), os referidos créditos sdo tributados como
omissdo de receitas (presuncdo legal) e eventual imposto de renda dai advindo (langamento de
oficio) sera cobrado com multa de oficio (normal ou qualificada), sem qualquer hipdtese de se
agravar a multa de oficio (porque a situacdo ocorrida ja tem uma consequéncia tributaria prevista

na legislacao).

E 0 que temos nos autos (omiss&o de receita com base no art.42 da Lei n° 9.430 de
1996) e é assim que entendo a aplicacdo ou ndo de agravamento de multa de oficio.

A Fiscalizacdo procedeu conforme comando especifico da legislacdo, ou seja,
intimou a Recorrente para apresentacdo da documentacdo acerca da origem dos créditos
bancarios em suas contas bancarias e, como entendeu que ndo houve a devida explicacdo ou ndo
aceitou os documentos entdo apresentados, aplicou o que a legislacdo prevé: a tributacdo dos
créditos bancarios caracterizados, por presuncao legal, como receita omitida.

A falta de atendimento ao comando legal do art.42 da Lei n° 9,430 de 1996 ja tem
a sua consequéncia para o intimado, ndo ensejando, portanto, 0 agravamento disposto no texto
legal supra.

Deve-se cancelar o agravamento da multa de oficio.
Continuando com as alegacdes trazidas no Recurso:

“Como visto do relatério, a autoridade langadora procedeu ao arbitramento do
lucro da recorrente, pela ndo apresentacdo de sua escrituracdo comercial e fiscal, embora tenha
sido intimada por diversas vezes a apresenta-la.” (fls.1.249);

“Nao se justifica a majoracdo da multa de oficio de 75% para 112%, em razéo de
a Recorrente ter se escusado de apresentar referidos documentos, pelo simples fato desta escusa
ndo caracterizar infracdo capitulada no art.959 do RIR/99 (82°, art.44, da Lei n° 9.430/96),
mas, sim, ao disposto no inciso 11, art.530, do RIR/99. (fls.1.249);

De se dizer que ha um enorme equivoco nestas afirmacées, pois (i) o langamento
tributério ora em debate foi feito sob as regras do lucro real, conforme opg¢do da Recorrente e
(if) a multa de oficio aplicada foi a de 150% e agravada, nos termos dos artigos 957 e 959 do
RIR/99, vigente a época dos lancamento.

A Recorrente reitera seus argumentos de que uma realizacdo de pericia resolveria
o litigio posto. Em suas palavras:
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L
A DRI ao desconsiderar por completo os documentos anexados

pela recorrente, sob a argumentagfio de que deveria o contribuinte provar a origem
das receitas “acompanhada de elementos que mostrem coincidéncia de valores,
datas e histérico esclarecedor dos langamentos”, ndo havendo vislumbrado a
correlagdo entre os depositos com as informagdes constantes dos documentos
fiscais, rejeitando, por isso, a prova pericial € mantendo o langamento, culminou em
flagrante nulidade processual de cerceamento do direito de defesa, consubstanciada
no indeferimento de prova pericial, POIS EXATAMENTE ATRAVES DESSE
MEIO PROCESSUAL E QUE SERIA PORMENORIZADAMENTE
ESCLARECIDA A ORIGEM DOS DEPOSITOS, SUA TRIBUTACAO, A
COINCIDENCIA DE VALORES, DATAS, HISTORICO ESCLARECEDOR
DE LANCAMENTOS, UMA VEZ QUE ATRAVES DA PERICIA O EXPERT
TECNICO DESIGNADO TERIA ACESSO ILIMITADO A
ABSOLUTAMENTE  TODOS OS ELEMENTOS CONTABEIS
EXISTENTES, DONDE PODERIA FACILMENTE IDENTIFICAR A
“COINCIDENCIA DE VALORES, DATAS E HISTORICO ESCLARECEDOR
DOS LANCAMENTOS”, COMPROVANDO AS RESPECTIVAS ORIGENS.

A Recorrente pretende atribuir a uma eventual pericia a tarefa que lhe cabia:
apresentar documentos acerca da origem dos créditos bancarios, trata-se apenas disto, de uma
questdo de prova documental, que ndo foi trazida aos autos.

De forma que a realizacdo de pericia deve ser indeferida, por trés motivos
fundamentais: 1°) por serem suficientes o que consta dos autos para a formacdo da convicgéo
deste relator; 2°) por se tratar de matéria de prova a ser feita mediante a mera juntada de
documentacdo, cuja guarda e conservagdo compete a propria interessada; e 3°) por ndo estar
configurada situacgdo a exigir conhecimentos técnicos especializados para o deslinde da questéo.

Ainda, alega a Recorrente de que teria havido erro na apuracdo do IRPJ e da
CSLL, pois a Fiscalizacdo néo teria considerado os pagamentos/despesas contabilizados.
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Ora, o lancamento ora questionado ndo envolveu as contas de resultado da
empresa, apenas tratou-se de valores creditados em contas bancérias, que revelaram-se sem
origem comprovada, caracterizados como receita omitida por forca de lei.

A decisdo de piso ja se manifestou acerca dos termas, e de maneira correta:

DO PEDIDO DE PERICIA
Solicita a impugnante pedido de pericia com base nos quesitos de fls.894.

Primeiramente, ha que se mencionar que a base legal dos lancamentos trata de
omissdo de receitas, por ndo comprovada a origem de depésitos bancarios,
conforme amplamente discutido nos topicos do mérito e multa qualificada
abaixo.

A matriz legal do lancamento, o0 art.42 da Lei n® 9430/96, ndo prevé a hipotese
de utilizacdo de eventuais despesas para o fim de reduzir a receita omitida.
Parece-me que a tese da impugnante confunde langamento de oficio baseado
em omissao de receitas com retificacdo de oficio de documentos fiscais.

Assim, nos termos do artigo 18 "caput" do Decreto n° 70.235/72 (PAF), com
nova redacdo dada pela Lei n° 8.748/93, indefiro o pedido de pericia, por ser
prescindivel, tendo em vista que os autos estdo suficientemente instruidos para
a formulagéo do presente voto.

De se rejeitar, portanto, tal alegacdo de erro material do langamento.

Quanto ao mérito, alega a Recorrente (e-fl.1.256) que o lancamento fiscal baseou-
se unicamente em extratos bancarios e que foram desconsiderados os documentos fiscais
apresentados, além de que os extratos apontam a existéncia de despesas e pagamentos de tributos
ndo consideradas pela Fiscalizacao.

Quanto a questdo de registro de despesas nos extratos bancérios, de se reiterar que
eventuais pagamentos e/ou despesas ndo devem mesmo ser deduzido dos valores ora tributados
como omissao de receitas, como ja se comentou.

A Contribuinte afirma que fez recolhimentos de tributos e de contribuicdes
relativos ao periodo de apuracdo de 2002, entretanto ndo trouxe aos autos os comprovantes de
recolhimentos e, se 0s tivesse trazido, deveria demonstrar sua base de calculo e o crédito
bancario correspondente a receita.

Com relagdo a esta alegacdo, € mais uma que a Recorrente traz sem qualquer
amparo, uma vez que ndo ha nos autos nenhum sinal/evidéncia da existéncia de pagamentos e/ou
recolhimentos de impostos/contribui¢des por parte da contribuinte autuada.

Decerto, talvez, porque a fiscalizada apresentou sua DIPJ do ano calendario de
2002 sem registro de nenhuma espécie.

DO ART.42 DA LEI N°9.430/96: BASE LEGAL DA AUTUACAO

No sentido de obter/confirmar a verdadeira natureza dos créditos bancarios
verificados nos extratos bancarios, a Interessada foi intimada, na pessoa de seu procurador Dr.
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Adenias Alves Pereira, em 09/02/2007 e para apresentar em 05/03/2007, a demonstracao da
comprovacdo da “origem dos valores depositados/creditados nas contas bancarias mantidas
pela empresa, conforme relacdo anexa ao presente termo.” [Volume 3]

Em 13/02/2007, a fiscalizada acusou o recebimento da intimag&o, ocasido em que
informou:

Outrossim, conforme Termo de
Intimacdo Fiscal, datada de 9 fevereiro de 2007, e, recebido em 13
de fevereiro de 2007, enviado pelo Correio-AR, com o fito de
atender as exigéncias descritas no “Item 1.(termo de intimagdo
fiscal), seguem em anexo a Razdo de fls.001 a 465 dos periodos
respectivos em 01/01/02 a 31/12/02, bem como Balancete dos

mesmos periodos.

Consoante consta no TERMO DE VERIFICACAO E CONSTATACAO FISCAL
(Volume 4), a Fiscalizacdo ndo acatou o Razdo contadbil e Balancete apresentados, como
elementos de prova do que fora demandado na intimacdo fiscal. Eis seu relato:

6 — DO CUMPRIMENTO DE INTIMAGAO ‘

Entendendo estar cumprindo a intimagao datada de 07/02/2007, em
05/03/2007, o senhor Dr. Adenias Alves Pereira — OAB-SP n° 73.470, trouxe a
reparticao fiscal balancetes de janeiro a dezembro de 2002 e listagem relativa ao
livro razdo, recém emitidos, a titulo de cumprimento do item 1 da citada intimagao.

O item 1 da intimagao pedia a apresentacdo dos seguintes elementos
para fins de exames fiscais:

Demonstrar e comprovar a origem dos valores depositados/creditados nas
contas bancarias mantidas pela empresa, conforme relagéo anexa ao referido termo.

A simples apresentagdo de balancetes e listagem do livro razdo nao tem
poder probatério, suficiente para demonstrar e comprovar a origem dos valores
depositados/creditados nas contas bancarias da empresa, mormente porque néo se
conformam os balancetes e listagem apresentados com os valores informados a
SRF na Declaragao de Informag¢des Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica-DIPJ do
ano calendario de 20-02/exercicio de 2003, a qual informa com o valor zero em
todas as fichas. ‘

Nao foram apresentados também‘os documentos contabeis e fiscais que
lastreariam os langamentos a que se referem os valores relacionados no termo de
intimacao datado de 07/02/2007.
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Uma vez que nada foi apresentado pela fiscalizada, aléem de razdo contabil, que,
evidentemente, ndo se presta a comprovacdo do que se demandou na intimacdo, nao restou
alternativa a nao ser dar aplicacdo as consequéncias estabelecidas no art.42 da Lei 9.430/96:

Lei n°9.430/1996

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimentos 0s
valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantido junto a
instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e iddnea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.”

De se esclarecer que o simples fato da existéncia de depositos bancarios com
origem ndo comprovada é, por si soO, hipdtese presuntiva de omisséo de rendimentos, cabendo
ao sujeito passivo a prova em contrario que, no caso dos autos, ndo as apresentou durante a acdo
de fiscalizacgdo.

E a propria lei definindo que os dep6sitos bancarios, de origem ndo comprovada,
caracterizam omissdo de receita ou de rendimentos e ndao meros indicios de omissdo. A
presuncdo em favor do Fisco transfere ao contribuinte o 6nus de elidir a imputacdo, mediante a
comprovacado, no caso, da origem dos recursos. Trata-se, afinal, de presuncéo relativa, passivel
de prova em contrario.

Reitere-se, portanto, que a caracterizacdo da ocorréncia do fato gerador do
imposto de renda ndo se da pela mera constatacdo de um deposito bancario, considerada
isoladamente, abstraida das circunstancias faticas, até mesmo porque, depdsito bancéario nédo
configura disponibilidade econdmica ou juridica de renda.

Mas, pelo contrério, a caracterizacdo esta ligada a falta de esclarecimentos da
origem dos numeréarios depositados, conforme diccdo literal da lei. Existe, portanto, uma
correlacdo l6gica entre o fato conhecido - ser beneficiado com um depdsito bancéario sem origem
— e o fato desconhecido — auferir rendimentos. Essa correlagdo autoriza plenamente o
estabelecimento da presuncao legal de que o dinheiro surgido na conta provém de rendimentos
entdo omitidos.

Durante a acdo fiscal, a contribuinte, regularmente intimada, ndo trouxe qualquer
documento acerca da origem dos créditos bancéarios, o que deixou a Fiscalizacdo em uma
posicdo de inércia, sem poder avalizar de maneira adequada a natureza dos créditos bancérios,
(afinal, qual o correto tratamento juridico a ser dado a estes valores?).

No Volume 3 (e-fls.425 a 439), encontra-se 0 Anexo ao Termo de Intimagao
Fiscal, a RELACAO DOS DEPOSITOS/CREDITOS BANCARIOS A COMPROVAR A
ORIGEM, e que foram objeto da presente tributacdo, como receita omitida.

Causa estranheza a alegacdo da Recorrente de que a autoridade fiscal teria
desconsiderado “totalmente os documentos fiscais apresentados”, quando, conforme relatoriado,
a Contribuinte apresentou somente razdo contabil - representado por uma conta denominada de
Caixa Geral - e balancetes mensais.
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Esse Caixa Geral informa uma grande quantidade de registros (langcamentos a
crédito, de valores expressivos e todo més) a titulo de DINHEIRO ARRECADADO,
N/DEPOSITO OU DEPOSITO CFE. CAIXA RECEBEDOR e AVISO DE CREDITO N/DATA
N/DEPOSITO, além de pagamentos diversos e, curiosamente, nenhuma informacéo a titulo de
receitas decorrentes da atividade econdmica da Recorrente.

A decisdo de piso ja havia bem rechagado esta posicdo da Contribuinte:
DO MERITO.

A autuacdo decorreu da verificacdo da existéncia de depositos bancarios
efetuados junto aos bancos Bradesco, BBV e Sudameris, cuja origem néo foi
comprovada pela contribuinte, apesar de regularmente intimada para tal
(fs.424/439), ocasionando a tributagdo, como omissdo de receita, das
diferengas apuradas do confronto com os valores da DIPJ do exercicio de
2003, ano-calendario de 2002.

A empresa insinua que os documentos apresentados (fls.444/578), fora do
prazo da intimagdo, comprovariam essa origem e que ndo teriam sido
analisados pelo Auditor-fiscal.

Sabemos que um dos principios que informam o processo administrativo é o
principio da verdade material. Por seu turno, a comprovagdo dessa verdade
material, seu énus, recai sobre a contribuinte quando a fiscaliza¢cdo demonstra
a omissao de receitas mediante documentacao robusta (extratos bancarios em
nome da contribuinte).

Esse Onus significa que a comprovacdo da origem e tributacdo dos valores
indicados, evidentemente, deve vir acompanhada de elementos que mostrem
coincidéncia de valores, datas e historico esclarecedor dos langamentos.
Compulsando os documentos, ndo se apreende os elementos solicitados, néo
existe correlagdo entre os valores dos extratos com a listagem do Raz&o.

Era de se esperar da contribuinte, a indicacdo dos valores dos extratos
solicitados e seus correspondentes lancamentos e, conforme o caso, com
pormenores, detalhes de sua origem e documentos lastreando a origem. Ao
juntar a listagem do razdo, sem apresentar, a0 menos, nenhum demonstrativo
com correspondéncia de valores, fica a clara impressdo tratar-se de
procedimento protelatério, de descaso com a autoridade fiscal que fez a
solicitacdo, como a dizer que a comprovacao da origem estaria ali, como uma
aqulha perdida no palheiro.

Ademais, apesar da impugnante alegar que a fiscaliza¢cdo ndo se ateve a esses
documentos, ndo é o que se depreende de sua conclusdo no relatério fiscal.
Neste, o Auditor fiscal refuta a documentacdo dizendo que ndo se prestavam a
comprovacdo da origem, principalmente pelo fato da DIPJ n&o apresentar
valores de receitas.

Portanto, por ndo haver coincidéncia de valores, datas, histdrico esclarecedor,
bem como documentos que lastreiam os langcamentos contabeis e, ainda,
principalmente, por estar caracterizada a omissao, conforme comprovado pela
entrega da DIPJ com auséncia de receitas, é de se confirmar os lancamentos
realizados. [grifo € deste conselheiro Relator]
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Transcorrida toda a fase da autuacdo, quedando-se a Contribuinte completamente
inerte em relacdo a apresentacdo da documentacdo da origem dos créditos bancarios, a
Contribuinte deve arcar com o énus da presuncdo legal, a qual somente poderéa ser afastada, nesta
fase recursal, se ficasse comprovado, indubitavelmente, que os depoésitos bancarios tem origem
em eventos fora do campo de incidéncia do imposto de renda ou, se renda fossem, que ja teriam
sido tributados.

Em outra alegagéo, suscita que poderia ter sido o langamento feito sob as regras
do lucro arbitrado, utilizando-se dos coeficientes de presuncdo do lucro presumido, acrescido
do percentual de 20%.

De se esclarecer devidamente esta questdo, até porque como ja mencionado nos
recursos voluntéarios dos responsaveis solidarios, todos suscitam que caberia a hipotese de
arbitramento de lucro.

Primeiramente, se a Contribuinte tivesse apresentado a documentacédo solicitada,
no momento em que foi intimada a fazé-lo, no sentido de demonstrar de que aqueles depositos
bancarios ndo se constituem em receita tributavel ou, se assim fossem, ja teriam sido tributados,
a autoridade autuante teria elementos suficientes para dirigir a sua fiscalizacdo em outro sentido,
mas tal ndo foi o caso, uma vez que a Contribuinte, durante a acéo fiscal, simplesmente nada
disponibilizou a autoridade fiscal acerca da documentacdo da origem dos créditos bancarios.

A Fiscalizacdo foi praticamente empurrada para a tributacdo por presuncéao legal,
uma vez que ficou impedida de exercer seu papel institucional, pois nada lhe foi disponibilizado
em termos de documentacdo para que, assim, pudesse exercer plenamente seu trabalho
investigativo.

Entendo que ndo possuo aqui neste Colegiado, poderes para intervir nesta deciséo
da autoridade fiscal, ocasido em que canalizou a sua investigacdo para a movimentacao
bancéria da Contribuinte. Trata-se de um ato discricionario desta autoridade, cabendo a este
Colegiado verificar apenas a correcdo do procedimento adotado a luz do que se tem nos autos e
naquilo que foi objeto de contestacao.

Encontra-se nos autos cdpia (Volume 4) da DIPJ da Contribuinte, do exercicio de
2003, ano calendario de 2002, onde se optou pela forma de tributacdo com base no Lucro Real.

Em assim sendo, o langcamento de oficio ora contestado obedeceu a opcéo feita
pela Contribuinte, ndo havendo que se cogitar de que a apuragdo do IRPJ e da CSLL devesse se
dar sob as regras do lucro arbitrado. Alem disso, ndo ha um Gnico documento nos autos que
mostrassem que 0s ingressos de recursos representados por créditos bancarios seriam
provenientes de atividade da empresa.

Ainda, apesar da DIPJ ndo apresentar qualquer registro, a autoridade fiscal ndo fez
qualquer restricdo a escrituracdo da Contribuinte, se boa ou ruim, além de ndo haver tecido
comentarios/exames sobre/em livros fiscais, ou seja, ndo trabalhou com nenhuma das hip6teses
de arbitramento de lucros, pois deteve-se unicamente na analise da movimentagéo bancéria.
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A autoridade autuante, como ja se disse aqui, desenvolveu sua investigacdo em
cima daquilo que tinha de palpével, - os extratos bancérios - e desenvolveu seu trabalho nos
termos do que lhe permite o art.42 da Lei n°® 9.430 de 1996, ndo apontando, ressalte-se, qualquer
situacdo que se pudesse enquadrar o lancamento nas hipéteses legais de arbitramento de lucros.

DA MULTA DE OFICIO QUALIFICADA

No recurso voluntario vimos que a Recorrente estende-se em defender a
inexisténcia de embaraco a fiscalizacdo, que entendeu ser a causa da penalidade agravada,
conforme ja comentamos e que ora ja decidi pelo cancelamento do agravamento da multa de
oficio.

Agora, com relacdo a multa de oficio qualificada, ndo vislumbrei no recurso
qualquer mencao explicita a sua aplicacdo, ou seja, qualquer contestacdo a motivacdo que deu
causa a qualificacdo da multa e que se encontra no Termo de Verificacdo e Constatacao Fiscal
(Volume 4):

7- DA TRIBUTAGAO E AGRAVAMENTO DA MULTA DE OFiCIO

Em decorréncia do que foi exposto, impdem-se a tributagéo de oficio dos
recursos depositados/creditados nas contas bancarias objeto da intimag&o indicada
no paragrafo precedente, como deliberada omissao de receitas, uma vez que a
empresa, apds a intimagao fiscal, preparou e apresentou a listagem do razédo e
balancetes em folhas soltas, confirmando a entrada de numerario em suas contas
bancarias, sem, todavia, comprovar e demonstrar sua origem, bem como, nio os
haver incluido na apuragéo do Imposto de Renda e contribuigdes federais.

. O fato de a empresa ostentar no seu quadro societario o nome de
pessoas que, pela baixa capacidade econémica, supostamente encobrem a
identidade dos seus verdadeiros administradores, aliado a haver declarado a SRF
ndo ter recebido receitas, com o intuito doloso de impedir ou retardar o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria, da ocorréncia de fato gerador da
obrigagdo tributaria principal, implica no agravamento da multa, a qual sofrera
acréscimo, face ao embarago a agao fiscal e representacgao fiscal para fins penais
das pessoas abaixo indicadas, ficando estas responsaveis pelo crédito tributario
apurado nesta agao fiscal:

Onde se |é agravamento acima, entenda qualificacdo, permanecendo, portanto,
incélume a multa de oficio qualificada.

DA DECADENCIA

Apesar de ndo haver, no recurso voluntario, alegacdo de eventual decadéncia nos
lancamentos, como aconteceu ocorrer na Impugnacédo e rebatido pela DRJ, deve-se proceder a
corregédo no entendimento dado pelo voto condutor da DRJ, a seguir reproduzido:
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No caso em exame, o lancamento reporta-se ao IRPJ relativo ao ano calendario
de 2002, com termo final do fato gerador em 31/12/02; assim, o inicio do prazo qiiingiienal
deu-se em 1°01/04, operando-se entdo a decadéncia do direito do Fisco proceder ao
langamento em 31/12/08. Portanto, tendo em vista que a ciéncia dos Autos foi em 02/04/07, ha
que se reconhecer a legalidade do langamento.

O fato gerador do lancamento do IRPJ e da CSLL ndo é em 31/12/2002, como
destacou a decisdo de piso, uma vez que o lancamento foi efetivado segundo as regras de
apuracéo do lucro real trimestral, opcdo efetivada pela Contribuinte.

Considerando a contagem do prazo decadencial segundo os termos do contido no
inciso | do art.173 do CTN (dispositivo legal adotado pela DRJ), teriamos que o fato gerador
mais antigo do lancamento seria aquele encerrado em 31 de marco de 2002, devendo-se iniciar a
contagem em 01/01/2003 e, contados cinco anos apos esta data, o prazo final dar-se-ia em 31 de
dezembro de 2007.

Como se v&, mesmo com este equivoco, ndo ocorreu a decadéncia para nenhum
dos fatos geradores trimestrais de 2002.

DA DECADENCIA: PIS e COFINS

Conforme consta na decisdo da DRJ, sua argumentacdo contra a decadéncia
alegada pela Contribuinte fora de que o prazo decadencial seria de dez anos, nos termos do
art.45 da Lei n® 8.212, de 1991, entretanto, tal dispositivo foi revogado, de forma que a contagem
do prazo decadencial, no caso dos autos, também se faz pelo inciso I do art.173 do CTN.

Assim, considerando o fato gerador mais antigo dos lancamentos de PIS e de
COFINS, entdo ocorrido em 31 de janeiro de 2002, o lancamento de oficio poderia ser feito
dentro do préprio ano de 2002, entdo, da mesma forma que no IRPJ, a contagem se inicia em
01/01/2003 e, contados cinco anos apos esta data, o prazo final dar-se-ia em 31 de dezembro de
2007. N&o ocorreu a decadéncia.

LANCAMENTOS DECORRENTES

Quanto ao langamentos relativos a Contribuicdo para o PIS, COFINS e ao
lancamento da CSLL, cumpre que se dé aqui, o mesmo tratamento dado ao langamento principal
referente ao IRPJ. E que em face da decorréncia daquele em relacdo a estes, tal tratamento se
impde.

Relativamente ao PIS e COFINS, alegou a Recorrente de que haveriam rubricas
no langamento destas contribuigdes “sobre receitas de terceiros que possam haver apenas
‘transitado’ pelo caixa da autuada, tais como decorrentes de empréstimos bancarios, que ndo
compunham suas receitas proprias, ndo sendo, portanto, passiveis da incidéncia do PIS e
COFINS...”

Poder até pode ter havido, s6 que ndo ha comprovacdo de que tal situacdo tenha
ocorrido.
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Ante tudo que foi exposto, de se rejeitar as preliminares arguidas e, quanto ao
mérito, dar provimento parcial ao recurso apenas para se cancelar o agravamento da multa de
oficio

DOS RECURSOS VOLUNTARIOS DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

DE CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR

(VOLUME 6)

Ap0s descrever a série de situacdes e fatos que permearam a fiscalizacdo e que
culminaram com as exigéncias tributarias ora contestadas, o Recorrente trouxe 0S mesmos
argumentos entdo dispendidos na Impugnacéo.

Os recursos voluntéarios apresentados pelos demais responsaveis séo idénticos
ao ora comentado, de forma que a concluséo a ser dada quanto a este recurso aproveita aos
demais.

Eventuais questdes adicionais serdo ora comentadas.
Da Responsabilidade Tributaria

O Recorrente reproduz texto do decisério da DRJ, onde inicialmente trata de
rebater a mencéo feita pelo voto condutor da DRJ ao artigo 1.032 do Cddigo Civil, querendo
com isto impor sua conclusdo de que “é exatamente esse esdruxulo entendimento que a D. DRJ
aplicou na tentativa de imputar responsabilidade ao ora recorrente pelas obrigacbes da
empresa Viagdo Cachoeira de todo o exercicio de 2002, entendimento que, permissa vénia, ndo
h& como se sustentar validamente.”

De se transcrever o dispositivo questionado e a abordagem do mesmo, no voto da
DRJ:

"Art. 1.032. A retirada, exclusdo ou morte do s6cio, ndo 0 exime, ou a Seus
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigacfes sociais anteriores, até dois anos
apos averbada a resolugdo da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas
posteriores e em igual prazo, enquanto ndo se requerer a averbacao."

O prazo previsto no dispositivo legal transcrito ndo é dirigido ao Fisco, mas a
sociedade. Caso algum dos socios tenha débitos em face da sociedade, as
obrigacdes constituidas serdao exigiveis, como regra, até dois anos depois de
averbada sua resolucéo, decorrente de retirada, exclusdo ou morte do soécio-
devedor. Trata-se de uma relacdo juridica obrigacional de natureza privada
entre o socio e a sociedade.

J& responsabilidade tributaria é decorrente de uma obrigacdo regida pelo
direito publico, constituindo-se em uma relagdo juridica em que o Estado €
quem ocupa a posicdo de credor da relacdo juridica. Esta responsabilidade
subsistird enquanto ndo escoado o prazo decadencial para o langamento
previsto no Codigo Tributario Nacional, situac@o nédo verificada nos autos.
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Entendo tratar-se apenas de um comentario comparativo, nao se revestindo, em
absoluto, como o dispositivo legal que imputou a responsabilidade ao Recorrente, que no caso
foi o art.135 do CTN.

Prosseguindo, o Recorrente reitera que se retirou da Autuada, de maneira regular e
que ndo poderia ser responsabilizado por atos praticados por terceiros e por fatos geradores
ocorridos apos a sua retirada da sociedade.

Segundo o TVF, a Fiscalizacdo na empresa foi iniciada em 2006, sendo remetido
intimacdo (Termo de Inicio) a autuada em seu endereco cadastrado na Receita Federal do Brasil,
mas que nao logrou éxito, pois a correspondéncia retornou com a mensagem de que a empresa
tinha mudado de enderego. Em visita ao local, uma funcionéria da Cooperativa de Trabalho no
Transporte Coletivo da Grande S&o Paulo informou que a autuada ndo mais atuava ali e
desconhecia seu paradeiro.

As pessoas que constavam como socias da autuada foram também intimadas (e
reintimadas), conforme Termo de Inicio de Acgdo Fiscal (Volume 1): o Sr. Juraci Avelino
recebeu a intimacdo; a intimacao enviada ao Sr.Claudio Risis de Carvalho e Sr. Jodo Marcelo
Ferreira Nunes retornaram em face de mudancga de enderego.

Intimacdes (Termos de Intimacdo Fiscal para apresentacdo de escrituracdo
contabil e documentos fiscais - Volume 2, fls.243 a 366) foram enviadas também aos
Recorrentes, por estarem estas pessoas ligadas societariamente com sociedades empresarias,
entdo com vinculos societarios com a autuada.

Com base em informacdes coletadas junto a JUCESP, tem-se que a Autuada
Viacdo Cachoeira Ltda. foi constituida em 02/10/2001, tendo como s6cias as empresas AUREA
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A e CONSTANTE ADMINISTRACAO e
PARTICIPACOES LTDA., com percentuais de participacio no capital da Autuada de 96% e
4%, respectivamente, sendo que os soOcios destas duas empresas eram 0s Srs. HENRIQUE
CONSTANTINO e RICARDO CONSTANTINO.

Conforme informacéo obtida com a JUCESP (Volume 1, fls.032) estes senhores
e 0s Srs. CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR e JOAQUIM CONSTANTINO NETO
foram nomeados para ocuparem cargos de gerentes, representando e assinando pela empresa.

Ainda conforme informac@es obtidas junto a JUCESP, as empresas AUREA e
CONSTANTE retiram-se da sociedade (Autuada), em 04/02/2002, sendo admitido como socios
os Srs. Juraci Avelino, Claudio Risis de Carvalho e Jodo Marcelo Ferreira Nunes, sendo eleito 0s
Srs. Antonio Avelino Cruz e Tomaz Eustaquio de Aquino Nunes como ocupantes de cargo de
Diretor, assinando pela empresa.

Em Volume 2 (fls.391) copia da Segunda Alteragdo Contratual, da Autuada:

CLAUSULA SEGUNDA - CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS

A socia AUREA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A., detentora de
114.240 quotas  totalmente integralizadas e a socia CONSTANTE
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA., detentora de 4.760 quotas
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totalmente integralizadas, retiram-se da sociedade cedendo e transferindo a
totalidade de suas quotas aos novos sOcios nas seguintes propor¢oes:

[.]

PARAGRAFO PRIMEIRO: As condi¢des que regulam essa operacdo foram
firmadas em instrumento particular avengado em separado.

O Recorrente se apoia no fato de que havia se retirado do quadro societéario da
empresa autuada em fevereiro de 2002, o que €, sim, um fato e registrado na JUCESP, como
mostrado, entretanto, de se indagar como se deu esta transferéncia de quotas? Cessdo gratuita?
Onerosa? Porque o recorrente ndo apresentou as condi¢des pactuadas com 0s novos sdcios, que
se anuncia que foram tratadas em separado?

A Fiscalizacdo concluiu que estes novos socios ndo detinham condicdes
financeiras para adquirir as quotas da Autuada, uma vez que constataram as seguintes situacoes
em torno dos mesmos:

Com base em acdo judicial acostada aos autos (Justica do Trabalho), transcreve-se
excertos de decisdo judicial, mencionada no Termo Fiscal, onde consta a seguinte citacdo ao Sr.
Juraci Avelino:

Consta no processo n° 2836/03 em tramitagdo na Justi¢a do Trabalho — 22
Regidao ~ 732 Vara do Trabalho de Sdo Paulo, Capital, “que o Sr. Juraci Avelino
exerce a fungao de porteiro/recepcionista da Universidade de Sao Paulo, contratado
pelo regime celetista, o que é incompativel com a condicdo de empresario (sécio
diretor) ostentada nos atos constitutivos da Viagdo Cachoeira Ltda. Por dever de
oficio, dé-se ciéncia ao Ministério Publico Federal e a Receita Federal, para
apuragao de eventual irregularidade”, conforme despacho da MM Juiza do Trabalho
Magda Aparecida Kersul de Brito.

Eis o relato fiscal:

Corroborando a indugdo, acima feita, o socio Juraci Avelino reside no conjunto
habitacional Promorar Raposo Tavares, no bairro Butantd, Sdo Paulo-SP,
indicativo da baixa capacidade econdmica deste senhor, o qual ndo possui bens
para garantir o crédito tributario numa eventual execucao fiscal.

O Unico bem declarado como de sua propriedade € um automével Gol, modelo
CL I, ano 1995, placa CCE 4163, no valor total de R$15.020,00 (quinze mil e
vinte reais), comprado com financiamento do Banco Santander.

Quanto aos dois outros adquirentes das quotas da sociedade empresaria
Viagdo Cachoeira Ltda, apurou-se o seguinte, em consulta aos arquivos da
Secretaria da Receita Federal:

a) Jodao Marcelo Ferreira Nunes esta com a situacdo pendente de regularizacédo
perante este 0rgéo;
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b) Claudio Risis de Carvalho declara como ocupagao principal ser "dirigente,
presidente e diretor de empresa”, cédigo 120. Todavia, quanto aos rendimentos
informou ter recebido de pessoa fisica/exterior a quantia de R$ 15.200,00
(quinze mil e duzentos reais);

Quanto aos rendimentos tributaveis recebidos de pessoa juridica, informa nada
haver recebido.

Nao ha outros rendimentos declarados.

Entdo, o que se tem de tudo isto que se mostrou nos autos é que estes novos sOcios
ndo tinham condic¢des de arcar com a aquisicdo das quotas da Autuada, razdo pela qual aquela
CLAUSULA SEGUNDA sinaliza fortemente que tudo no passou de um artificio engendrado
por aqueles antigos socios, ai incluido o Recorrente, que supostamente cederam as suas quotas
aos Novos Socios.

Eis a conclusao fiscal:

Esta, assim, caracterizada, em tese, falsidade ideol6gica na segunda alteracéo
contratual consubstanciada nas declaragdes dos senhores HENRIQUE
CONSTANTINO E RICARDO CONSTANTINO, respectivamente acionistas da
sociedade empresaria Aurea Administracdo e Participacdes S.A. e socios da
sociedade empresaria Constante Administracdo e Participagdes Ltda, bem
como dos senhores JURACI AVELINO, JOAO FERREIRA NUNES e CLAUDIO
RISIS DE CARVALHO.

Pelo que se depreende das informagGes acima, Juraci Avelino, Jodo Marcelo
Ferreira e Claudio Risis de Carvalho ndo possuem poder econémico suficiente
para adquirir um bem do porte das quotas sociais da empresa Viacao
Cachoeira Ltda que, consoante consta na agdo declaratéria de socio oculto,
possuia 110 ativos no valor de R$ 20.989.735,00.

Assim, ha indicios de que a transferéncia de quotas da Viagao Cachoeira Ltda,
pertencentes as empresas Aurea Administracdo e ParticipacBes Ltda e
Constante Administracdo e ParticipacOes Ltda, para Juraci Avelino, Jodo
Marcelo Ferreira Nunes e Claudio Risis de Carvalho, é, supostamente
fraudulenta.

Ha&, pelos fortes indicios, na segunda alteracdo contratual, ter sido feita
declaragdo falsa, alterando a verdade sobre fato juridicamente relevante, qual
seja, a transferéncia e cessdo das quotas sociais da Viacdo Cachoeira Ltda das
sociedades empresarias Aurea Administracdo e Participacdes S.A. e Constante
Administracdo e ParticipacOes Ltda para Juraci Avelino, Jodo Ferreira Nunes
e Claudio Risis de Carvalho.

O Recorrente alega que ndo se pode responsabilizar ex-socios, que tal situagdo
ndo esta contemplada no art.135 do CTN.

Entretanto, o que se quis mostrar foi que houve uma fraudulenta transferéncia de
quotas da Autuada -, quando o Recorrente era socio ou administrador de direito da empresa que
controlava a Autuada — para 0s novos socios Juraci Avelino, Jodo Marcelo Ferreira Nunes e
Claudio Risis de Carvalho, situacdo ja comentada e evidenciada nos autos.
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Alega, ainda, o Recorrente, que 0os administradores nomeados por estes novos
socios é que devem responder pelos atos fiscais a época dos fatos geradores, no caso, as pessoas
de Antonio Avelino e Tomaz Eustaquio de Aquino Nunes. Acrescenta também que outras
pessoas deveriam ser chamadas/responsabilizadas pelo crédito tributario, no caso, as pessoas
fisicas Marcelo Angelo D’Almeida e José Arajo da Costa e a pessoa juridica Aracorp
Assessoria de Marketing Comunicagdo Ltda., entdo tratados como “s6cios ocultos” em sentenca
judicial j& mencionada no Termo de Verificagdo Fiscal.

Contrariamente ao alegado, o Sr. TOMAZ EUSTAQUIO DE AQUINO NUNES
foi intimado para apresentacdo de documentos e dados contabeis de 2002, conforme Termo de
Reiteracdo do Termo de Inicio Acéo Fiscal, acostado em Volume 1, fls.027.

Consta no TERMO DE VERIFICACAO FISCAL:

A reiteracdo do Termo de Inicio de Fiscalizacdo enviada ao diretor Tomaz
Estdquio de Aquino Nunes, CPF desconhecido, retornou com a informacao
"mudou-se”, embora tenha sido recebida em 10/08/2006, conforme consta no
AR "RC 54622446 2 BR".

Os Srs. Marcelo Angelo D’Almeida e José Aradjo da Costa e a pessoa juridica
Aracorp Assessoria de Marketing Comunicacdo Ltda.,, também foram intimados para
apresentacdo de documentos e dados contabeis de 2002, conforme Termo de Intimacgdo Fiscal,
acostado em Volume 2, fls.235, 237 e 240.

Consta no TERMO DE VERIFICACAO FISCAL:

Destas intimacGes, aquelas enviadas a Aracorp Assessoria de Marketing
Comunicacao Ltda e José Araujo Costa retornaram ao remetente.

_Bem, ndo faltou intimacdo para ninguém que aparece citado no TERMO DE
VERIFICACAO FISCAL.

Ocorre que estamos diante de uma movimentagdo financeira durante o ano de
2002 em um montante de pouco mais de R$ 24 milhGes de reais, sem qualquer registro de
receita na DIPJ, como ja comentado.

Pelas informacBes fornecidas pelas instituicdes financeiras que enviaram 0s
extratos bancérios, cujas contas revelaram inimeros créditos bancarios - que fizeram parte da
relacdo objeto de intimacdo a Autuada para identificagdo das suas origens -, extrai-se que:

BANCO SUDAMERIS (Volume 1, fls.058 a 091)

Apresentou 0s extratos bancarios e informou que “ndo foram encontrados
instrumentos de procuracdo outorgando poderes para terceiros movimentar a conta corrente,
cartdo de assinatura e aplicagdes financeiras no periodo solicitado.”

BANCO BRADESCO S.A (Volume 1, fIs.122 a 157 e Volume 2, fls.219)

Para a Conta 130.090/3, Conta 130.100/4 e Conta 130.105/5, apresentou 0s
extratos bancarios e constou em Cadastro de Clientes (fls.135 e fls.158) como sécios 0s Srs.
Joaquim Constantino, Henrique Constantino, Constantino de Oliveira Junior e Ricardo



Fl. 44 do Acorddo n.° 1401-003.648 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.000750/2007-94

Constantino. Constou como data de ultimo acerto, em ambas as contas, a data de 21/07/2004
(fls.134 e 157).

Contrariamente ao alegado pelo Recorrente, ndo ha nos autos nenhum documento
que evidencie que os sdcios de direito da Autuada, os Srs. Juraci Avelino, Jodo Marcelo Ferreira
Nunes e Claudio Risis de Carvalho, bem como os administradores por eles nomeados, 0s Srs.
Antonio Avelino Cruz e Tomaz Eustadquio de Aquino Nunes tenham participado da geréncia da
Autuada.

Nem tampouco existem evidéncias de participacdo na Autuada daquelas pessoas
entdo arroladas como “sécias ocultas” em sentenca judicial ja mencionada no Termo de
Verificagdo Fiscal, item 3.

Em Volume 3, fls.594, consta sentenca judicial do Poder Judiciario, Sdo Paulo,
nos seguintes termos:

1. O pedido formulado & luz do artigo 273, ‘do
Cédigo de Processo Civil, em verdade ndo busca a antecipag3o dos efeitos da
sentenca de mérito, mas da propria tutela jurisdicional. Ndo merece, assim,

deferimento.

De outro lado, a vista da documentag@o acostada com
a inicial e com base no poder geral de cautela previsto no artigo 798, do mesmo
diploma legal, determino a_expedigdo de oficio a JUCESP, g'ﬁm d;a:que seja
inscrita no registro da Viagdo Cachoéira Ltda. a existéncia da presente demanda,
cujo objeto € a declaragdo de que os réus sdo sdcios ocultos da referida empresa,
sob o fundamento de que o autor a eles alienou suas cotas sociais aos 30 de

outubro de 2002 e que tal alienagdo n#o foi levada a registro, como deveria.

Expeca-se 0 necessario

Contrariamente ao alegado pelo Recorrente, a DRJ néo fez uso de tal agéo judicial
no sentido de responsabilizar o recorrente, a motivacdo foi outra, conforme ja destacado neste
Voto, que ora se reproduz:

Posto o direito, vemos quanto aos fatos que a ligagdo entre 0s responsaveis
envolvidos e a autuada da-se pelo fato inequivoco e reconhecido nos autos da
participacdo deles como acionistas/socios das empresas Aurea e Constante,
estas sim as verdadeiras "donas" da empresa autuada, com participacdo de
96% e 4%, respectivamente.

Mas apenas essa condi¢do de socio/acionistas nao seria suficiente a conferir-
Ihes o conddo de responsabilidade tributdria no caso. O nexo causal da
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responsabilidade vem das circunstancias envolvendo a alienacdo das cotas da
empresa autuada pelas empresas Aurea e Constante, ocorrida em 04/02/02 aos
novos socios, os Srs.Juraci Avelino, Jodo Marcelo Ferreira Nunes e Claudio
Risis de Carvalho, conforme segunda alteracdo contratual de fls.3921397, de
07/01/02. Nesta transferéncia, ha indicios veementes de que ocorreu simulacao,
um deles € o despacho judicial de fls.579/580 onde a Exma. Juiza da 73a Vara
do Trabalho de SP informa ao Ministério Publico Federal e a Receita Federal
que o Sr.Juraci Avelino ostenta uma capacidade econémica (socio da Viagao
Cachoeira) incompativel com suas fungdes de porteiro/recepcionista da
Universidade de Sdo Paulo.

Ainda a deixar uma cortina de fumaca sobre a alienacdo societaria esta a acédo
declaratéria de sécio oculto (fls.5811595), processo judicial n°
002.05.067.044-3/2875, movida por Juraci Avelino contra o Sr. Marcelo
Angelo D'Almeida e Silva, CPF 071.471.528-08, Aracorp Assessoria de
Marketing e Comunicacdo Ltda, CNPJ 01.654.361/0001-14, e José Araljo
Costa, CPF 045.184.898-53.

Essa conjuncdo de fatos, aliada ao fato da total auséncia de valores na DIPJ
(f1s.601/652) em antinomia com a vultosa movimentagdo financeira da
empresa, bem como a ndo localizagcdo da empresa no endereco informado a
RFB, vindo a informacgéo da mudanga de domicilio primeiramente por terceiros
(fls.6), leva-nos a caracterizar cabalmente a ofensa a legislacéo tributaria, por
meio de atos que, em tese, também configurariam ilicitos, pois permite-nos
também concluir que houve a intencdo em se omitir do Fisco a ocorréncia de
fatos geradores do imposto de renda e contribuigdes sociais, restando
plenamente demonstrado outrossim, 0 elemento subjetivo da conduta de todos
os envolvidos, em face da alienagcdo fraudulenta, mostrando-se acertada a
imputacdo da responsabilidade tributaria.

Diante do exposto, rejeito a preliminar de exclusdo da responsabilidade
tributaria dos impugnantes Henrigue Constantino (fls.705/744), Constantino de
Oliveira Junior (fls.746/785), Ricardo Constantino (fls.787/829) e Joaquim
Constantino Neto (fls.831/870) .

Com relagdo a alegacdo do Recorrente que a autoridade fiscal teria
desconsiderado os atos e negdcios juridicos perfeitos, conforme arrazoado no item IV.II — DA
ABSOLUTA IMPOSSIBILIDADE DA AUTORIDADE FISCAL DESCONSIDERAR ATOS E
NEGOCIOS JURIDICOS PERFEITOS, com citacdo ao art.116, paragrafo tnico do CTN, de se
dizer apenas que tal instituto ndo foi utilizado pela autoridade fiscal, até porque ainda carece de
regulamentacéo.

O que se tem nos autos é que a SEGUNDA CLAUSULA ja fartamente
reverberado nos autos, possui, como ja demonstrado, carater fraudulento, ndo tendo, para fins
fiscais, qualquer consequéncia de seus termos, ou seja, a autoridade autuante ndo considerou
seus efeitos, por forca das evidéncias ja comentadas, de forma que, em assim sendo,
permanecem, para fins de responsabilizacéo tributaria, os socios que estavam na Autuada antes
desta transferéncia de quotas da Autuada, ai incluido o Recorrente.

Com relacéo ao item IV.1l — DA IMPOSSIBIL‘IDADE DE IMP~UTA(;AO AQOS
ORA AGRAVANTES DE CONDUTA DE EMBARACO A FISCALIZACAO, de se dizer
apenas gque ndo me cabe tecer comentarios acerca das causas de emissdo de eventual termo de
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embaraco a Fiscalizacdo, mas sim a analise de eventual repercussdo/motivacdo em termos de
penalidade que tenha composto o crédito tributario em debate.

Nesse sentido, conforme ja comentado neste Voto, me manifestei pelo
cancelamento do agravamento da multa qualificada cujos argumentos anteriormente expendidos
sobre o tema estendem-se as alegacdes trazidas pelo Recorrente.

Com relagdo ao item IV.IV — DA PERDA DE VALIDADE DO MPF QUE
ORIGINOU A FISCALIZACAO, o Recorrente reitera que teria havido fiscalizacdo por um
periodo de trés dias (entre 03 e 07 de julho de 2006) sem amparo em MPF, 0 que soa como
despropositado, ja que o MPF original foi emitido com validade para até 23/08/2006, sendo
sucessivamente prorrogado para até 20/04/2007.

A DRI ja havia se pronunciado sobre o0 assunto, mas parece que o0 Recorrente nao
aceita o decidido, entdo repito o que consta no voto condutor da DRJ, que ndo merece reparos:

DA VALIDADE DO MPF E INCOMPETENCIA DO AGENTE FISCAL

Alegam os responsaveis tributarios a auséncia de documento legal apto(MPF)
a dar suporte ao trabalho fiscal, pois 0 MPF inicial teria se expirado antes de
sua prorrogacao. O sujeito passivo, por sua vez, em assunto correlato, por isso
tratado neste mesmo tépico, alega também sua incompeténcia territorial, pois a
empresa, ao tempo do lancamento, estaria domiciliada em area néo
circunscrita & atuagdo do Auditor-fiscal.

Quanto ao primeiro ponto, sustenta a impugnante que o prazo de 60 dias
previsto no art.7°, § 2°, do PAF, entre o termo de inicio de fiscaliza¢do, datado
de 03/05/06, ja retificado o erro material do agente fiscal, expirou em 02/07/06,
pois este retomou sua atuacdo no processo somente em 06/07/06. Isto
implicaria em nulidade dos atos praticados pelo agente fiscal apds o 61° dia.

N&o prospera o entendimento da impugnante, sendo vejamos.

O prazo estipulado no dispositivo legal referido trata apenas de
restabelecimento da espontaneidade pela fiscalizada se o autor do
procedimento fiscal ficar inerte por prazo superior a 60 dias. Ocorre que isto
ndo implica em perda da validade do MPF, pois 0 mesmo tinha prazo de
execucdo até 23 de agosto de 2006(fls.1).

A exemplo do MPF, também continuam vélidos todos os atos realizados pelo
agente fiscal, no qual se inclui o Termo de Inicio. Desta forma, a exegese do
dispositivo fiscal indica tdo somente o restabelecimento da espontaneidade,
sem implicar em nulidade de atos, no periodo entre o 61° dia e o ato
subsequente do agente fiscal.

Ndo obstante a impugnante readquirir a espontaneidade ap6s o 60° dia,
importante frisar que os atos subseqiientes da fiscalizacdo fazem cessar a
espontaneidade do sujeito passivo - como uma nova intimacdo para
esclarecimentos ou a formalizagdo de lancamento -, nesse caso, a contagem do
prazo de 60 dias entdo se reinicia sempre a partir do Gltimo ato do agente
fiscal.
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Ademais, esclarega-se que as questdes ligadas ao descumprimento do MPF,
inclusive quanto a prazo, devem ser resolvidas no ambito de processo
administrativo disciplinar, e ndo tém o conddo de tornar nulo o lancamento
tributério. Nesse sentido, manifestou-se a 7a Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em sessdo de 16 de outubro de 2002, mediante o Acordao n.°
107-06.820, cuja ementa segue abaixo transcrita:

"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - MPF - A atividade de selecao
do contribuinte a ser fiscalizado, bem assim a definicdo do escopo da acgdo
fiscal, inclusive dos prazos para a execucdo do procedimento, séo atividades
que integram o rol dos atos discrionérios, moldados pelas diretrizes de politica
administrativa de competéncia da administracdo tributaria. Neste sentido, o
MPF tem tripla funcdo: a) materializa a decisdo da administracdo, trazendo
implicita a fundamentagdo requerida para a execuc¢do do trabalho de auditoria
fiscal, b) atende ao principio constitucional da cientificagdo e define o escopo
da fiscalizag&o e c) reveréncia o principio da pessoalidade. Questdes ligadas ao
descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogacoes,
devem ser resolvidas no @mbito do processo administrativo disciplinar e ndo
tem o condao de tornar nulo o langamento tributario que atendeu aos ditames do
art. 142 do CT1V.

Com relagdo ao item IV.V — DA VERIFICACAO DA DECADENCIA DOS
LANCAMENTOS DE IRPJ, CSLL e PIS, j& me manifestei por ocasido das alegacdes da
Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos comentarios la expostos
sdo extensivos as alegacdes trazidas pelo Recorrente, ou seja, a conclusdo de que ndo houve
decadéncia.

Ainda, ndo se pode tratar de decadéncia a pessoas estranhas ao polo passivo da
autuacdo , como sugeriu o Recorrente em querer que a contagem do prazo decadencial deveria
ser feita tomando por base a data em que as empresas Aurea e Constante eram socias da
Autuada, até 04/02/2002.

Com relacdo ao item IV.VI — DA IMPOSSIBILIDADE DA APLICACAO DA
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RECEITAS, ja me manifestei por ocasifo das alegacdes da
Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos comentarios la expostos
sdo extensivos as alegacdes trazidas pelo Recorrente.

Com relacdo ao item IV.VI.I - DO LUCRO ARBITRADO, ja me manifestei por
ocasido das alegacOes da Autuada, praticamente as mesmas agora trazidas pelo Recorrente, cujos
comentarios 1& expostos sdo extensivos as alegacOes trazidas pelo Recorrente.

Da Solicitacédo de intimacao ser enviada ao advogado da Contribuinte

Quanto ao pedido, por parte de responsaveis solidarios, de enderecamento de
intimacgdes a advogados, prevé o Decreto n°® 70.235/72:

“Art. 23. Far-se-a a intimacao:

(.

Il - por via postal, telegréfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributério eleito pelo sujeito passivo.
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(.)

§ 4° Para fins de intimacéo, considera-se domicilio tributario do sujeito passivo:
(Redacéo dada pela Lei n°® 11.196, de 2005)

I - 0 endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administracdo
tributéria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

Il - 0 endereco eletrdnico a ele atribuido pela administracdo tributaria, desde
que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido pela Lei n® 11.196, de 2005)

Ou seja, o local legalmente determinado para o recebimento de intimagdes, por
via postal, é aquele fornecido pelo sujeito passivo e/ou responsavel solidario como seu domicilio
tributério. Portanto, indefere-se o pedido para que as intimacGes sejam efetuadas em nome do
patrono ou advogado, pois na atual fase do procedimento elas sdo feitas por via postal.

DOS MEMORIAIS AO RECURSO VOLUNTARIO DOS RESPONSAVEIS
SOLIDARIOS

Como novidade, alegam 0s responsaveis solidarios que deveriam ter sido
intimados pra explicacdo acerca da origem dos créditos bancéarios, nos termos do que dispde o
art.42 da Lei n°® 9.430/96.

As contas bancérias sdo de titularidade da Contribuinte autuada, conforme
constou nos cadastros informados pelos bancos, descritos neste Voto, ndo havendo um
documento especifico nos cadastros informados, que apontasse as pessoas fisicas aptas a
movimentar as contas bancarias.

A Sumula CARF n° 32 (vinculante para toda a administracdo tributaria federal)
esclarece a questéo:

A titularidade dos depdsitos bancarios pertence as pessoas indicadas nos dados
cadastrais, salvo quando comprovado com documentacéo hébil e idénea o uso
da conta por terceiros.

Conforme informagdo cadastral remetida pelo BANCO BRADESCO S.A
(Volume 1, fls.122 a 157 e Volume 2, fls.219), vimos que para a conta 130.090/3, conta
130.100/4 e Conta 130.105/5, (de cujos créditos bancarios fizeram parte da intimagéo fiscal
acerca de explicacdo de suas origens), constou em Cadastro de Clientes (fls.135 e fls.158) como
socios 0s Srs. Joaquim Constantino, Henrique Constantino, Constantino de Oliveira Junior e
Ricardo Constantino. Constou como data de dltimo acerto, em ambas as contas, a data de
21/07/2004 (fls.134 e 157).

Relativamente a multa de oficio qualificada, esta faz parte do crédito tributario e
foi mantida no presente Voto, de forma que, mantida também a atribuicdo de responsabilidade
solidaria aos Recorrentes, ndo ha reparos a fazer no langamento da penalidade.
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CONCLUSAO

E o voto, no sentido de rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, dar
parcial provimento ao recurso voluntario para tdo somente afastar o agravamento da multa de
oficio qualificada, mantendo-se a responsabilizacdo solidaria de todos os apontados como
responsaveis tributarios.

(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



